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APRESENTAÇÃO 
 

  

 A REVISTA BRASILEIRA DE ECOTURISMO (RBEcotur) é uma publicação eletrônica quadri-
mestral produzida pela Sociedade Brasileira de Ecoturismo (SBEcotur), sendo expressão do esforço 
dos profissionais nela envolvidos: editores e outros colaboradores.  Criada em  2008, seus volumes são 
editados exclusivamente na formatação eletrônica on line (SEER).   
 MISSÂO: Publicar artigos inéditos de caráter científico com o objetivo de atender diferentes pro-
fissionais diante dos vários contextos de estudos e pesquisas em Ecoturismo e atividades afins, contri-
buindo para a difusão, diálogo e intercâmbio de conhecimentos teóricos ou aplicados, bem como para a 
formação de redes. Propõem-se a promover um amplo debate entre o poder público e privado, as ope-
radoras, as agências, ONGs e instituições de ensino e pesquisa, principalmente no que tange a aplica-
ção do planejamento e manejo do Ecoturismo voltado a práticas de mínimo impacto.  
 A transferência e troca desses conhecimentos são de suma importância para que a análise e a 
prevenção dos impactos do Ecoturismo e atividades afins se constituam em ferramenta imprescindível 
para dar subsídio à manutenção das práticas de preservação e ao planejamento estratégico de ativida-
des de lazer, interpretativas da natureza e de Educação Ambiental, ligadas à conservação dos recursos 
naturais. 

 São os seguintes os eixos temáticos desta revista: 
 

• Eixo 1 - Ecoturismo e Educação Ambiental  
• Eixo 2 - Planejamento e Gestão do Ecoturismo 
• Eixo 3 - Manejo e Conservação dos recursos naturais através do Turismo Sustentável 
• Eixo 4 - Ensino, Pesquisa e Extensão em Ecoturismo 
• Eixo 5 - Ecoturismo de Base Comunitária 

 

 O Ecoturismo é uma prática que precisa ser mais bem estudada e compreendida pois, apesar de 
já ser praticado há mais de cem anos (desde a criação dos primeiros parques nacionais no mundo: Yel-
lowstone e Yosemite), só nos últimos anos do século XX se configurou como um fenômeno crescente e 
economicamente significativo.  
 Embora os  seus princípios e diretrizes estejam claramente estabelecidos e pareçam conceitual-
mente compreendidos pelos profissionais da área, na prática, o Ecoturismo carece ainda de uma visão 
estratégica, que promova seu desenvolvimento em nível nacional. Esta afirmação é especialmente ver-
dadeira quando são analisados os projetos de desenvolvimento em implementação no Brasil e as difi-
culdades no planejamento e obtenção de resultados referentes aos compromissos com a Sustentabili-
dade.  
 Assim, convidamos todos os pesquisadores e produtores de conhecimento em Ecoturismo e á-
reas afins a somar seus esforços aos nossos, divulgando suas ideias nas edições da REVISTA BRASI-
LEIRA DE ECOTURISMO. 
 
Prof. Dr. Zysman Neiman 
Prof. Dr. Alexandre de Gusmão Pedrini 
Profa. Dra. Vivian Castilho da Costa 
 

Editores da RBEcotur 



EDITORIAL 
 
Prezados leitores e colaboradores.  
  

Iniciando nosso quinto ano de publicações, incluímos nesta edição alguns dos trabalhos apre-
sentados no VIII Congresso Brasileiro de Ecoturismo e do IV Encontro Interdisciplinar de Ecoturis-
mo em Unidades de Conservação, agora em suas versões completas, bem como artigos que de 
renomados pesquisadores que nos enviaram suas contribuições. 

São sete artigos originais, além de mais uma resenha. No primeiro artigo desta edição, Edi-
nelza Macedo Ribeiro, Ana Lucia Soares Machado, Elane Conceição de Oliveira, e Elimar Pinheiro 
do Nascimento analisam o impacto do polo ecoturístico no município de Iranduba (AM), que abriga 
a maior concentração de hotéis de selva na Amazônia, sobre as comunidades da região.  

  Em seguida, no segundo artigo, Eduardo Roberto Alexandrino, Odaléia Telles Marcondes 

Machado Queiroz, e Rosemeire Calixto Massarutto investigam o potencial que o município de Pira-

cicaba (SP) possui para o oferecimento do turismo de observação de aves (birdwatching). Fizeram 

o levantamento do número de espécies já observadas localmente, listaram os locais aptos para sua 

realização, e realizaram entrevistas junto à rede hoteleira com o propósito de identificar infra-

estrutura e capacidade atual de recepção dos adeptos da prática.   

 Através do estudo de caso do Parque Nacional do Monte Pascoal, no extremo sul da Bahia, 

Carlos Alfredo Ferraz de Oliveira descreve o contexto sociocultural da etnia Pataxó e identifica, a-

través de observação participante e de entrevistas semi estruturada com as lideranças da aldeia do 

Pé do Monte, a narrativa dos condutores indígenas, o artesanato, a arte plástica e os rituais como 

formas de comunicação utilizadas com os visitantes.  

O quarto artigo, de Oldemar de Oliveira Carvalho Junior, e Rafael Medeiros Sperb apresen-

tam um banco de dados que inclui IDH, PIB, Turismo de Aventura, Festas, Lazer, Hospedagem, 

Instituições de Ensino, Enem, Produção Agrícola, Ferrovias, Veículos, Hospitais, Número de Habi-

tantes e Unidades de Conservação, além de mapas temáticos por eles organizados de forma a sub-

sidiar ações voltadas ao desenvolvimento sustentável do Rio Uruguai em sua porção catarinense, 

que abrange 8 Bacias Hidrográficas: Peperi-Guaçu, Antas, Chapecó, Irani, Jacutinga, Peixe, Cano-

as e Pelotas.  

O quinto artigo, de Heloisa Turini Bruhns e Alcyane Marinho, é um ensaio que pretende, ao 

explorar alguns ritos e rituais presentes nas buscas pela natureza, desenvolver reflexões so-

bre alguns elementos que contribuem para essas ritualizações como a própria viagem e, nela, 

momentos nos quais ocorrem “cerimônias” consideradas relevantes, como o ritual do silêncio 



e o ritual do pôr do sol. As autoras esperam, com suas discussões, fortalecer o repensar so-

bre importantes aspectos da vida atual, especialmente atrelados à natureza. 

Em seguida, no sexto artigo, Christian Eduardo Henríquez Zuñiga, Marisela Pilquiman Vera, 

Juan Carlos Skewes, e Carlos Alberto Cioce Sampaio procuram avançar na identificação e prioriza-

ção das demandas da comunidade Mapuche em Tralcao (Chile), para respondê-las a partir de uma 

proposta de turismo de base comunitária. Através de pesquisa-ação participante, oficinas, observa-

ções de campo, e um transecto (coleta de dados ao longo de uma caminhada de reconhecimento 

do território mediante observações sistemáticas sobre modos de vida e biodiversidade) com estu-

dantes do ensino médio e membros da comunidade indígena de Tralcao, propõem que o eixo arti-

culador desse turismo se sustente a partir da comunidade, convivialidade e cotidianidade Mapuche, 

para conservar seus modos de vida e preservar a biodiversidade territorial. 

O sétimo artigo também apresenta um estudo sobre as caminhadas interpretativas com foco 

no conhecimento e uso popular de plantas medicinais que vêm sendo realizadas na Área de Prote-

ção Ambiental Fernão Dias (Camanducaia-MG). A caminhada foi testada com um grupo inicial de 

moradores, alunos de pós-graduação e turistas que avaliaram positivamente seus diferentes aspec-

tos, observando-se que a utilização de plantas medicinais está intimamente relacionada à identida-

de cultural da população local e que a manutenção deste conhecimento é essencial, já que pode 

orientar o manejo e possibilitar a conservação das áreas naturais através da Educação e Interpreta-

ção Ambiental.  

Completando esta edição, Geovana Maria Cartaxo de Arruda Freire nos enviou a resenha 

que escreveu sobre obra “Um sopro de conservação: Pensamento político e crítica ambiental no 

Brasil escravista (1786-1888), um livro de José Augusto Padua já clássico dentro do ambientalismo. 

Nesta edição os leitores poderão notar algumas pequenas modificações no projeto gráfico, 

com vistas a atender solicitações de pareceristas ad doc da Coleção SciELO Brasil e do Sistema de 

Información Científica Redalyc, de modo que em breve possamos fazer parte desses importantes 

qualificadores. Informamos que a RBEcotur foi aceita e incorporada no Diadorim, diretório de políti-

cas das revistas científicas brasileiras sobre o acesso aberto aos artigos por meio de repositórios 

institucionais., do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict), do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). Também estamos inscritos no Directory of Open Access 

Journals (DOAJ), sendo que os dados da Revista podem ser acessados pelo link http://

www.doaj.org/doaj?func=openurl&issn=19839391&genre=journal. 



 Para encerrar, anunciamos a chegada de novos membros ao nosso Comitê de Avaliadores, 
também no intuito de atender a sugestões dos qualificadores acima citados: o Prof. Dr. Paulo dos 
Santos Pires, da Univali, o Prof. Dr. Anderson Pereira Portuguez, da UFU, a Profa. Dra. Camila 
Gonçalves de Oliveira Rodrigues, da UFFRJ, a Profa. Dra. Luzia Neide Menezes Teixeira Coriolano, 
da UECE e a Profa. Dra. Maria Goretti da Costa Tavares, da UFPA, pesquisadores que muito irão 
contribuir com a excelência acadêmica desejada por nossa RBEcotur. Sejam bem-vindos! 

 A todos, uma boa leitura! 

     Zysman Neiman  

     Editor Chefe 

  

  

Sê 
 

Se não puderes ser um pinheiro, no topo de uma colina, 
Sê um arbusto no vale mas sê 

O melhor arbusto à margem do regato. 
Sê um ramo, se não puderes ser uma árvore. 

Se não puderes ser um ramo, sê um pouco de relva 
E dá alegria a algum caminho. 

 
Se não puderes ser uma estrada, 

Sê apenas uma senda, 
Se não puderes ser o Sol, sê uma estrela. 

Não é pelo tamanho que terás êxito ou fracasso... 
Mas sê o melhor no que quer que sejas. 

Pablo Neruda  
 

Nota dos Editores:  
 
O Buriti (Mauritia flexuosa), presente no logotipo da RBEcotur, é uma homenagem 
à Pindorama, a “Terra das Palmeiras”, com suas paisagens de grande potencial 
para o ecoturismo, bem como às suas veredas, que compõem alguns dos mais 
expressivos e belos conjuntos cênicos de nosso país. A cada número da Revista, 
uma árvore brasileira será evocada. Neste número a homenageada é o Oitizeiro 
(Licania tomentosa), que pode atingir altura entre 8 a 15 metros. Espécime típico 
da vegetação brasileira, essa árvore encontra-se em abundância no nordeste bra-
sileiro, em especial nas áreas ocupadas pela Floresta Atlântica. fornece ótima 
sombra, devido à sua copa frondosa, sendo por isso perfeita para plantio em pra-
ças, jardins, ruas e avenidas, principalmente em regiões litorâneas.   
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Procuro semear otimismo e plantar sementes de paz e justiça. 
Digo o que penso, com esperança. 

Penso no que faço, com fé. 
Faço o que devo fazer, com amor. 

Eu me esforço para ser cada dia melhor, pois bondade também se aprende. 
Mesmo quando tudo parece desabar, cabe a mim decidir entre rir ou chorar, ir ou ficar, desistir 

ou lutar; porque descobri, no caminho incerto da vida, que o mais importante é o decidir. 
 
 

                           Cora Coralina 

  



             
Comunidades à margem da sustentabilidade: um olhar     

sobre o Polo Ecoturístico de Iranduba (AM)1 
 
 

The communities in the margins of the sustainability: a look at the Iranduba 
Ecoturism Pole in Amazonas, Brazil 

 
 
 

 

Edinelza Macedo Ribeiro, Ana Lucia Soares Machado,                      
Elane Conceição de Oliveira, Elimar Pinheiro do Nascimento 

 

RESUMO 
 

A Amazônia possui uma das maiores biodiversidade preservada do planeta. Dispõe de um banco 
genético precioso para a exploração científica e econômica, porém, encontra-se ameaçado pela 
degradação ambiental. Por apresentar uma rica sociodiversidade com grande número de etnias 
indígenas, marcada pela cultura dos povos ribeirinhos, rica em festas folclóricas, a região também 
é conhecida como Referencial do Ecoturismo. O presente artigo se propôs analisar o impacto do 
polo ecoturístico no município de Iranduba (AM) sobre as comunidades da região. A pesquisa é 
de natureza qualitativa, pois  priorizou para a realização da coleta de dados a técnica metodológi-
ca do Grupo Focal. O que motivou a realização desse trabalho foi investigar o modus operandis 
do ecoturismo no Amazonas, com o fim de revelar se esta atividade tem sido realizada de acordo 
com o conceito defendido pela literatura. A escolha desse polo ecoturístico deu-se em virtude do 
município anteriormente citado abrigar a maior concentração de hotéis de selva e uma diversida-
de de comunidades ao seu redor. O resultado do estudo aponta que as comunidades naquele po-
lo estão excluídas do processo que constitui o tripé do ecoturismo, tanto com relação ao equilíbrio 
ambiental, como o social e o econômico. Verifica-se também a falta de consenso dentro do mer-
cado turístico local sobre a importância dos aspectos sociais e ambientais no setor. Com a reali-
zação desse estudo, espera-se contribuir com informações básicas da realidade do mercado eco-
turístico do Estado do Amazonas para subsidiar construção de políticas públicas na região Norte 
do Brasil. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Ecoturismo; Sustentabilidade; Polo de Ecoturismo. 

Ribeiro, E.M.; Machado, A.L.S.; Oliveira, E.C.; Nascimento, E.P. Monte Comunidades à 
margen da sustentabilidade: um olhar sobre o Polo Ecoturístico de Iranduba (AM). Revista 
Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr-2012,  pp.11-26. 

ABSTRACT 
 

The Amazon has one of the largest preserved biodiversity on the planet. It has a valuable gene 
bank for scientific and economic exploration, however, which is threatened by environmental 
degradation. Due to its rich social diversity with a large number of indigenous ethnicities, which is 
marked by the culture of peoples on the riverside and rich in folkloric festivities, the region is also 
known as a Reference in Ecotourism. This paper aims at analyzing the impact of the Iranduba (AM) 
ecotourism site on the local communities. Qualitative research using the Focal Group 
methodological technique was used for data collection. This work was carried out in order to 
investigate the modus operandi of ecotourism in the Amazon to show whether this activity is done 
in accordance with the concepts advocated in the literature. This ecotourism pole in Iranduba was 
chosen for its large concentration of jungle lodges and for the variety of its neighboring 
communities. The result of this study indicates that communities in this site are excluded from the 
process which is the ecotourism tripod, with respect to environmental, social and economic 
balance. There is also a lack of consensus within the local tourist market on the importance of 
social and environmental sector. This study aims to give a contribution with basic information of the 
reality of ecotourism market in the Amazonas state to subsidize the construction of public policies 
in the North region of Brazil.  

KEYWORDS: Ecotourism, Sustainability, Ecotourism Pole. 
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Introdução  

        Analisado como uma atividade econômica, o turismo é um fenômeno de deman-
da altamente associado ao consumo e seu desenvolvimento tem ocorrido em todas as 
regiões do país.  

          No estado do Amazonas, o cenário de desenvolvimento do turismo é promissor 
e aponta para o segmento de natureza, ligado ao lazer, o grande responsável pelo 
crescimento da demanda no local. Para a Empresa Estadual de Turismo - AMAZO-
NASTUR (2009), 55,98% dos visitantes que vêm ao Amazonas são motivados pelo 
turismo de lazer e, em sua grande maioria (70,26%), proveniente do exterior. 

          Dentro dessa perspectiva, voltada ao desenvolvimento do turismo sustentável, 
a prática do ecoturismo se apresenta como uma das atividades que pode ser desen-
volvida no Amazonas, já que atrativos naturais e culturais não faltam à região. A de-
signação atribuída ao Estado como “Referencial Nacional do Ecoturismo” (RUSSO, 
2005) justifica-se diante do potencial da biodiversidade e da sociodiversidade existen-
te na região. E tem se mostrado uma importante alternativa para o desenvolvimento 
econômico local, como atividade menos impactante do que a mineração, a pecuária, a 
extração de madeira e a implantação de hidrelétricas. 

          Não é por acaso que esse segmento tem sido estratégico para o Amazonas, 
pois o Estado possui 14 Polos Ecoturísticos. A designação “Polo Ecoturístico” se refe-
re a um conjunto de municípios que concentram muitos atrativos para a realização 
dessa prática (FERREIRA; COUTINHO, 2002). Assim, com exceção do município de 
Parintins (Polo Saterê), que é um destino indutor de desenvolvimento turístico, as ci-
dades de Manaus, Presidente Figueiredo, Rio Preto da Eva, Iranduba, Manacapuru, 
Itacoatiara, Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro, Altazes, Careiro, Careiro da Várzea, 
Silves, Novo Airão e São Gabriel da Cachoeira enquadram-se nos critérios e caracte-
rísticas de polos ecoturísticos (PLANO DE INCENTIVO AO TURISMO NA AMAZÔ-
NIA, 2009). 

          Faria (2005) aponta alguns critérios que caracterizam esses polos: proximidade 
da capital, Manaus; potencial ecoturístico com produtos em operação; disposição de 
Unidades de Conservação; Reservas Ambientais e Áreas Indígenas. Critérios como 
infraestrutura mínima de acesso terrestre, fluvial e/ou aéreo e inserção destas áreas 
no Projeto Corredores Ecológicos2, também contribuem na escolha desses municípios 
como polos ecoturísticos. 

          Vale salientar que no contexto das definições existentes para o termo 
“ecoturismo”, três características constituem o chamado tripé da sustentabilidade des-
sa atividade, a saber: garantia da conservação ambiental, educação ambiental e be-
nefício às comunidades receptoras (FACO; NEIMAN, 2010). O termo sustentabilidade 
abordado nesta pesquisa, refere-se a concepção utilizada nas orientações básicas do 
Ecoturismo (2008) p.17, o qual:  

 

Comunidades à margen da sustentabilidade: um olhar sobre o Polo Ecoturístico de Iranduba (AM).  
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[...] visa promover a harmonia dos seres humanos entre si e com a na-
tureza. Utilizar o patrimônio natural e cultural de forma sustentável re-
presenta a promoção de um turismo “ecologicamente suportável em 
longo prazo, economicamente viável, assim como ética e socialmente 
equitativo para as comunidades locais. Exige integração ao meio ambi-
ente natural, cultural e humano, respeitando a fragilidade que caracte-
riza muitas destinações turísticas. 

 

          Desta forma, o maior desafio para os gestores dos Polos Ecoturísticos do Ama-
zonas está em desenvolver políticas públicas voltadas para a utilização sustentável 
dos recursos naturais amazônicos, aliando conservação ambiental e bem-estar das 
populações que vivem nas comunidades localizadas nas áreas de influências dessas 
regiões – o que converge para um turismo em bases sustentáveis. 

          Para tanto, o objetivo deste trabalho foi analisar o impacto do polo ecoturístico 
de Iranduba/AM sobre as comunidades da região. O que motivou a realização do 
mesmo foi investigar o modus operandis do ecoturismo no Amazonas com a preten-
são de revelar se o ecoturismo que se desenvolve no Estado está de acordo com o 
conceito defendido pela literatura. A escolha desse polo deu-se em virtude do municí-
pio de Iranduba abrigar a maior concentração de hotéis de selva do Amazonas e 
grande diversidade de comunidades ao seu redor. 

         Além dessa introdução, a seção imediata delineia os procedimentos metodológi-
cos utilizados neste artigo, com a descrição do grupo focal e uma caracterização bre-
ve da área de estudo. A seção a seguir analisa e discute os resultados encontrados. 
Por fim, apresentam-se as considerações finais e sugestões. 
 

Procedimentos Metodológicos  

          Para a realização de um diagnóstico do Polo Ecoturístico de Iranduba a meto-
dologia que se adotou foi a seguinte: 

  

a) Aplicação da técnica de Grupo Focal. Nesta dinâmica, priorizaram-se os se-
guintes atores sociais: seis representantes das comunidades locais e três represen-
tantes da gestão pública local.  

 

b) Conhecer a área de estudo: localização e contexto histórico do Polo Ecotu-
rístico de Iranduba, por meio de análise documental e pesquisa de campo.  

 

Instrumento de coleta de informações - Grupo Focal (GF)  

 A técnica de coleta de dados Grupo Focal (GF) é aplicada em pesquisas quali-
tativas que foram muito usadas na área da psicologia (TRENTINI, 2000). Tem avança-
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do na pesquisa educacional (GOMES, 2005) e recentemente aplicada no ecoturismo 
conforme Neiman e Rabinovici (2008). A aplicação dessa técnica consiste na realiza-
ção de uma conversa em grupo de pessoas, com um roteiro previamente elaborado. 
A condição para participar do grupo é demonstrar algum interesse comum para dar 
sua opinião, comentar sobre o tema, objeto da pesquisa, a partir de suas vivências. 
As conversas são mediadas por um facilitador do grupo.  

         O GF normalmente não deve exceder a 15 participantes. O grupo integrante 
desta pesquisa foi formado por representantes das associações comunitárias (São 
José, Alto de Nazaré, Caldeirão, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, São Pedro e 
Cacau Pereira), sendo três delas localizadas no entorno dos hotéis de selva e três co-
munidades situadas na sede do município, em um total de seis. Os representantes da 
gestão pública foram um turismólogo do Centro de Atendimento ao Turista (CAT), um 
componente da Secretaria Municipal de Turismo e um da Secretaria de Meio Ambien-
te.  

         O convite foi dirigido ao grupo citado anteriormente, com a finalidade de que 
contribuíssem de alguma forma para o avanço do turismo de base sustentável na re-
gião, sem receber qualquer espécie de gratificação. Todos os participantes inicialmen-
te receberam informações sobre o tema da discussão. 

         As questões que subsidiaram o debate foram: atividades desenvolvidas pelos 
participantes, dinâmica econômica das comunidades e do município, benefícios e im-
pactos das atividades turísticas para as comunidades locais, contribuição das comuni-
dades para o desenvolvimento do ecoturismo, programas ou projetos ecoturísticos 
desenvolvidos pelo governo do estado e por empreendedores dos hotéis de selva e 
existência de etnias indígenas no entorno dos hotéis de selva. A mediadora do GF foi 
a professora da Universidade do Estado do Amazonas/UEA e doutoranda em Desen-
volvimento Sustentável/UnB, neutra quanto às questões locais, pois não era conheci-
da do grupo. Esta conduziu a discussão de forma que os participantes pudessem opi-
nar livremente sobre sua experiência ao longo dos anos na área de turismo e artesa-
nato, com o cuidado para oportunizar a participação de todos. 

 

Caracterização e contextualização da área de estudo 

 Iranduba, município do estado do Amazonas inclui-se na Região Metropolitana 
de Manaus, possui 40.735 habitantes, com 28.928 residindo na área urbana e 11.807 
vivendo na zona rural (IBGE, 2010).  

          De acordo com o mapa de zoneamento do município, Iranduba possui 28 co-
munidades. Localiza-se a 27 km em linha reta da capital e 13 km via terrestre. Possui 
uma área de 2.215,0 Km².  A cidade foi elevada à categoria de município pela Emen-
da Constitucional nº 12, de 10 de dezembro de 1981, no Governo de José Bernardino 
Lindoso. Banhada pelo rio Negro e Solimões, limita-se com as cidades de Manaus, 
Novo Airão, Manacapuru, Careiro da Várzea e Manaquiri (Figura 1). 
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Figura 1: Localização do Município de Iranduba/AM - Região Metropolitana.  

Fonte: Plano de Desenvolvimento Sustentável e Integrado da Região Metropolitana de  Manaus, 2010. 
        

 

        A cidade de Iranduba se enquadra na categoria de Polo Ecoturístico por possu-
ir a maior concentração de Hotéis de Selva: Ariaú Tower, Pousada Amazônia, Acaja-
tuba, Tiwa Amazon Eco Resort, Amazon Fish, Pousada Ecológica, Hotel de Selva La-
go Salvador, Tariri Amazon Lodge e outros. Além disso, a região faz parte do Corre-
dor Ecológico1: Projeto Corredor Central da Amazônia; possui duas Unidades de Con-
servação; detém logística favorável à capital do estado e uma riquíssima beleza cêni-
ca (Figura 2).  

 No âmbito da literatura brasileira sobre ecoturismo Neiman e Mendonça (2005); 
Lindberg e Hawkins (2005); contribuem com significativas publicações sobre o assun-
to. O Ecoturismo deve basear-se em uma perspectiva de sistemas que inclua a sus-
tentabilidade e a participação da população rural local, naquelas regiões onde o maior 
potencial para o desenvolvimento de atividades ecoturísticas pode ser encontrado. Os 
eixos-chave dessa modalidade focaliza o desenvolvimento da comunidade local. Por 
desenvolvimento da comunidade local entende-se conferir poderes aos grupos locais 
para controlar e gerenciar reservas valiosas, por meio de mecanismos que se digam 
sustentáveis, mas que também satisfaçam as necessidades econômicas, sociais e 
culturais do grupo (HORWICH, et al., 2005).  

oraes, W.V.; Ribeiro, G.A.; Dornelas, V.F.; Cardoso, R.M.; Araponga, I.F.     
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Figura 2: Mapa/localização das comunidades e Hotéis de Selva cidade Iranduba/AM.  

Fonte: Criação Layout/Argemiro Neto/IBGE-2011. 
 

 

Resultados e Discussões 

       De acordo com o conceito tratado neste artigo, o ecoturismo está fundamenta-
do no tripé da sustentabilidade: equilíbrio ambiental, equilíbrio social e equilíbrio eco-
nômico. Os resultados desta pesquisa foram analisados dentro desta perspectiva: 
  

Equilíbrio Ambiental  

          O turista que visita a região Amazônica é motivado pela beleza cênica e pelo 
imaginário popular da “Floresta Amazônica”. No imaginário coletivo mundial, o Estado 
aqui em destaque surge como santuário ecológico e como “território índio” estando a 
cultura indígena imensamente associada ao produto Amazônia. Possuidor de uma ri-
ca biodiversidade distribuída em uma área de 1.570.745 km², o Estado conta ainda, 
com 98% de sua floresta original, distribuída em diversos Parques Nacionais e Reser-
vas Biológicas. A presença da cultura indígena é marcante: o equivalente a 65 etnias 
vivem no Estado (AMAZONASTUR, 2009).  

          O município de Iranduba é o mais próximo da porta de entrada (Manaus) dos 
turistas de todo o mundo, porque apresenta uma concentração de atrativos naturais. 
Os comunitários confirmam em seus depoimentos a beleza e as potencialidades natu-
rais do lugar, pois vivem em área privilegiada como: o encontro das águas, florestas 
preservadas, praias, vitória-régia, animais e espécies endêmicas da Bacia Amazônica 
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como, por exemplo, o peixe pirarucu (Arapaina gigas).  

          Os empreendedores do Polo Ecoturístico de Iranduba, cientes desta beleza, u-
sufruem da natureza e dos serviços ambientais gerados pela floresta tropical, os quais 
são: biodiversidade, beleza cênica, participação no ciclo hidrológico, sumidouro de 
gás carbônico, proteção do solo, fonte de alimentos e medicamentos (FEARSINDE, 
1997; SALATI, 1983).  

 Após este estudo percebeu-se que há deficiência de dados sistematizados por 
parte desses empreendedores em conhecer a capacidade de carga3 para o uso sus-
tentável dessas áreas, bem como os impactos provocados pela atividade ecoturística 
sobre os ecossistemas locais. Tanto que os representantes da Comunidade Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro, em suas falas, no GF revelaram, que na Vila de Cacau 
Pirêra, ocorre 
  

[...] um tipo de ecoturismo só que não é basicamente desenvolvido 
dentro da comunidade, porque não recebem nenhum apoio do Hotel 
de Selva ali situado... [...] Ela diz também que na escola que trabalha 
diariamente os turistas vêm de todos os países visitarem a comunida-
de e as crianças têm o privilégio de estar junto com o turista e ela esta-
va pensando em criar na comunidade a casa do caboclo, onde pos-
sam recepcionar os visitantes... [...] então a comunidade é linda e bem 
situada, mas precisa de recursos. 

 

 Os resultados apontam para os impactos ambientais, porém não quantificados 
nem qualificados, ou seja, os representantes comunitários convivem diariamente com 
muitos visitantes estrangeiros na área. Logo, nota-se que deve haver políticas públi-
cas que integrem comunitários, gestores públicos do turismo, órgãos ambientais, a 
academia e os empreendedores dos hotéis de selva para que o desenvolvimento da 
atividade ecoturística no município seja sustentável. 

  No entanto, para garantir a manutenção da floresta e seus ecossistemas nes-
sa região, medidas de proteção têm sido tomadas pela Secretaria de Desenvolvimen-
to Sustentável do Amazonas (SDS) com relação à criação de Unidades de Conserva-
ção - UC’s, tais como Área de Proteção Ambiental - APA da Margem Direita Paduari-
Solimões e Reserva de Desenvolvimento Sustentável - RDS Rio Negro e o Parque 
Ecológico do Lago Janauari. Porém, de acordo com as informações oriundas do GF, 
tais medidas ainda não são suficientes para a conservação e minimização dos impac-
tos provocados pelo turismo de lazer. Pois as áreas continuam ocupadas por hotéis 
de selva, sem nenhum benefício aos moradores locais e controle pelos órgãos de fis-
calização.  

 De acordo com Franco e Drummond (2009) mesmo com as políticas públicas 
da década de 19304 e os avanços da pesquisa científica para a proteção da natureza 
o que prevaleceu nessas décadas foi o projeto político do desenvolvimentismo, que 
priorizava o crescimento econômico à custa da natureza. Todavia, os mesmos auto-
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res sugerem que a última década seja o tempo em que a natureza se torna objeto de 
políticas públicas mais efetivas. 

 Porém, não foi este o resultado encontrado pelos pesquisadores, o Estado ven-
de uma imagem que não retrata a realidade das comunidades, a lógica econômica 
privada e competitiva ainda prevalece nesses locais. Diante disto, esta pesquisa reve-
lou que a sustentabilidade ambiental no Polo Ecoturístico de Iranduba ainda é insipi-
ente. 
 

Equilíbrio Social  

         De acordo com Dale (2005) o conceito de ecoturismo ainda não apresenta uma 
definição precisa. Pires (2008) ao corroborar com esta idéia, afirma que a inexistência 
de um padrão consensual, leva vários setores a conceber sua própria idéia de ecotu-
rismo em função dos seus próprios interesses. Isto foi verificado nas declarações dos 
moradores das comunidades rurais do município de Iranduba. Eles foram unânimes 
em afirmar que tanto o poder público municipal, estadual e federal, como as institui-
ções ligadas diretamente na condução do fomento de políticas públicas do turismo no 
local, não reconhecem no ecoturismo uma alternativa de desenvolvimento sustentável 
para o local. 

         Com relação à oportunidade de emprego e renda, os envolvidos no GF reco-
nheceram que não existe investimento na capacitação de mão de obra. Principalmen-
te com relação às mulheres quando buscam vagas de camareiras e outras ocupações 
nos hotéis de selva. No que diz respeito às pessoas ligadas às atividades artesanais e 
proprietários de barracas de praias reconhecem que a falta de organização e qualifi-
cação dos serviços oferecidos contribui para o afastamento do turista do local.  

        Recursos como máquinas de costura para a confecção de roupas, sandálias de 
miçangas e a falta de clientela para comprar o artesanato foram algumas das contes-
tações enfatizadas pelo grupo. Pelo que se pôde observar, dentre as seis comunida-
des participantes no GF, apenas a comunidade de Janauari está organizada em asso-
ciação comunitária na exploração de artesanato. De acordo com seu presidente, essa 
estratégia vem apresentando resultados positivos, pois além de serem bem requisita-
dos para participar de feiras em vários eventos, também conseguem viabilizar a divul-
gação e venda de seus produtos.  
 

[...] somos privilegiados temos uma feira de artesanato lá no parque 
ecológico com uma associação com cerca de 29 associados que dis-
põem e vendem seus produtos. E hoje eu estou na condição de presi-
dente dos produtores da comunidade São Pedro que representa a ren-
da per capita de 60% da comunidade, outros vivem da pesca, agricul-
tura e do comercio. Então Janauarí é privilegiada sim, a gente tá nessa 
qualidade. A associação é nova temos apenas oito meses estamos 
legalizando os documentos da associação e temos um evento que pro-
movemos com o intuito de divulgar o artesanato e a gente tai pra aju-
dar da melhor forma.  
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Entretanto, reclamou sobre a diminuição de fluxo turístico e baixa venda de artesanato, em 
que: 

[...] de uns tempos pra cá deu uma decaída muito grande por proble-
mas internos nos transatlânticos. Janauari vendia muito artesanato 
mesmo. Hoje tem novas sementes, pena, madeira... [...] não pode 
mais entrar nos navios, ou seja, turistas do transatlântico não podem 
mais comprar esse tipo de material... [...]... Os turistas que levam esse 
tipo de material geralmente são os turistas que vêm de navio e volta 
de avião... [...] até por causa de questões alfandegárias. Então a gente 
tem esse probleminha, mas assim é um problema que teria que ser 
resolvido lá porque muito se falava que a semente criava um fungo e 
isso causava alergias. 

 

   Ao refletirem sobre o isolamento e falta de oportunidade diante das atividades 
ecoturísticas, alguns membros desejosos na mudança desse quadro falaram na cria-
ção da “casa do caboclo”, cujo objetivo seria o de recepcionar os turistas. Nesse con-
texto observou-se que esse “isolamento” iria ser superado em decorrência da inaugu-
ração da Ponte Rio Negro que liga Manaus a Iranduba. O que de certa forma pode 
favorecer maior fluxo turístico, como também integrar a Região Metropolitana de Ma-
naus (RMM) e favorecer o escoamento da produção do pequeno e médio produtor ru-
ral. 

          Outros fatores de conflitos constatados são, por exemplo: falta de título definiti-
vo da terra, ausência e incoerência de políticas públicas, contradição entre manejo, 
conservação e desenvolvimento econômico. A falta de estímulo dos comunitários na 
viabilidade econômica turística também foi foco de discussão dos participantes. Diante 
deste conjunto de fatores, um turismólogo representante do (CAT) disse que “é muita 
falação e não vê ninguém fazer nada de concreto”. E afirma que “o município é deixa-
do de lado e que os projetos de ecoturismo para o local têm que sair do papel e não 
ficar só na conversa”.  

         Segundo os representantes das comunidades do entorno dos Hotéis de Selva 
existem conflitos entre grupos de indígenas e as comunidades tradicionais do local. 
Esse fato se originou devido ao empreendedor se valer do marketing cultura indígena 
associada ao produto Amazônia trazendo grupos indígenas exógenos para áreas que 
já eram habitadas pelas comunidades tradicionais. 

        Essa situação contrasta com os eixos-chave dos pressupostos do ecoturismo, 
quando defendem o desenvolvimento da comunidade local. Por desenvolvimento da 
comunidade local, entende-se conferir poderes aos grupos locais para controlar e ge-
renciar reservas valiosas, por meio de mecanismos que se digam sustentáveis, mas 
que também satisfaçam as necessidades econômicas, sociais e culturais do grupo 
(HORWICH, et al., 2005). 

        É nesse fio condutor de análise que Jones (2005) cita Campbell (1999); Colvin 
(1996); Loon e Palakow (2000) por questionarem em seus estudos se as comunida-
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des locais se beneficiam da indústria do ecoturismo. Uma empresa que explora esse 
tipo de atividade só pode ser considerada de “sucesso”, se as comunidades locais u-
sufruírem, de alguma forma, do controle desses benefícios, principalmente da partici-
pação equitativa. Essa preocupação existe pelo fato de que grande parte desse con-
trole é quase totalmente feito por operadoras turísticas localizadas fora do local de ori-
gem do empreendimento (SCHEVYNS, 1999).  

 

Equilíbrio Econômico  

        Em função da grande concentração econômica existente na capital amazonen-
se proveniente da indústria de transformação do Polo Industrial de Manaus – PIM, o 
PIB do município de Iranduba representa apenas 0,36% do PIB do Estado, a preços 
correntes de 2008 (IBGE, 2011). Sendo distribuído em termos de valor adicionado: 
agropecuária 23,31%, indústria 13,09%, serviços 58,50% e Imposto 5,10%. 

       Apesar dos serviços deterem um pouco mais da metade da riqueza municipal, 
a participação da administração pública no PIB é uma tendência dos municípios brasi-
leiros, Iranduba possui dois potenciais econômicos: indústria de transformação (polo 
oleiro) e o turismo de natureza (polo ecoturismo). 

        O primeiro é sinalizado pelo Plano Diretor da Região Metropolitana de Manaus 
PDRMM (2010), revelando, inclusive, que um polo oleiro é a única atividade que apre-
senta viabilidade econômica para o desenvolvimento do município. No entanto, esta 
pesquisa revelou que, apesar da potencialidade, uma preocupação que surge é o 
grande consumo de lenha como insumo para produção de telhas e tijolos. Dados do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais/Monitoramento do desmatamento da Ama-
zônia por Satélite INPE/PRODES (2011) revelam que o desmatamento em Iranduba 
passou de 336,2 km2 em 2000 para 465,2 km2 em 2009, representando um cresci-
mento de 38,37% em quase uma década. Além disso, em 2011 o desmatamento já 
representa 20,87% da área territorial do município. Há necessidade de agregar maior 
sustentabilidade a essa atividade para que as florestas não sejam prejudicadas. É o 
que revelam os comunitários. 

        O segundo é sinalizado pelas comunidades locais, que afirmaram no GF ser o 
ecoturismo a grande vocação da região, ab integro5. 

 

[...] Iranduba tem aqui dentro da orla cinco a sete hotéis, que têm uma 
demanda muito grande de fluxo e muitas pessoas da região, mas às 
vezes desconhecem que a atividade do turismo é diferente do ecotu-
rismo. Ecoturismo se baseia em trazer uma questão que devolva o po-
tencial econômico da região ou equilíbrio econômico para aquele local 
que gerem pessoas que mobilizem aquele local, que vá buscar um de-
terminado entendimento do seu local para atingir um resultado positivo 
que dê um suporte maior para aquela comunidade com a questão eco-
nômica, mão de obras e outras questões para desenvolver esse polo. 
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    O ecoturismo praticado de acordo com o pensamento dos comunitários consti-
tui-se uma atividade altamente sustentável do ponto de vista econômico, social e am-
biental, por se preocupar com a conservação ambiental e o bem-estar social.  

   Não é de hoje que ecoturismo tem sido praticado em Iranduba. No entanto, a 
pesquisa revelou que não há uma divisão justa de benefícios. A agregação de valor 
da atividade é a mínima possível para as comunidades que vivem no entorno dos ho-
téis de selva: 
 

• Não há fornecimento de alimentos por parte das comunidades, como: frutas e 
pequenos animais (frango, peixe, etc.), porque não existe incentivo para de-
senvolver uma agropecuária familiar. Os alimentos vêm de Manaus; 

• As pessoas contratadas para trabalhar nos hotéis do lugar geralmente são da 
capital, porque possuem maior qualificação profissional, como curso de in-
glês, informática, entre outros; 

• Não existe nenhum tipo de fundo financeiro levantado pelos hotéis para com-
pensar o uso dos recursos naturais de Iranduba, ou para que as comunida-
des locais possam desenvolver alguma atividade econômica com o fim de su-
prir suas necessidades básicas.  

 

           Se não bastasse, o Polo Ecoturístico de Iranduba não tem impactado positiva-
mente as atividades características do turismo da região. O crescimento dos serviços 
de alimentação e alojamento, por exemplo, esteve praticamente estagnado ao longo 
do tempo. Passou de 7 pessoas ocupadas em 2006 para 7 pessoas em 2009, repre-
sentando 0,0%. Fato este altamente desproporcional em relação ao Amazonas, que 
cresceu 17,01% no mesmo período (Figura 3). 

 
Figura 3: Atividade com alojamento e alimentação no Amazonas e no Município de Iranduba/AM. 

Fonte: IBGE – Cadastro Central de Empresas. 
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  Isto certamente demonstra que a geração de emprego e renda na região de-
corre minimamente da atividade ecoturística. Essas constatações só revelam que o 
modus operandis do turismo de natureza que tem sido praticado no interior do Estado 
contribui para que as comunidades fiquem à margem da sustentabilidade. 
 

Considerações Finais 

 A proposta deste estudo foi analisar o impacto do polo ecoturístico no municí-
pio de Iranduba-AM sobre as comunidades da região. Após sua conclusão, observou-
se que o resultado aponta para a exclusão das mesmas, ou seja, estão à margem da 
sustentabilidade, principalmente quando analisadas no tripé base-eixo constitutivo do 
ecoturismo, tanto no equilíbrio ambiental, como no social e econômico. Verificou-se 
que é muito acentuada a falta de consenso dentro do mercado turístico sobre a impor-
tância dos aspectos sociais e ambientais no setor.  

Considerando os aspectos do ecoturismo priorizados no tripé da sustentabilida-
de, concluiu-se que, com relação aos resultados das questões ambientais, planejar a 
gestão do ecoturismo em áreas naturais representa atualmente um dos maiores desa-
fios. Esse fato tem gerado conflitos de interesses, já que compatibilizar políticas que 
elaborem projetos ecoturísticos no Amazonas, num cenário ainda indefinido e dividido 
entre a perspectiva de ocupação da área, pelos modelos tradicionais de uso, ocupa-
ção do solo e preservação de áreas florestais de elevado potencial em biodiversidade, 
tem inflamado várias discussões. 

       Somando-se a isso, a inexistência de estudos por parte dos empreendedores 
do mercado do turismo na região, quanto a capacidade de carga e sustentabilidade 
ambiental, coloca em risco o equilíbrio desse ecossistema. Mesmo existindo medidas 
de proteção direcionadas às Unidades de Conservação existente no local, essas não 
são suficientes para que se minimizem os impactos decorrentes dos empreendimen-
tos. 

        No que se refere aos resultados sociais, verificou-se a falta de apoio dos gover-
nos municipal, estadual e federal com relação à efetividade na implementação de pro-
jetos turísticos para a comunidade local. Além da sede do município não interagir com 
a mobilidade turística presente nos hotéis de selva, a ausência da capacitação de 
mão de obra, bem como o fomento de políticas públicas adequadas à cultura e estí-
mulo à criação de associações como mecanismo no fortalecimento sustentável para 
as comunidades, são visíveis. Um dos pontos observados foi o comportamento dissi-
mulado de alguns empreendedores de hotéis de selva, quando alegaram que apre-
sentam muitos atrativos da cultura indígena para os turistas. Tais fatores inclusive 
vêm gerando conflitos entre algumas comunidades no entorno dos hotéis de selva. 

       Quanto aos resultados da análise econômica, constatou-se que, dentre as ativi-
dades geradoras de renda, a agropecuária, indústria e os serviços, o potencial da re-
gião como atrativo ecoturístico, é a alternativa mais viável e menos impactante como 
fonte geradora de emprego e renda. Entretanto, o que está claro no estudo é que não 
existe uma divisão justa desses benefícios no local, nem tampouco um parâmetro es-
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tatístico apontando que os 58,50% mobilizados na dinâmica econômica dos serviços 
sejam relacionados às atividades do ecoturismo. A falta de valores agregados aos 
produtos contribui ainda mais, para deixar as comunidades à margem da sustentabili-
dade na região. 

       Enfim, acredita-se que esse estudo possa contribuir para a sensibilização e re-
flexão sobre o real sentido dos pressupostos do ecoturismo e seu compromisso foca-
do no desenvolvimento das comunidades. Caso contrário, os conceitos, os fins e os 
meios do benefício dessa prática serão sempre pensados e classificados sob a ótica e 
influência de diferentes grupos de interesses e contextos socioeconômicos, culturais e 
ambientais, totalmente desambientados da cultura amazônica. 
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Notas 
1Os dados parciais fazem parte da coleta de dados da tese de doutoramento e foram 
apresentados no Workshop “Ecoturismo e Cenário: estratégias de desenvolvimento 
para o Amazonas”, realizado no período de 19 a 21 de julho de 2011, na cidade de 
Manaus (AM), como também estão publicados nos anais do IX Encontro da Socieda-
de Brasileira de Economia Ecológica, realizado em Brasília (DF), entre os dias 04 e 08 
de outubro de 2011. 
2Corredores Ecológicos são as grandes extensões de ecossistemas florestais biologi-
camente prioritárias na Amazônia e na Mata Atlântica, delimitados em grande parte 
por conjuntos de unidades de conservação (existentes ou propostas) e pelas comuni-
dades ecológicas que contém. Ayres (2005). 
3Capacidade de carga é um conceito usado desde 1983, no campo do Ecoturismo pa-
ra fixar limites, ordenar e manejar a visitação em áreas naturais. Pode ser definida co-
mo o limite máximo de resistência do local com base nos fatores de resistência ambi-
ental e a capacidade de assimilar os impactos provenientes dessas atividades 
(CIFUENTES, 1992). 
4Código Florestal Brasileiro instituído em 1934, Código Florestal Brasileiro (Decreto n° 

23.793, de 23-01-1934). 
5ab integro: fielmente, não alterado. 
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RESUMO 
 

O turismo de observação de aves (Birdwatching) é um segmento do ecoturismo que 
traz a possibilidade de geração de renda, ao mesmo tempo em que promove a cons-
cientização ambiental local e ampara o uso sustentado dos recursos naturais. Apesar 
de sua ascensão no Brasil, ainda são poucos os municípios e empreendedores que 
reconhecem e investem nesta nova forma de lazer. Assim, o presente estudo anali-
sou o potencial que o município de Piracicaba (SP), possui para o oferecimento da 
mesma. Foram levantados, por meio de dados secundários, o número de espécies já 
observadas localmente, destacando aquelas atrativas ao birdwatching, listados os lo-
cais aptos para sua realização, e realizadas entrevistas junto à rede hoteleira com o 
objetivo de identificar infra-estrutura e capacidade atual de recepção dos adeptos da 
prática. Obteve-se o relato de 247 espécies de aves de variados hábitos e habitats, e 
sugeridas três modalidades de realização da prática (observação para “elaboração de 
listas”, registros fotográficos, e observação para iniciantes) em seis pontos potenciais 
do município. Observou-se que a rede hoteleira apesar de demonstrar disposição pa-
ra a recepção desse turista, ainda necessita de ajustes a fim de favorecer a consoli-
dação e identidade do birdwatching. A oferta de informações aos turistas e o estabe-
lecimento de parcerias com agências e guias especializados na prática são alguns 
pontos identificados que os hotéis precisariam implementar. Para que a prática seja 
desenvolvida de acordo com as diretrizes de uma proposta conservacionista de eco-
turismo, sugere-se a consideração de quatro itens fundamentais no planejamento 
desta atividade: (1) Levantar as características da avifauna nas áreas propícias ao 
birdwatching; (2) Identificar os locais aptos para estabelecimento de trilhas e pontos 
de observação; (3) Reconhecer o acesso aos locais, infra-estrutura existente e neces-
sária; e, (4) Realizar a capacitação de guias. Por fim, consideramos o município po-
tencialmente apto à realização deste ecoturismo, desde que planejado adequada-
mente. 
 
 
 

PALAVRAS-CHAVE: Ecoturismo; Turismo no Espaço Rural; Avifauna Urbana;       
Planejamento Turístico. 
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Introdução 

A partir da criação do Ministério do Turismo, em 2003, observou-se que o Esta-
do brasileiro passou a tratar o tema como assunto prioritário e importante como ativi-
dade econômica capaz de gerar trabalho, renda e desenvolvimento. O Brasil é um pa-
ís de grandes potencialidades turísticas tanto naturais como culturais, tendo as mais 
variadas possibilidades de implementação de inúmeros segmentos. As diversidades 
do território e do povo brasileiro dão boas opções aos turistas nacionais e estrangei-
ros que buscam o inusitado, o diferente ou o exótico.  

As motivações da demanda turística são muitas, destacando-se a valorização 
dos aspectos ambientais, principalmente aqueles relacionados à paisagem do núcleo 
receptor, ou seja, sua geografia, flora, fauna, bem como, a sua autenticidade cultural.  

 

Ao mesmo tempo em que ocorre o crescimento do turismo e sua mas-
sificação, surge uma maior consciência ecológica que incentiva a bus-
ca por ambientes mais limpos, belos, verdes, longe do concreto cinza 

O potencial do município de Piracicaba (SP) para o turismo de observação de aves (Birdwatching).  

ABSTRACT 
 

Birdwatching is an ecotourism segment that provides local income while promoting 
environmental awareness and supports the sustainable use of natural resources. 
Despite its growth in Brazil, few municipalities and entrepreneurs recognize and invest 
in this new form of recreation. Thus, this study examines the potential of Piracicaba 
city, São Paulo state, to offer birdwatching tourism. Using secondary data, we 
collected the number of bird species already observed locally, highlighting those 
attractive to birdwatching, we then listed the locations suitable for implementation of 
this tourism, and we interviewed local hotels in order to identify the infrastructure and 
capacity to receive birdwatchers. We found that 247 bird species of different habits 
and habitats occurs in the region, and we suggest three different styles of 
birdwatching ("check lists" observations, photographic records, and observation for 
beginners) in six potential sites in Piracicaba. Although the hotels wanted to receive 
the tourists promptly, they still need adjustments in order to promote consolidation and 
identity of birdwatching. Some aspects that these hotels need to implement include to 
provide information to tourists and to establish partnerships with agencies and 
specialist guides. The development of birdwatching, in accordance to conservation 
ecotourism, suggests the application of four key items when planning this activity: (1) 
to make an inventory of birds´ characteristics on birdwatching potential areas; (2) to 
identify suitable sites to establish trails and panoramic points in order to perform the 
observations; (3) to recognize the access to the sites where the activity will occur; and, 
(4) to train birdguides. Finally, we consider Piracicaba capable of receiving this kind of 
ecotourism segment, as long as it is planned properly. 
 
 

KEYWORDS: Ecotourism; Rural Tourism; Urban Birds; Tourism Planning.  
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urbano. Neste sentido, a paisagem natural com suas belezas cênicas 
tende a ser apropriada como objeto de consumo pela sociedade urba-
na, num movimento turístico que pode dinamizar áreas rurais e espa-
ços litorâneos que oferecem uma visão diferente daquela habitual resi-
dência na cidade. A observação de animais como, por exemplo: aves, 
baleias, golfinhos etc, também tornou-se uma atividade turística rele-
vante nos últimos anos e merece destaque (QUEIROZ, 2009, p.45). 

 

No mundo existem aproximadamente 10000 espécies de aves já descritas 
(LEWINSOHN; PRADO, 2005). Destas, aproximadamente 1800 ocorrem no Brasil 
(CBRO, 2011) distribuído nos diferentes biomas, além de áreas antropizadas. A gran-
de maioria destas espécies já são bem conhecidas e retratadas em diversos livros-
guias lançados nos últimos anos, como Souza (2004), Sigrist (2007), Perlo (2009), 
Gwynee et al. (2011), entre outros. 

As ciências biológicas e a ecologia utilizam o estudo das comunidades e popula-
ções de aves como uma excelente ferramenta para estudos ambientais que visam di-
agnosticar possíveis impactos dentro dos ecossistemas (BIBBY, et al., 2000; SEKER-
CIOGLU, 2006). Além desta utilidade científica, a grande variação de cores e compor-
tamentos existentes nas aves também atrai diversos públicos para a sua apreciação, 
como o observador leigo (CORDELL; HERBERT, 2002) e até mesmo artistas e poetas 
(FIGUEIREDO, 2010). A origem da observação de aves com a finalidade do mero la-
zer ainda é inserta, já que diversos povos em épocas diferentes trazem a imagem de 
aves em registros históricos (pinturas, pergaminhos, cartas, etc.), que muitas vezes 
sugerem um propósito diferente da caça (discussões geradas no grupo BIRDWAT-
CHINGBR, 2011). Por exemplo, na obra do reverendo Gilbert White “The natural his-
tory of Selborne”, escrita ainda no séc. XVIII são trazidos alguns relatos sobre a ob-
servação de aves em vida livre na Europa (PIVATTO; SABINO, 2007). Mas é notável 
que foi apenas no século XX que tal atividade passou a ser praticada por um número 
maior de pessoas, norteada por grupos de adeptos que organizavam expedições, pri-
meiramente a diversas localidades dentro dos domínios de seu país, e depois para 
outras regiões mais distantes (PIVATTO; SABINO, 2007). 

O US Fish & Wildlife Service (CARVER, 2009) considera os praticantes desta 
atividade, chamados de birders ou birdwatchers, aqueles que viajam ao menos mais 
que uma milha (aproximadamente 1,6 km) para realizar a observação de aves, e/ou 
aqueles que têm a prática de identificá-las próximas à sua residência. Os primeiros 
grupos de observadores de aves (birdwatchers) surgiram na Europa e posteriormente 
na América do Norte, sendo atualmente uma atividade bem difundida e praticada por 
uma boa parte da população destes dois continentes (YOUTH, 2000; FIGUEIREDO, 
2007; CARVER, 2009). 

Por esse motivo, até meados da década de 90 o birdwatching (termo utilizado 
para definir a observação de aves) praticado no Brasil era realizado, basicamente, por 
turistas estrangeiros que vinham ao país para conhecer espécies novas, enquanto o 
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público brasileiro, ainda tímido com esta forma de lazer, era formado por alguns clu-
bes de observação de aves compostos desde ornitólogos provenientes de universida-
des, até leigos (PIVATTO; SABINO, 2007, FIGUEIREDO, comunicação pessoal1). 
Dentre os grupos de observadores de aves mais antigos do Brasil destacam-se: Ob-
servadores de Aves de Pernambuco (OAP, 2011), Clube de Observadores de Aves 
do Rio de Janeiro (COA-RJ, 2011), e o Centro de Estudos Ornitológicos em São Pau-
lo (CEO, 2011). Entretanto, atualmente a prática da observação de aves entre os bra-
sileiros está em ascensão. Como destacado em Pivatto e Sabino (2005), esse cresci-
mento deve-se em parte à massiva veiculação, nos meios de comunicação, de ima-
gem de ambientes naturais e da exuberante avifauna que o Brasil possui, e ao cresci-
mento do setor de ecoturismo que passou a oferecer a oportunidade do público leigo 
entrar em contato com esta natureza e tê-la com sua fonte de lazer. 

Um retrato dessa expansão é o Encontro Brasileiro de Observação de Aves 
(AVISTAR), que desde sua primeira edição em 2006, tem um número cada vez mais 
expressivo de participantes ano após ano (CARVALHO, comunicação pessoal2). Nes-
te evento são ministradas palestras, venda de livros, camisetas, materiais para obser-
vação de aves, além de divulgação de resorts e municípios que investem neste tipo 
de lazer, movimentando o crescente sub-segmento do ecoturismo, assim como acon-
tece em países do hemisfério norte onde a prática é mais antiga (CORDELL; HER-
BERT, 2002). 

Outro reconhecido fator que ajudou a difundir a observação de aves no Brasil é a 
criação do site WikiAves no final de 2008 (GUEDES, comunicação pessoal3),  que di-
vulga fotografias de pássaros enviadas por cadastrados. Os moderadores, geralmente 
observadores de aves já experientes, certificam que as aves fotografadas tenham a 
identificação correta, e principalmente, que estas estejam em vida livre. 

Este aumento do público brasileiro adepto à observação da nossa avifauna, 
mostra-se oportuno para o incremento do ecoturismo no país (FARIAS, 2007). As Di-
retrizes para a Política Nacional de Ecoturismo, apresentadas em 1994 pela EMBRA-
TUR, definiram que:  

 

Ecoturismo é um segmento da atividade turística que utiliza, de forma 
sustentável, o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação 
e busca a formação de uma consciência ambientalista por meio da in-
terpretação do ambiente, promovendo o bem-estar das populações 
(BRASIL, 2008, p.16). 
 

Assim, dentre as diversas formas de praticar o ecoturismo pode-se citar o bird-
watching, que se configura como uma opção de geração de renda local, se mostrando 
também como uma importante ferramenta de educação e conscientização ambiental 
(SEKERCIOGLU, 2002; VIEIRA-DA-ROCHA; MOLIN, 2008).  

Em um levantamento, a U.S Fish & Wildlife Service (2009) identificou que a mai-
or parte dos birdwatchers nos Estados Unidos tem escolaridade elevada, um fator que 
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pode contribuir para o sucesso na transmissão e assimilação do conteúdo ambiental 
por parte dos praticantes. 

Apesar do crescimento atual, percebe-se que ainda são poucos os municípios e 
empreendedores que reconhecem e investem nesta nova forma de lazer, sendo a sua 
prática concentrada, principalmente, nos arredores de biomas mundialmente conheci-
dos, como o Pantanal (PIVATTO et al., 2007), a Amazônia e a Mata Atlântica (DIAS, 
2011). 

Uma grande lacuna que se nota, por exemplo, é a falta de preparo da rede hote-
leira nos demais municípios que também possuem uma rica avifauna. Parte dessa re-
sistência em se lançar como pólo atrativo do segmento está, provavelmente, relacio-
nada à idéia de que a observação de aves só terá sucesso em extensas áreas de bio-
mas conservados. Entretanto, mesmo em zonas antropizadas, como áreas agrícolas, 
há a ocorrência de espécies muitas vezes tolerantes a impactos e também valoriza-
das pelos observadores de aves, como destacado em Crozariol (2010) em campos de 
rizicultura. 

Aliás, quando diferentes ambientes fazem parte do roteiro turístico do observa-
dor de aves, a conscientização ambiental pode ser trabalhada neste público. O obser-
vador passa a compreender a necessidade de preservação dos diferentes biomas e 
fisionomias conforme vai conhecendo condições ambientais diversas e, consequente-
mente, comunidades de aves distintas (SEKERCIOGLU, 2002; VIEIRA-DA-ROCHA; 
MOLIN, 2008).  

Dentro deste contexto, o presente artigo apresenta os resultados de um levanta-
mento preliminar sobre o potencial que Piracicaba, interior paulista, possui para a im-
plementação do turismo de observação de aves. Para isso foi levantado, por meio de 
dados secundários, o número de espécies de aves já observadas no município desta-
cando as espécies atrativas à observação, os locais aptos a realização da prática e a 
infra-estrutura existente na rede hoteleira para a recepção deste turista. Por fim, as 
potencialidades e as lacunas existentes são analisadas, propondo-se adequações 
consideradas necessárias para a efetivação deste turismo no município.  
 

 

Metodologia 

Área de Estudo - O município de Piracicaba, SP 

Piracicaba localiza-se às margens do rio de mesmo nome, na Depressão Peri-
férica Paulista, distante cerca de 160 km da capital do estado. Possui 138.538 ha 
(BARRETO et al., 2006) e está entre os maiores municípios em extensão territorial do 
estado de São Paulo (Figura 1). Seu clima, segundo a classificação de Köppen, é do 
tipo Cwa, ou seja, tropical úmido com três meses de seca definidos (junho, julho e a-
gosto), com precipitação anual média de 1253 mm/ano (COLTRI, 2006). Segundo 
Barreto et al. (2006) são encontradas diferentes classes de uso e ocupação do solo, 
sendo: cana-de-açúcar (45,4%); pasto (25,2%); floresta estacional semi-decidual 
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(9,9%), a qual era a formação originalmente dominante no município; áreas em rege-
neração natural (9,6%); áreas de preservação permanente (8,3%); silvicultura 
(0,45%); leitos d´água (2,9%); zona urbana (5,6%) e outros (0,67%). Desse modo, o 
município possui a predominância da paisagem antrópica agrícola com alta heteroge-
neidade. Em 2009, Piracicaba possuía uma população estimada de 368.843 habitan-
tes (IBGE, 2010) com mais de 95% da população concentrada na área urbana 
(IPPLAP, 2011).  

 

Figura 1: Localização do município de Piracicaba no estado de São Paulo. 

 

 

Coleta de dados 

Informações a respeito das aves ocorrentes no município foram obtidas reali-
zando-se pesquisa bibliográfica em trabalhos acadêmicos utilizando banco de dados 
vinculados às universidades públicas paulistas (Dedalus, Athena, Acervus), Google 
acadêmico, e base de dados especializada em artigos relacionados ao tema meio am-
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biente e fauna (Scielo, Web of Science). Também buscou-se registros sonoros e foto-
gráficos capturados pelo público em geral e postados no site WikiAves (WIKIAVES, 
2011), um dos mais visitados por entusiastas do tema. As procuras foram realizadas 
utilizando as palavras chaves: “avifauna/ aves/ comunidades de aves/ Piracicaba/ Rio 
Piracicaba”. Não foram considerados nesta pesquisa resumos de congresso que não 
traziam o trabalho completo para consulta, como a lista de aves relatadas. 

Contatos com pesquisadores de instituições de ensino superior e de pesquisas 
do município também foram realizados a fim de levantar possíveis registros de aves 
ainda não publicados. 

Após a compilação das espécies de aves ocorrentes, analisou-se a potenciali-
dades e fragilidades de Piracicaba em executar a prática de observação de aves, a-
tentando-se para: 

 

• Áreas existentes no município, de uso público ou pertencentes a particulares, 
com potencial para a realização da prática, considerando os lugares encon-
trados nas referências bibliográficas, locais destacados pelos contribuintes 
que postaram fotografias e arquivos sonoros no Wikiaves, e conhecimento 
dos próprios autores. 

• A infra estrutura encontrada na rede hoteleira do município foi analisada com 
apoio da Secretaria Municipal de Turismo de Piracicaba. Foram levantadas 
informações a respeito da quantidade e qualidade dos hotéis em funciona-
mento no município até junho de 2011. Para cada hotel consultado foi aplica-
do um questionário (Tabela 1) com o objetivo de verificar se os mesmos es-
tavam aptos a receber o turista em busca da prática do birdwatching e aber-
tos a adequações internas, caso fosse necessário. Os questionários foram 
distribuídos por via eletrônica e correio ao corpo administrativo de todos os 
13 hotéis (categorias standard e luxo) do município que possuem divulgação 
pela internet, com web site próprio (este foi o critério de escolha dos mesmos 
para serem entrevistados). Este procedimento foi adotado partindo do pres-
suposto de que este fator torna tais hotéis os mais procurados à distância 
pelos turistas que visitam o município, já que facilitam a possibilidade de 
comparação de serviços e preços. Estabelecimentos do tipo albergue, motel 
e pensão, não entraram nesta pesquisa. Com isso os 13 hotéis entrevistados 
representam 55% das hospedarias disponíveis no município, segundo os da-
dos da Secretaria Municipal de Turismo de Piracicaba. Apesar deste baixo 
número, esta é a realidade da cidade em relação à disponibilidade de esta-
belecimentos do tipo hotel standard e luxo. 
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Tabela 1: Questionário aplicado nos hotéis de Piracicaba/SP. 

 

Nome do hotel:_________________Endereço:_________________Tel:__________ 

Site:_____________________ E-mail:___________________________________ 

Categoria (marque com X):  (  ) Standard (  ) Luxo ( ) Super Luxo 

Número de Unidade Habitacional: _____ 

Nome do autor das respostas:___________________________ 

  
Instruções de respostas: Nas questões de alternativas, marque um X na frente da alternativa escolhida. 

1) O hotel possui quantos funcionários? 

  
2) Destes funcionários, quantos falam inglês? 

a) Nenhum funcionário do hotel fala inglês 

b) 25% dos funcionários do hotel falam inglês 

c) 50% dos funcionários do hotel falam inglês 

d) 75% dos funcionários do hotel falam inglês 

e) Todos os funcionários do hotel falam inglês 

  
3) Na média, qual o nível de inglês falado entre 
os funcionários do hotel? 

a) Inglês básico 

b) Inglês intermediário 

c) Inglês avançado 

d) Inglês fluente 

  
4) Destes funcionários, quantos falam espanhol? 

Nenhum funcionário do hotel fala espanhol 
a) 25% dos funcionários do hotel falam espanhol 
b) 50% dos funcionários do hotel falam espanhol 
c) 75% dos funcionários do hotel falam espanhol 
d) Todos os funcionários do hotel falam espanhol 
  
5) Na média, qual o nível de espanhol falado en-
tre os funcionários do hotel? 

a) Espanhol básico 

b) Espanhol intermediário 

c) Espanhol avançado 

d) Espanhol fluente 

  
6, )Em qual faixa de preço a diária do quarto mais 
simples de seu hotel se enquadra? 

a) Até R$50,00 

b) Entre R$50,00 a R$100,00 

c) Entre R$101,00 a R$200,00 

d) Entre R$201, a R$300,00 

e) Acima de R$301,00 

  
7) O hotel oferece café da manhã aos hóspedes? 

a) Não 

b) Sim, cobrado a parte 

c) Sim, incluso na diária 

  
8) Em caso de afirmativa na resposta anterior, 
que horas inicia-se o serviço de café da manhã 
no hotel? 

a) Antes das 5:00 a.m 

b) Entre 5:00 a.m e 6:00 a.m 

c) Entre 6:01 a.m e 7:00 a.m 

d) Entre 7:01 a.m e 8:00 a.m 

e) Após as 8:01 a.m 

9) Caso o hóspede queira ter alguma refeição antes do ofere-
cimento do café da manhã, quais opções ele teria em seu 
hotel? (pode assinalar mais de uma alternativa) 

a) Room Service – cardápio no quarto 

b) Bar do hotel 
c) Cozinha 24h 

d) Café da madrugada 

e) Não temos opções 

  
10) Caso o hóspede solicite com antecedência o excepcional 
oferecimento do início do café da manhã antes do horário 
habitual, qual a posição do hotel? 

a) Não abrimos exceções, o café não é servido antes do ho-
rário habitual em hipótese alguma. 
b) Podemos iniciar o serviço do café da manhã antes do ha-
bitual apenas àquele hóspede, porém cobramos uma taxa 
por este serviço. 
c) Podemos iniciar o serviço do café da manhã antes do habi-
tual, desde que um grande número de hóspedes necessite, 
porém, cobraremos a mais por isso. 
d) Podemos iniciar o serviço do café da manhã antes do ha-
bitual, desde que um grande número de hóspedes necessite, 
sem cobrar a mais por isso. 
e) Podemos iniciar o serviço do café da manhã antes do ha-
bitual, independente do número de hóspedes que necessitam 
desta alteração, sem cobrar a mais por isso. 
  
11) O quanto o seu hotel conhece sobre o tema birdwatching 
(turismo de observação de aves) no município de Piracicaba? 

a) Não temos conhecimento sobre o tema 

b) Já ouvimos falar, mas não sabemos nada a respeito 

c) Conhecemos o seu funcionamento, mas não oferecemos e 
não sabemos dar indicações a respeito 

d) Conhecemos seu funcionamento e sabemos dar indica-
ções a respeito. 
e) Conhecemos seu funcionamento e atualmente oferecemos 
este tipo de serviço aos hóspedes. 
  
12) O hotel já recebeu algum hóspede interessado em reali-
zar o birdwatching (turismo de observação de aves) no muni-
cípio de Piracicaba? 

a) Não temos esta informação 

b) Sim, mas raramente 

c) Sim, recebemos com freqüência 

  
13) O seu hotel teria interesse nesse tipo de hóspede? 

a) Sim 

b) Não 

c) Talvez. Porquê?____________________________ 

  
14) Em caso de afirmativa na resposta anterior. Mudaria seus 
serviços ou implantaria novos serviços para atender esse 
público? 

a) Sim 

b) Não 

c) Talvez. Por quê?______________________________ 
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Resultados e discussões 

Aves ocorrentes 

Foram encontrados quatro trabalhos acadêmicos que relatam as espécies de 
aves ocorrentes em Piracicaba, sendo dois publicados em periódicos técnicos e cien-
tíficos (PINHEIRO et al., 1999; SANTOS, 2004), uma dissertação de mestrado 
(ALEXANDRINO, 2010) e um resumo expandido de simpósio científico (FONSECA; 
NAVENGA-GONÇALVES, 2008). Foi localizada também uma obra artística em forma-
to de livro com fotografias das aves do município (NEGRI et al., 2009). Além destas, 
por meio de comunicação pessoal (FERRAZ, comunicação pessoal1) tomou-se co-
nhecimento da elaboração de trabalho científico que apresenta uma listagem de espé-
cies ocorrentes no campus universitário da Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz”, mas ainda não publicado até o fechamento do presente manuscrito. Segun-
do informações do site Wikiaves, o município traz o registro fotográfico e sonoro de 
193 espécies diferentes. Na compilação final, foram somadas 247 espécies de aves 
ocorrentes no município, correspondendo a aproximadamente 30% do total do Estado 
de São Paulo, segundo a listagem do Centro de Estudos Ornitológicos (CEO, 2011). 

 

Espécies atrativas ao birdwatching – modalidades da prática   

A heterogeneidade de ambientes existentes no município pode explicar a reuni-
ão do elevado número de espécies de aves ocorrentes (PETIT et al., 1999; DEVIC-
TOR; JIGUET, 2007), já que comunidades de aves com hábitos e nichos distintos es-
tão presentes. Partindo deste aspecto, Piracicaba pode ser considerada uma cidade 
atrativa para receber diferentes perfis de observadores de aves, desde o público inici-
ante ao mais experiente, permitindo variadas modalidades de birdwatching.  

Observando os registros existentes no site Wikiaves, percebe-se que as espé-
cies mais fotografadas no município são aquelas comuns, de fácil ocorrência desde 
zonas urbanas até zonas rurais (SICK, 1997; SANTOS, 2004). As espécies encontra-
das incluem: bem-te-vi (Pitangus sulphuratus); choca-barrada (Thamnophilus dolia-
tus); cambacica (Coereba flaveola); saíra-amarela (Tangara cayana); sanhaçu-
cinzento (Tangara sayaca); beija-flor-tesoura (Eupetomena macroura); sabiá-barranco 
(Turdus leucomelas); sabiá-do-campo (Mimus saturninus); bico-de-lacre (Estrilda as-
trild); joão-de-barro (Furnarius rufus); garça-branca-grande (Ardea alba); entre outras.  

Este fato demonstra que o público local, e provavelmente os visitantes esporá-
dicos tem olhos para as aves da região, um importante fator que indica a probabilida-
de de aceitação caso haja a implementação deste segmento de ecoturismo.  

Além das espécies comuns, são encontrados, também, tanto no Wikiaves 
quanto nas obras científicas publicadas, registros de espécies ocorrentes em habitats 
afastados da movimentação humana, como áreas alagadiças, rios e riachos. Nestas 
áreas já foram avistadas as seguintes aves: tuiuiú (Jabiru mycteria); cabeça-seca 
(Mycteria americana); irerê (Dendrocygna viduata); garça-moura (Ardea cocoi); gavião
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-belo (Busarellus nigricollis); gavião-do-banhado (Circus buffoni); colhereiro (Platalea 
ajaja); jaçanã (Jacana jacana); pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis); socó-boi 
(Tigrisoma lineatum); biguá (Phalacrocorax brasilianus); biguatinga (Anhinga anhin-
ga); pernilongo-de-costas-brancas (Himantopus melanurus); martim-pescador-grande 
(Megaceryle torquata); mergulhão-caçador (Podilymbus podiceps). Em fragmentos 
florestais já foram registrados: pipira-vermelha (Ramphocelus carbo); tié-preto 
(Tachyphonus coronatus); gavião-de-cabeça-cinza (Leptodon cayanensis); canário-do
-mato (Basileuterus flaveolus); borralhara (Mackenziaena severa); choquinha-lisa 
(Dysithamnus mentalis); marianinha-amarela (Capsiempis flaveola); trinca-ferro-
verdadeiro (Saltator similis). Já nos campos abertos em zonas rurais, as aves obser-
vadas incluem: gavião-cabloco (Heterospizias meridionalis); gavião peneira (Elanus 
leucurus); falcão-coleira (Falco femoralis); caboclinho (Sporophila bouvreuil); pintassil-
go (Sporagra magellanica); gibão-de-couro (Hirundinea ferruginea); canário-da-terra-
verdadeiro (Sicalis flaveola); entre outras.  

Vale a pena destacar a ocorrência de grupos de aves reconhecidos por qual-
quer tipo de público, como pica-paus (com aproximadamente nove espécies) (Figura 
2), beija-flores (com cerca de sete espécies) e outras de grande porte, como o tucano-
toco (Ramphastos toco), e psitacídeos como a maitaca-verde (Pionus maximiliani) e 
periquitão-maracanã (Aratinga leucophthalma) (NEGRI et al., 2009; FONSECA; NA-
VENGA-GONÇALVES, 2008; ALEXANDRINO, 2010; WIKIAVES, 2011). Muitas des-
tas espécies, são citadas por Pivatto et al. (2007)  como as mais procuradas pelos tu-
ristas no Pantanal Sul e no Planalto da Bodoquena no Mato Grosso do Sul.  

 

 
Figura 2: Exemplar de pica-pau-verde-barrado (Colaptes melanochloros) fotografado no município. 

Foto: Eduardo Alexandrino (2011). 

 

O potencial do município de Piracicaba (SP) para o turismo de observação de aves (Birdwatching).  

Página 36                          Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.27-52. 



Logo, graças ao seus elementos de atração, reafirma-se que o município de 
Piracicaba pode ser considerado apto à realização do birdwatching que vise: 

 

• A observação do maior número possível de espécies enquanto se realiza a 
prática, uma modalidade que poderia ser chamada de “elaboração de listas” 
como citada em Sekercioglu (2002). Neste, o observador percorre diferentes 
habitats/localidades/bairros dentro do município, na busca do maior número 
de espécies a serem registradas. Segundo Pivatto et al. (2007), muitos turis-
tas, tanto brasileiros quanto estrangeiros, procuram avistar  um grande nú-
mero de espécies durante suas observações; 

 

• A captura de registros fotográficos, quando são procurados locais que reú-
nem um número elevado de espécies de aves com boa probabilidade de 
visualização para fotografias, além de observação e identificação. Para isso 
ambientes agrícolas e alagadiças, como sugerido por Crozariol (2010), po-
dem ser utilizados no município. Espécies de grande porte já foram fotogra-
fadas nestes ambientes em Piracicaba (Figura 3). Além disso, áreas de rios 
e riachos também são locais propícios para boas fotografias, como realiza-
dos por Monferrari (2011a; 2011b); 

 

• O turismo de observação para iniciantes também pode ser um opção. Mes-
mo não existindo um grande número de remanescentes florestais extensos 
dentro do município (BARRETO et al., 2006), que poderiam reunir espécies 
florestais mais sensíveis (ver GIRAUDO et al., 2008), aqueles que ali estão 
podem ser extremamente úteis na realização da prática e treino do público 
iniciante do birdwatching. Em áreas florestais a prática torna-se mais atrati-
va, principalmente quando algumas técnicas de observação são desenvolvi-
das anteriormente, como aquelas relacionadas às percepções auditivas 
(SANTOS, 1994; VIELLIARD et al.,  2010). Assim, o iniciante que passe por 
esta primeira experiência num ambiente mais simplificado, se tornará apto a 
realizar o birdwatching em outras regiões florestais preservadas, uma vez 
que existe a tendência à abertura para atividades de ecoturismo na Mata 
Atlântica, como prevê o Projeto de Desenvolvimento do Ecoturismo na Regi-
ão da Mata Atlântica (MMA, 2010). Parques na Mata Atlântica com elevada 
diversidade de aves, como Intervales (VIELLIARD; SILVA, 2001) e Carlos 
Botelho (ANTUNES et al., 2006) são bons exemplos de locais propícios ao 
birdwatching. O público iniciante muitas vezes não se sente confortável em 
realizar tal prática pela primeira vez numa unidade de conservação, justa-
mente por não ter o costume de andar em zonas florestadas com a aparên-
cia selvagem. Neste contexto o município de Piracicaba poderia ser uma 
excelente opção para esta iniciação. 
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Figura 3: Aves de grande porte fotografadas em campos de rizicultura dentro da ESALQ. A) tuiuiú 
(Jabiru mycteria), B) cabeça-seca (Mycteria americana). Fotos: Eduardo Alexandrino (2011). 

 

Áreas propícias à observação de aves em Piracicaba 

Pela análise das referências consultadas, foi possível listar alguns pontos do 
município onde o turismo de observação de aves pode ocorrer (Figura 4), a saber: 

1. Campus da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”. Localizado na 
entrada da cidade em área peri-urbana com fácil acesso. Apesar de ser a-
berto ao público, a entrada é restritiva a veículos, tendo vigilância 24 horas 
por dia. Em sua extensão existem áreas urbanas típicas com caminhos e 
edificações, mas com belo plano arbóreo paisagístico. O campus também 
reúne várias culturas experimentais, fragmentos florestais, matas ciliares, 
silviculturas, pastagens, e ambientes aquáticos como o ribeirão Piracicami-
rim, o Rio Piracicaba, e duas lagoas (ESALQ, 2001). Pesquisadores locais 
realizam levantamentos de aves esporádicos em sua extensão deste 1996, 
tendo reunido informações sobre a presença de cerca de 190 espécies até 
então (ALEXANDRINO, dados não publicados). 

2. Estação Experimental de Tupi (Horto Florestal de Tupi). Localizado a 10km 
da entrada da cidade, o horto possui fácil acesso com localização às mar-
gens da rodovia Luiz de Queiroz, que liga a cidade de Piracicaba à rodovia 
SP 330 (Via Anhanguera). Com aproximadamente 200 ha é constituída por 
floresta plantada (pinus e eucalipto) de diferentes idades e manejos, rema-
nescentes florestais, áreas em regeneração natural, capoeiras, dois lagos e 

A 

B 
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dois cursos d´água pequenos, o Ribeirão Tijuco Preto e o Ribeirão Batistada 
(Pinheiro et al., 1999). Com o intuito de proporcionar atividades de recrea-
ção e lazer, o horto possui trilhas interpretativas de extensão variadas com 
possibilidades de serem percorridas a pé, e áreas para piquenique 
(VALENTINO et al., 1982). Atualmente é administrado pelo Instituto Flores-
tal do Estado de São Paulo (INSTITUTO FLORESTAL, 2011). Pinheiro et al. 
(1999) listaram  55 espécies de aves, entretanto em visita realizada pela e-
quipe do Centro de Estudos Ornitológicos (CEO), mais 24 espécies foram 
observadas (FIGUEIREDO, 2001). Por outro lado, numa visita técnica re-
centemente realizada (Alexandrino, dados não publicados), foi constatada, 
numa única manhã, a presença de mais de 50 espécies, demonstrando a 
grande potencialidade de existir na área um número bem maior de espé-
cies. Por ser uma unidade de conservação, nos casos em que a atividade 
de birdwatching seja intermediada por guias remunerados, a administração 
do local deverá ser consultada antes para serem feitos os devidos esclareci-
mentos e obtidas as autorizações necessárias. 

3. Parque da Rua do Porto e Complexo do Engenho Central. Localizados na 
área urbana central do município, possuem acesso livre para toda popula-
ção e apresenta infra-estrutura já preparada para a recepção do turista, com 
opções de restaurantes, comércio de artesanato local, policiamento, pontos 
turísticos, bem como o centro de informações turísticas (SETUR, 2011). São 
encontrados planos paisagísticos típicos de parques urbanos, com núcleos 
de árvores, gramados, remanescentes florestais urbanos, e lagoas, reunin-
do uma quantidade de aves expressiva de diferentes hábitos e comporta-
mentos. O Rio Piracicaba localiza-se entre o Parque e o Engenho Central, 
atravessado por uma ponte pênsil, local pitoresco configurando-se como um 
cartão postal da cidade.  No rio são formadas pequenas quedas e corredei-
ras que atraem aves piscívoras como biguás, garças, socós, martim-
pescadores e aves insetívoras que se alimentam sobre o espelho d´água 
como andorinhas e tiranídeos (NEGRI et al 2009; ALEXANDRINO, 2010). 
Segundo Alexandrino (2010), 106 espécies de aves foram encontradas na 
região central de Piracicaba. 

4. Zona Rural – Bairro Tanquã. Este é um pequeno bairro rural, distante 50 km 
do centro de Piracicaba, habitado por aproximadamente 25 famílias. Está 
localizado na margem esquerda do Rio Piracicaba, próximo ao grande estu-
ário formado junto à sua foz no Rio Tietê, criando-se ali uma bela paisagem 
com áreas alagadiças e pequenas ilhas fluviais. Desse modo, é considerado 
por muitos como o “Pantanal Piracicabano” (SETUR, 2011), reunindo gran-
de quantidade de aves aquáticas, muitas retratadas em Negri et al.  (2009). 

5.  Zona Rural – Bairro Santana e Santa Olímpia. Localizado a aproximada-
mente 20 km da área central da cidade, estes dois bairros reúnem em seus 
arredores a típica paisagem rural, com pequenas propriedades que possu-
em fragmentos florestais, áreas de silvicultura, canavial, pastagens e de-
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mais culturas em baixa escala.  Na área urbana dos bairros há o predomínio 
de residências e plano paisagístico arquitetônico que mantêm tradições eu-
ropéias da província do Tirol, norte da Itália (ULRICH, 2001). Nos arredores 
Santos (2004) relatou a ocorrência de 90 espécies de aves em remanescen-
tes florestais da localidade. Entretanto, considerando a heterogeneidade de 
ambientes do local o número de espécies certamente poderá ser maior. Es-
ta pode ser uma boa opção para a observação de aves realizada em famí-
lia, já que o bairro atualmente possui estrutura para o atendimento deste pú-
blico, com comidas típicas e manifestações culturais tradicionais (SETUR, 
2011). 

6. Zona Rural – Entorno da Estação Ecológica de Ibicatu (FUNDAÇÃO FLO-
RESTAL, 2011) Esta é uma UC do município que não permite visitação pú-
blica. Entretanto, sua área florestal pode contribuir com a heterogeneidade 
da paisagem rural do entorno, favorecendo a ocorrência de aves de diver-
sos hábitos (PETIT et al., 1999), e conseqüentemente o birdwatching. Ape-
sar deste potencial, a infraestrutura local para recepção de turistas é inexis-
tente. 

 

Figura 4: Localização dos pontos propícios a ocorrência do birdwatching em Piracicaba/SP. 1- Campus 
da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”; 2- Estação Experimental de Tupi; 3 - Parque da 

Rua do Porto e Complexo do Engenho Central; 4- Bairro Tanquã; 5- Bairro Santana e Santa Olímpia; 6- 
Entorno da Estação Ecológica de Ibicatu. 
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Além destas localidades listadas, o município é grande e provavelmente outros 
locais poderiam ser estudados para compreender se haveria a possibilidade de imple-
mentação deste ecoturismo.  

 

Diagnóstico da infraestrutura hoteleira 

Dos treze hotéis do município que receberam o questionário, apenas quatro 
não responderam. Considerando os nove hotéis respondentes, foi levantada a oferta 
de 609 quartos nas categorias standard e luxo, com o preço das diárias variando de 
R$100,00 a R$200,00, com café da manhã incluso que se inicia entre as 6:00 a.m e 
7:00 a.m (Figura 5). Este horário de desjejum pode ser um fator a ser ajustado no ca-
so da presença de hóspedes adeptos à prática do birdwatching, pois sabe-se que em 
determinados biomas os melhores momentos para a realização da observação de a-
ves é ao amanhecer do dia (SKIRVIN, 1981, CAVARZERE; MORAES, 2010), quando 
a conspicuidade de grande parte das aves é maior (ROBBINS, 1981). Levando em 
conta a posição geográfica de Piracicaba, onde durante grande parte do ano e, princi-
palmente, no decorrer do período chuvoso (de setembro a março, primavera/verão) o 
nascer do sol inicia-se por volta das 5:30 a.m., pode-se dizer  que o turista adepto ao 
birdwatching que escolhesse o pico dos melhores horários citados acima,  deixaria de 
tomar o café da manhã no hotel, pagando por um serviço sem utilizá-lo. Poucos meios 
de hospedagem consultados sobre as possibilidades de promover alterações momen-
tâneas afirmaram ter disponibilidade de adequação de alimentação antes do café da 
manhã (Figura 6, item a). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 5: Respostas obtidas dos questionários aplicados nos hotéis. a) valor das diárias. b) cobrança 
do café-da-manhã. 
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Para reconhecer a possibilidade dos hotéis implantarem serviços diferenciados 
a fim de atender esta particularidade do turista de observação de aves, foi perguntado 
se o horário do café poderia ser alterado e sob quais condições (Tabela 1, questão 9). 
Com isso, constatou-se que em alguns hotéis existe a probabilidade do oferecimento 
do café da manhã mais cedo, mas sob condições particulares impostas pelos mes-
mos, que vão desde a cobrança de um serviço extra até a exigência de um número 
grande de solicitantes. Apenas um hotel entrevistado afirmou não ter condições de 
alteração neste tipo de serviço (Figura 5, item d). 

 
Figura 6: Respostas obtidas dos questionários aplicados nos hotéis. a) alternativas de alimentação 

rápida, excetuando o café-da-manhã. b) condições para o oferecimento do café-da-manhã fora do ho-
rário habitual. 

 

Apesar de todos os hotéis responderem ter interesse neste tipo de turista, pou-
cos demonstraram abertura para realizar adequações quando necessárias, indicando 
terem pouca informação sobre o birdwatching (Figura 7). Apenas um meio de hospe-
dagem afirmou conhecer o tema, porém sem mais dados sobre o funcionamento des-
sa prática no município. Este resultado evidencia que os empreendedores locais ain-
da não reconhecem as possibilidades que este segmento turístico pode proporcionar. 
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Figura 7: Respostas obtidas dos questionários aplicados nos hotéis referente ao nível de conhecimento 

sobre o turismo de observação de aves (birdwatching). 

 

Em dois questionários obteve-se a informação extra de que a cidade recebe 
muitos executivos nacionais e estrangeiros durante os dias da semana, devido à pre-
sença das indústrias multinacionais com filiais locais (Caterpillar, Hyundai, Fibria, Rai-
zen, Arcelor Mittal entre outras), além de estudiosos que visitam os centros de ensino 
e pesquisa de Piracicaba (USP/ESALQ, UNICAMP, UNIMEP, CTC). Analisando estes 
comentários e sabendo que 41 milhões de norte americanos (21% da população dos 
Estados Unidos) praticam o birdwatching (CARVER, 2009), e cerca de um milhão de 
britânicos também (YOUTH, 2000), supõe-se que a probabilidade de Piracicaba já ter 
recebido vários estrangeiros em viagem de negócios, mas adeptos do birdwatching, 
pode ser elevada. Entretanto, nenhuma hospedaria entrevistada declarou já ter recep-
cionado hóspedes estrangeiros ou brasileiros com algum interesse na observação de 
aves. 

Todos os hotéis entrevistados responderam que ao menos 25% do corpo de 
funcionários falam inglês (Figura 8, item a). Já no caso do idioma espanhol, nem to-
dos os hotéis garantem que seus colaboradores falam a língua (Figura 8, item c). 
Considerando que o público do birdwatching no Brasil ainda é composto em boa parte 
por estrangeiros (PIVATTO et al., 2007), e que na América latina vários países já pos-
suem preparo e incentivo à prática (i.e POLLARD, 2000; PERRY, 2004; COLLINS, 
2007) este resultado demonstra que os turistas destas nacionalidades em visitas à 
Piracicaba, terão a possibilidade de encontrar hospedagens que saibam passar infor-
mações  sobre o birdwatching local nos idiomas em questão. Entretanto, isto não ex-
clui a recomendação dos hotéis continuamente investirem na capacitação aos idiomas 
mencionados, já que o nível de conhecimento declarado foi variado (Figura 8, itens 
b,d). 
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Figura 8: Respostas obtidas dos questionários aplicados nos hotéis referentes ao nível de conheci-

mento em a) e b) inglês, c) e d) espanhol. 
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Adequações e planejamento correto – evitando impactos negativos 

O ecoturismo é considerado como uma atividade econômica, que promove o 
uso sustentado dos recursos, busca a conscientização ambiental e envolve popula-
ções locais (COSTA, 2002). O grande desafio do ecoturismo é combinar os interesses 
econômicos com os conservacionistas (ISAACS, 2000). Explorar este segmento numa 
região inadequada, e baseada apenas em um planejamento superficial, desrespeitan-
do a capacidade de suporte do local, pode causar mais danos do que a não imple-
mentação da atividade ecoturística (HONEY, 1999 apud SEKERCIOGLU, 2002). Sem 
um planejamento correto, integrando as bases da filosofia do ecoturismo e, neste ca-
so, considerando o perfil do observador de aves, o birdwatching pode se tornar equi-
vocado, não assumindo a verdadeira característica de ecoturismo (FARIAS, 2007). 
Logo, pelo fato de o município de Piracicaba nunca antes ter planejado o oferecimen-
to da atividade de observação de aves e recepção dos birdwatchers, a consolidação 
deste tipo de turismo no local somente terá sucesso caso uma série de adequações 
conjuntas sejam realizadas. Estas certamente deverão contar com a participação dos 
administradores públicos, empresários do setor de turismo e lazer, auxiliados pelos 
atuais ornitólogos e observadores de aves existentes no município, além da própria 
população local. 

Por meio do presente estudo, constatou-se que as áreas propícias ao birdwat-
ching em Piracicaba estão quase que inteiramente em localidades fora de unidades 
de conservação. Dentro das mesmas, espera-se que a prática da observação de aves 
seja controlada pela atuação do poder público, com os usuários respeitando as áreas 
destinadas ao lazer, como as descritas em Valentino et al. (1982) para a Estação Ex-
perimental de Tupi. Porém, para que em todas as áreas a prática seja realizada em 
bases sustentáveis que garantam a minimização dos impactos às aves, conforme 
contextualizados em Sekercioglu (2002), planos de visitações estruturado em estudos 
prévios deverão ser realizados. Com estes, roteiros e pacotes poderiam ser planeja-
dos e orientados para respeitar a capacidade de suporte definida evitando a sobrecar-
ga e a desordem da prática em todos os pólos receptores. Neste caso, sugere-se a-
baixo alguns pontos necessários para compor tais estudos e a serem considerados no 
planejamento da boa prática: 

 

1. Levantamento da avifauna nas áreas propícias ao birdwatching – Por meio 
de inventários periódicos no município poderão ser levantados informações 
sobre as espécies exclusivas de cada localidade, quais seus pontos de o-
corrência e quais as épocas propícias à sua visitação. Com estas informa-
ções os facilitadores da prática poderão compreender qual modalidade do 
birdwatching é mais adequado em cada local e qual o tipo de observador 
poderia se interessar na visitação dos mesmos. Materiais interpretativos ú-
teis aos turistas, como listas de aves, guias ilustrados e mapas de distribui-
ção de espécies, poderiam ser formulados aumentando o receptivo turístico 
aos observadores. Ao mesmo tempo, informações sobre locais críticos à 
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aproximação humana, como por exemplo os ninhais, poderão ser reconhe-
cidas, para que sejam evitados durante as visitações. Deve-se lembrar que 
neste tipo de turismo o produto ofertado é a biodiversidade da avifauna, que 
uma vez impactada pode comprometer a perpetuação da atividade local, e 
principalmente a integridade da avifauna; 

2. Identificar os locais aptos para estabelecimento de trilhas e pontos de ob-
servação - Isso permitirá a definição do grau de dificuldade de cada trilha a 
ser implantada, gerando informações sobre qual público poderia freqüentá-
lo, facilitando a formulação de roteiros adequados a cada tipo de birdwat-
cher; 

3. Reconhecer o acesso aos locais, infra-estrutura existente e necessária - Pa-
ra que o local se consolide como receptor deste segmento do ecoturismo 
torna-se necessário levantar elementos úteis aos olhos dos turistas, mais 
precisamente do birdwatcher de diversos níveis de experiência. É importan-
te que o local onde será realizada tal prática ofereça o mínimo de segurança 
ou policiamento, onde o acesso não seja demasiadamente livre a todos os 
tipos de público. Estudar a logística de transporte dos interessados aos lo-
cais potenciais também se faz necessário, bem como a existência em suas 
proximidades de alguns pontos para lanche, como um pequeno restaurante 
ou lanchonete, e também sanitários. Estes locais somente serão procurados 
no início ou no final da prática, respeitando os roteiros possíveis. Tê-los no 
meio de uma trilha, por exemplo, é fora de questão, por impactar o ambiente 
e arriscando desconfigurar a paisagem “natural”; 

4. Realizar a capacitação de guias - O guia tem um papel preponderante neste 
segmento do ecoturismo. Com o planejamento dos locais aptos à observa-
ção, este tomará as decisões sobre os melhores pontos a levar os birdwat-
cher,s a fim de garantir a observação de espécies de acordo com as condi-
ções climatológicas, época do ano, horário e características do público. O 
guia precisa ser capacitado no reconhecimento de grande parte das espé-
cies, tanto visualmente quanto auditivamente, pois no birdwatching a ordem 
de aparição das espécies dificilmente é prevista. Do mesmo modo, os guias 
precisam reconhecer as limitações de cada espécie, sabendo evitar pontos 
onde elas nidificam (SEKERCIOGLU, 2003) e evitar o uso demasiado de 
técnicas de atração de aves, como o playback (SEKERCIOGLU, 2002). Es-
te consiste em emitir a vocalização da espécie observada, que virá à fonte 
emissora do som a fim de defender seu território de um possível invasor. Se 
usado em excesso, o procedimento pode gerar elevado desconforto em de-
terminadas espécies. Do mesmo modo, o flash de máquinas fotográficas 
também deve ser controlado. Guias que falem outras línguas, inclusive que 
saiba conceitos sobre a ecologia das espécies, tendo formação técnica ou 
acadêmica em temas ambientais, também são importantes agentes para 
que a prática seja bem vista pelo público, inclusive de outros países. O pú-
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blico já praticante prefere guias que tenham familiaridade com a ornitologia, 
pois estes fornecem informações de maior qualidade, além de saberem os 
valores conservacionistas que a prática proporciona (SEKERCIOGLU, 
2002).  

 

Além dos cuidados necessários para o planejamento da prática no campo, os 
setores responsáveis pela recepção e acomodação destes turistas também deverão 
sofrer adequações, visando o aumento da hospitalidade ao birdwatcher, o que contri-
buirá na efetivação deste segmento na região. Considerando os resultados obtidos 
pelos questionários aplicados, percebe-se que alguns serviços básicos necessários 
aos birdwatchers ainda não são totalmente oferecidas no município. O café da manhã 
é um exemplo. O simples fato de oferecê-lo mais cedo sem cobrar um adicional, em 
dias que este turista previamente informe de sua necessidade, seria um diferencial a 
favor dos observadores de aves. Apesar de existirem hotéis que declaram o ofereci-
mento desta possibilidade, nenhum deles divulga esta facilidade em seus sites ou pro-
pagandas. Do mesmo modo, hotéis informados sobre as novidades, pontos fortes e 
fracos do birdwatching no município seria outro fator a ser valorizado por este turista. 
Para isso, medidas simples como cadastro ou parcerias com guias de observadores 
de aves locais ou agências especializadas já garantiriam o mínimo necessário para os 
hotéis se adequarem em produzir informações mais concretas sobre o tema. 

Uma forma alternativa de efetivar o birdwatching no município seria oferecer a 
opção deste lazer dentro do turismo rural, que possui uma identidade reconhecida en-
tre o público leigo (PORTUGUEZ, 2005) e uma relativa estruturação em Piracicaba 
(SETUR, 2011).  O birdwatching comporta-se como uma peça que vai de acordo com 
as propostas conceituadas para o turismo rural, segundo a Carta de Joinville:  

 

aquele que, do ponto de vista geográfico, acontece no espaço rural; 
do ponto de vista antropológico, oferece ao visitante a possibilidade 
de vivências da cultura rural; do ponto de vista sócio econômico, 
representa um complemento às atividades agropecuárias; finalmen-
te, do ponto de vista do imaginário, atende às expectativas de eva-
são da rotina urbana e de realizar outras experiências de vida 
(PORTUGUEZ, 2005, p. 580).  
 

O oferecimento de comidas típicas do campo, em estabelecimentos especializa-
dos, a serem procurados no final de uma observação de aves é um dos exemplos que 
uniriam os estes dois segmentos do ecoturismo, gerando benefícios mútuos. 

Em soma, a observação de aves ocorrendo no espaço rural pode ser vista como 
uma alternativa econômica sustentável em áreas protegidas das propriedades rurais, 
indo de encontro aos pontos sugeridos em Mafra e Ramos (2007) sobre a atuação do 
ecoturismo em áreas de preservação permanente e reserva legal destas proprieda-
des. 
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Considerações finais 

O município de Piracicaba possui um grande potencial para iniciar o oferecimen-
to do birdwatching, pois reúne uma avifauna com diversificação elevada, com hábitos 
e ambientes de ocorrência distintos em localidades propícias. Entretanto, se faz ne-
cessário um planejamento prévio, a fim de se evitar que a prática seja realizada de-
masiadamente, colocando em risco a geração de uma atividade econômica que tem o 
propósito de caminhar conjuntamente com a conservação da natureza. Neste planeja-
mento inicial sugere-se que o setor hoteleiro e agenciadores turísticos trabalhem em 
cooperação com os ornitólogos, a população e o poder público local. 
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RESUMO 
 
 

Na aldeia do Pé do Monte, localizada na portaria do Parque Nacional do Monte Pascoal, no 
extremo sul da Bahia, vivem índios que atuam como condutores indígenas do parque com a 
função de guiar e informar os visitantes a importância desta área natural e suas relações his-
tórico e culturais com a unidade de conservação. Este artigo tem o objetivo de descrever bre-
vemente o contexto sociocultural da etnia Pataxó no extremo sul da Bahia e identificar as for-
mas de comunicação dos condutores indígenas do Parque Nacional do Monte Pascoal. A 
pesquisa foi realizada através de estudo bibliográfico do histórico sociocultural dos Pataxós 
na região, entrevista semi estruturada com liderança indígena da aldeia do Pé do Monte, ob-
servação participante dos trabalhos dos condutores indígenas e análise do conteúdo dos da-
dos coletados. Ao final da pesquisa foi possível identificar a narrativa, o artesanato, a arte 
plástica e rituais como formas de comunicação utilizadas pelos condutores indígenas com os 
visitantes. Verificou-se que durante a função de condutor, estes indígenas expressam suas 
lutas sociais e que o ecoturismo étnico é um meio de oportunizar a manifestação de antigas e 
novas tradições Pataxó ao visitante, como também o fortalecimento de sua etnia.  
 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação Popular; Ecoturismo Étnico; Etnia Pataxó. 

ABSTRACT 
 
 

In the Monte Pascoal National Park, indigenous guides from the Pataxó Indian settlement of 
Pé do Monte, located at the park entrance, inform visitors about the importance of this natural 
area and its historical and cultural relationship with the conservation unit. The purpose of this 
article is to briefly describe the sociocultural context of the Pataxó ethnic group in the extreme 
south of Bahia and to examine the forms of communication employed by the park's indigenous 
guides. The research was conducted through bibliographical study of the sociocultural history 
of the Pataxós in the region, a semi-structured interview with the Indian leader of the Pé do 
Monte settlement, participatory observation of indigenous guide work and content analysis of 
the collected data. Guides were found to communicate with visitors by way of visual art, crafts, 
ritual as well as verbal narrative. The research establishes that in the course of their work, the 
guides exteriorize their indigenous social struggles, and that ethnic ecotourism favours the 
expression of Pataxó traditions both new and old while reinforcing their ethnic identity. 
 

KEYWORDS: Popular Communication; Ethnic Ecotourism; Ethnic Pataxó. 

Página 53                          Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.53-66. 
 

Sociedade Brasileira de Ecoturismo. Rua Dona Ana, 138, Vila Mariana,  São Paulo, SP - Brasil.  E-mail: rbecotur@sbecotur.org.br; Tel. (55-11) 9296-7685  



Ecoturismo étnico no Parque Nacional do Monte Pascoal: formas de comunicação entre condutores 
indígenas e visitantes da Unidade de Conservação.  

Introdução 

O Parque Nacional do Monte Pascoal (PNMP) é uma Unidade de Conservação 
(UC) federal de proteção integral, aberta para visitação, localizada no município de 
Porto Seguro1. Esta UC possui um dos principais fragmentos remanescentes de Mata 
Atlântica do nordeste brasileiro, apresentando uma grande biodiversidade presente 
em quatro ecossistemas: Ombrófila Densa, Mussununga, Restinga e Manguezal (ISA, 
2004). Além dos aspectos naturais o PNMP possui um contexto de importância histó-
rica e sociocultural no cenário nacional, envolvendo comunidades indígenas e ativida-
des turísticas. 

As atividades de visitação realizadas no PNMP envolvem trilhas interpretativas 
e de subida ao Monte Pascoal, Centro de Visitantes, observação e vivência das mani-
festações culturais indígenas Pataxós.  

Na portaria do PNMP encontra-se a aldeia do Pé do Monte que faz jus ao seu 
nome, pois se situa ao pé do Monte Pascoal, nome dado ao cume da formação geoló-
gica local que simboliza, no imaginário brasileiro, o marco da chegada dos portugue-
ses no Brasil. A aldeia conta com cerca de 20 famílias da etnia Pataxó, que têm como 
um dos ofícios diários, a operacionalização das atividades de visitação no PNMP. A 
visitação nesta área é gerida em um processo de gestão compartilhada, através do 
Grupo de Trabalho de Ecoturismo (GTE), constituído por representantes da liderança 
indígena Pataxó, do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio) e da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Este GTE tem como objetivos a 
serem conquistados através das atividades de visitação do PNMP: o desenvolvimento 
do ecoturismo2, o esclarecimento e sensibilização do visitante sobre a importância so-
cial, ambiental e cultural da área, a geração e distribuição de renda aos Pataxós, o 
fortalecimento sociocultural das aldeias indígenas Pataxó localizadas no entorno da 
UC (OLIVEIRA, 2008).  

Toda visitação realizada no interior do PNMP é acompanhada por um ou mais 
condutores indígenas Pataxós da aldeia do Pé do Monte, desde as primeiras informa-
ções ao visitante na portaria à interpretação ambiental das trilhas, monumentos e ma-
nifestações culturais observadas e vivenciadas.  

Os condutores indígenas Pataxós desta localidade trabalham a interpretação 
ambiental expressando o seu contexto sociocultural, relacionado ao patrimônio natural 
da UC. Esta expressão é feita através da comunicação popular desta comunidade, 
compreendida como as manifestações culturais tradicionais Pataxó, associadas às 
suas resistências sociais e populares (PERUZZO, 1995).  

A história dos índios Pataxós no extremo sul da Bahia é uma trajetória de lutas 
por território, abusos e descasos das autoridades governamentais, violência física e 
sociocultural, repressão e esquecimento cultural, atrações turísticas, reconstrução e 
criação de elementos culturais tradicionais (GRÜNEWALD, 2001; SAMPAIO, 2000). 

Este trabalho visa descrever brevemente o histórico sociocultural da aldeia do 
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Pé do Monte e sua relação com desenvolvimento do ecoturismo étnico na UC, e iden-
tificar as formas de comunicação popular, utilizadas pelos condutores indígenas Pata-
xós desta aldeia durante a visitação do PNMP, para apresentar aos visitantes sua his-
toria étnica nesta região do Brasil.  

 

Procedimentos metodológicos 

 A pesquisa foi realizada através de uma abordagem metodológica interpretati-
va (JONES, 1993) utilizando técnicas qualitativas para coleta e análise dos dados 
(MINAYO, 2004). 

 Inicialmente foi realizado um estudo bibliográfico (GIL, 1987) sobre o histórico 
da aldeia do Pé do Monte. Junto a este levantamento foi feita uma entrevista semi es-
truturada (JONES, 1993) com o cacique da aldeia, com a finalidade de dar voz a po-
pulação pesquisada e verificar e complementar os dados levantados, principalmente 
as informações sobre a aldeia do Pé do Monte. 

 Para identificar a comunicação popular utilizada pelos condutores indígenas do 
PNMP, durante a visitação na área, foi necessário formatar um roteiro de observação 
que focasse as formas de expressões culturais utilizadas. Nesta categoria de análise 
foram destacados os seguintes indicadores: meios de comunicação (verbal, corporal, 
musical, artístico); objetivos e contexto sociocultural da mensagem. 

A técnica de observação utilizada foi observação participante (STACEY, 1977; 
JONES, 1993) que tem a finalidade de coletar dados através do contato direto com o 
universo pesquisado. Durante as observações os dados foram registrados em grava-
dor de voz digital e diário de campo visando facilitar a análise. 

A observação participante foi aplicada nos seguintes atrativos e locais do 
PNMP: trilha da subida do Monte, Monumento da Resistência, locais de venda do ar-
tesanato Pataxó e apresentação do Awê. Sendo estes os indicados pelo cacique en-
trevistado como os principais e mais visitados.    

Os dados coletados foram sistematizados e descritos proporcionando fazer u-
ma relação do histórico da aldeia do pé do monte com as formas de comunicação uti-
lizadas pelo condutor.  
 

Resultados e Discussão 

Aspectos conceituais: Pataxó e manifestações étnico culturais no ecoturismo 

 De acordo com Grünewald (2001) e Sampaio (2000), a criação em 1961, do 
PNMP expropriou uma população indígena da etnia Pataxó de seu território, no extre-
mo sul da Bahia. Este fato apenas fortaleceu outros históricos de violência e descaso 
com esses indígenas, como “fogo de 51”3 que assassinou e violentou diversos Pata-
xós, inclusive mulheres, e o contato conflitante com os portugueses séculos atrás. 

 Durante estes ocorridos, os Pataxós conseguiram, timidamente, desenvolver 
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eles. Esta liderança considera esta influência positiva, pois fortalece a etnia Pataxó na 
região e cria uma característica cultural e organizacional indígena local sobre o ecotu-
rismo desenvolvido na região. Identificando esta influência, foi questionado sobre o 
risco dos atrativos e espaços turísticos Pataxó se tornarem iguais perdendo singulari-
dade e diferenciais. O cacique respondeu: “[...] o Monte, a Mata e a história da aldeia 
Pé do Monte são únicas”. 

 O grupo indígena que criou e organiza a Reserva Pataxó da Jaqueira foi pio-
neiro no ecoturismo étnico no Pólo Turístico do Descobrimento. A atividade para este 
grupo é a sua principal fonte de renda e meio de reproduzir e comunicar sua história e 
tradições aos diferentes agentes que interagem (LUÍNDIA, 2007).       

 A aldeia do Pé do Monte, de acordo com sua liderança, a partir de 2007 tenta 
se organizar em associação com intuito de conquistar uma maior autonomia na ges-
tão da atividade turística no PNMP. O desejo é constituir um acordo formal com o 
ICMBio para efetuação de uma gestão indígena na visitação da UC. 

 De acordo com sua liderança a demarcação do território da aldeia se encontra 
em processo de negociação, o que dificulta a organização e o estabelecimento de a-
ções continuadas no desenvolvimento do ecoturismo étnico no PNMP e na aldeia do 
Pé do Monte. Neste processo de negociação o movimento social Pataxó passa por 
um processo de fortalecimento nas arenas públicas, aonde vêm conquistando espaço 
e adquirindo voz ativa sobre as questões do direito ao  território e suas formas de uso. 
 

Formas de comunicação popular Pataxó na visitação do PNMP 

A visitação no PNMP inicia na portaria com o contato do visitante com a etnia 
Pataxó, através do seu representante, chamado de condutor indígena (Figura 1). Du-
rante a visitação este representante utiliza de pontos interpretativos para expressar, 
através de diferentes meios de comunicação, o seu contexto histórico e cultural e a 
relação antiga e atual com o ambiente natural da UC.  

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
Figura 1: Condutores indígenas na portaria do PNMP.  

Foto: Carlos Alfredo Ferraz de Oliveira (2011). 

Página 56                          Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.53-66. 

Ecoturismo étnico no Parque Nacional do Monte Pascoal: formas de comunicação entre condutores 
indígenas e visitantes da Unidade de Conservação.  



Durante o uso dos meios de comunicação, o condutor demonstra o objetivo de 
atrair e satisfazer o público e afirmar sua imagem étnica perante o “outro”.  

Na pesquisa foi observado o trabalho e os meios de comunicação destes con-
dutores indígenas em diferentes pontos de visitação.  

Segue a descrição dos dados por ponto de visitação: 
 

Monumento da Resistência  

Nesse ponto da visita, que dá acesso a todas as trilhas do PNMP, o condutor 
indígena, utilizando vestuário Pataxó, comunica verbalmente a história de luta e so-
brevivência de sua etnia na região, iniciando com a chegada dos portugueses até os 
dias de hoje. Nessa narrativa, é apresentado o Monumento da Resistência como ex-
pressão do sentimento de diversas etnias indígenas do Brasil sobre os “500 Anos do 
Descobrimento”. Afirma-se que, apesar da violência sobre suas culturas, os indígenas 
conseguiram sobreviver e retomar a área do PNMP, o que simboliza um marco do for-
talecimento de sua etnia.   

O Monumento da Resistência, construído pelos próprios índios no momento de 
retomada do PNMP, tem a forma do mapa do Brasil, fazendo uma junção com instru-
mentos usados pelos índios do Brasil – o maracá e a flecha. O mapa apresenta os 
nomes de diversas etnias indígenas do Brasil, localizadas em suas correspondentes 
regiões do país, demonstrando que já ocorreu presença indígena em todo território 
nacional e muitas delas ainda resistem e se fortalecem.  

Os meios de comunicação popular são, neste ponto interpretativo, a arte plásti-
ca (monumento da resistência), vestuários tradicionais Pataxós e expressão verbal da 
história sóciocultural de uma etnia, envolvendo movimentos de lutas sociais indígenas 
(Figura 2).  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2: Condutor e turistas no Monumento da Resistência.  
Foto: Carlos Alfredo Ferraz de Oliveira (2011). 
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Foi identificado que existe um domínio maior da narrativa nos condutores mais ve-
lhos. Os mais novos apresentam insegurança na fala demonstrando pouco domínio e per-
tencimento sobre sua história. Este fato provoca a hipótese que a transmissão oral das 
histórias e tradições pode está perdendo significado nas  gerações mais jovens, podendo 
ocasionar transformações culturais indesejáveis pelos membros mais velhos, influencian-
do nas relações entre as gerações. Ressalta-se que a reprodução cultural e social desta 
comunidade depende da história oral.  

 

Trilha da subida do Monte 

A trilha ao cume do Monte Pascoal é o local mais procurado pelos visitantes do 
PNMP. Nessa trilha, o condutor não está obrigatoriamente utilizando vestuários tradicio-
nais Pataxós.  

O meio de comunicação utilizado pelos condutores é o verbal, em que são transmiti-
das informações das relações entre Pataxós com os elementos do ambiente e paisagem 
natural, utilizando nomes das árvores e às vezes dos fatos na língua Patxôhã. Quando 
não é compreendido pelo visitante, o condutor indígena explica o seu significado.  

Não é abordado o contexto histórico de ser o primeiro monumento avistado pelas 
embarcações portuguesas como também o inicio do contato destes com o povo indígena. 
A mensagem é focada apenas sobre a importância da Mata Atlântica e da vista do Monte 
sob a ótica do índio Pataxó (Figura 3). 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

Figura 3: O Cacique Braga interpretando a paisagem no cume do Monte Pascoal. 
Foto: Helio de Castro Lima Rodrigues (2011). 

 

Durante a trilha é abordado como no passado utilizavam a Mata Atlântica, através da 
caça e do extrativismo e que a partir da década de 1990, por razão do desmatamento, foi 
preciso mudar os formas de uso da área. A relação Pataxó e Mata Atlântica é o tema cen-
tral da trilha. 

 

Artesanato Pataxó 

O artesanato Pataxó, durante a visita ao PNMP, é apresentado com finalidades 
comerciais e, ao mesmo tempo, como afirmação da identidade étnica. Algumas peças são 
produzidas em reservas indígenas da região, que utilizam dos recursos naturais existen-
tes em seu território. 
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A mensagem identificada no artesanato Pataxó é de uma mistura entre tradições 
antigas e novas na produção de apetrechos domésticos e de decoração. O artesanato 
Pataxó vem recebendo influências externas diversas e constitui um meio de sobrevivência 
financeira e cultural. São produzidos arcos, flechas, colares, pulseiras e outros (Figura 4).   

   
Figura 4: Artesanato Pataxó. Foto: acervo da RPPN Carroula. 

 

Ritual do Awê 

Outra forma de comunicação popular utilizada pelos condutores indígenas Pataxó 
é a representação do Awê aos visitantes. O Awê é um ritual tradicional dessa etnia. O lo-
cal para representação do Awê é o Monumento da Resistência. 

Para apresentação, os condutores participantes utilizam os vestuários tradicionais 
Pataxós. O condutor líder inicia dando uma breve explicação sobre a história de sua etnia 
e o significado do Monumento da Resistência. Explica que os Pataxós consideram o Awê, 
não como uma dança e música e sim como a celebração da alegria de estar unido, o que 
resulta na espiritualidade. O Awê é apresentado durante aproximadamente 20 minutos 
pelos Pataxós que posteriormente convidam os visitantes a participarem do ritual. Essa 
representação traz mensagens das características do movimento cultural e político Pata-
xó, mostrando, durante o ritual, sua língua, música, espiritualidade e dança (Figura 5). 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Figura 5: Apresentação do Awê na aldeia Pé do Monte.  

Foto: Helio de Castro Lima Rodrigues (2011) 
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suas tradições, manifestando sua voz social através de expressões como a música, a 
dança e o artesanato (CARVALHO, 2007).  

Através do turismo étnico, os Pataxós vislumbram uma possibilidade de renda 
e de divulgação de suas tradições, principalmente através do artesanato, danças e 
conhecimentos sobre o ambiente natural. Este fato provoca o resgate de antigas e a 
criação de novas tradições (GRÜNEWALD, 2001).  

De acordo com este autor (2001) o turismo étnico pode ser entendido sob duas 
perspectivas, uma em que o índio Pataxó e suas representações são o foco da via-
gem, e a segunda em que o motivo da viagem, por exemplo, é o Monte Pascoal e a 
Mata Atlântica, porém durante a visita irão observar e/ou vivenciar a etnia Pataxó e 
suas relações com o ambiente.  

O tipo de turismo desenvolvido e realizado no PNMP pode ser considerado e-
coturismo étnico, por se tratar de uma visitação a uma UC que envolve motivações de 
contato e vivências em áreas naturais e ao mesmo tempo com a etnia Pataxó. As fi-
nalidades do desenvolvimento da atividade nesta área são promover uma consciência 
ambiental e benefícios para a população indígena do entorno, como também o seu 
fortalecimento sociocultural. 

 A etnia pode ser entendida como elemento integrante de traços identitários 
culturais de grupos humanos (GANDINI, 2007). Todas as influências, muitas vezes 
impostas, que a etnia Pataxó sofreu, com certeza, resultaram em novas expressões, 
nas quais o turismo, como forma de organização socioeconômica, influenciou e influ-
encia no resgate e na criação de novas tradições que são expressas nas arenas turís-
ticas (GRÜNEWALD, 2001).  

Para Handler e Linnekin (1984, p. 279, tradução nossa) “tradição é inventada 
porque é necessariamente reconstruída no presente”. Uma tradição que é praticada a 
partir de uma manifestação cultural, sempre irá apresentar novas características e sig-
nificados de acordo com as transformações socioculturais sofridas pelo grupo de 
quem a pratica (CARVALHO, 2007). 

 

Em uma sociedade global, impulsionada pelas novas tecnologias 
de informação e comunicação, as expressões culturais sofrem, 
portanto, intera-ções, modificações - conscientes ou inconscientes 
- a partir da invenção de novos conceitos, da difusão de conceitos 
extraídos de outras culturas ou, ainda, a partir de descobertas 
realizadas pelos próprios integran-tes/participantes de 
determinada manifestação (CARVALHO,  2007, p. 64). 

 

 A comunicação popular de uma comunidade, neste caso os indígenas Pataxós 
da aldeia do Pé do Monte, é feita através de suas manifestações culturais tradicionais 
(antigas e/ou novas) e de sua luta pela melhoria de condições de existência 
(PERUZZO, 1995). Considerando as atividades turísticas no PNMP, esta comunica-
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ção é feita através da interpretação indígena do seu ambiente para os visitantes, o 
que também pode ser compreendida como a forma de interpretação ambiental utiliza-
da nesta UC.     

A interpretação ambiental de acordo com a definição de Tilden (1977, apud AL-
VES; FONTES; VITORINO, 2003, p.6) é a:  

 

[...] revelação de significados e relações dos fenômenos do am-
biente em linguagem entendível às pessoas comuns, pela expe-
riência prática direta e por meios ilustrativos, não se limitando à 
simples comunicação de informações. 

 

 Autores como Murta e Albano (2002) e Vasconcelos (2003) abordam a inter-
pretação ambiental como técnicas especiais de comunicação que visam provocar, ca-
tivar e estimular o visitante a interpretar os patrimônios naturais e/ou culturais visita-
dos.    

 No contexto socioambiental do PNMP os fenômenos do ambiente relacionam 
os aspectos naturais e culturais de maneira integrada. Estes aspectos são revelados 
e traduzidos sobre a ótica indígena local que utiliza de suas manifestações culturais 
(técnicas especiais de comunicação) para proporcionar uma experiência prática e di-
reta ao visitante da UC. 

 As manifestações culturais são compreendidas, neste trabalho, como o modo 
com que a comunidade Pataxó da aldeia do Pé do Monte expressa sua história de vi-
da, crenças, costumes, ideias, anseios e percepções de si próprio e do ambiente em 
que vive (CARVALHO, 2007).   
 

Breve histórico da aldeia Pé do Monte 

O primeiro documento em que consta a presença indígena no litoral do extremo 
sul da Bahia é a carta de Pero Vaz de Caminha, narrando as suas impressões para o 
Rei Dom Manuel de Portugal, ao chegar no Brasil em 1500 (VAZ DE CAMINHA, 
1974).  

 As primeiras décadas do século XIX, após os colonizadores terem exterminado 
os índios da etnia Tupi, os Pataxós foram reduzidos a povoações nas imediações das 
vilas costeiras do extremo sul da Bahia sofrendo repressões militares, através de sub-
missão em trabalhos agrícolas (SAMPAIO, 2000). A repressão militar sobre os Pata-
xós e outras etnias que residiam na região, como os Maxakali, Botocudo, Kamakã, 
Tupiniquim de Trancoso e Vila Verde, obrigaram estes a se agruparem em uma única 
aldeia na faixa litorânea o que originou a aldeia de Barra Velha (CARVALHO, 1977). 
Provavelmente pela aldeia estar em território Pataxó e por estes estarem em maior 
número, o nome Pataxó prevaleceu entre as outras etnias presentes. Na época de 
1860 até 1950, por razão do pouco contato que tiveram com agentes externos, deno-
minados por eles como “brancos”, os habitantes de Barra Velha reconstituíram seu 
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modo de vida (SAMPAIO, 2000). 

 Em 1951, por razão de um conflito entre policiais e Pataxós, provocados por 
agentes externos, a população indígena de Barra Velha fugiu para as cidades e fa-
zendas vizinhas. Este acontecimento, que provocou mortes e violências sobre famí-
lias inteiras de Pataxós, é conhecido e vivo em suas memórias até hoje como “fogo de 
51”. A dispersão desses indígenas ocasionou a construção de novas aldeias na regi-
ão (SAMPAIO, 2000). 

 Em 1961 é criado pelo decreto federal n° 242, o Parque Nacional do Monte 
Pascoal, em uma área 22.500 hectares (ha), ocupando todo o território da aldeia de 
Barra Velha e outras áreas ocupadas e utilizadas tradicionalmente pelos Pataxós. A-
pós este decreto ocorreram conflitos, em que os indígenas não concordavam em sair 
do seu território. Durante a década de 1960 e 1970 o Instituto Brasileiro de Defesa 
Florestal – IBDF4, órgão na época responsável pelo parque, impedia os Pataxós de 
plantar suas roças, extrair alimentos como mariscos, caça e frutas. Esta repressão 
provocou miséria aos Pataxós ocasionando fome e doenças (SAMPAIO, 2000). 

 Em 1980, a FUNAI e o IBDF, chegaram ao um acordo no qual 8.627 ha do 
PNMP foram devolvidos para os Pataxós. Este fato minimizou os conflitos e proble-
mas, mas não os resolveu. A maior parte desse território era arenoso e sem qualidade 
para produção agrícola, enquanto a população Pataxó vinha aumentando. Isso provo-
cava a necessidade de um território maior para sua reprodução cultural, social, religio-
sa, ancestral e econômica (SAMPAIO, 2000).  

A percepção de um tamanho insuficiente de território definido em 1980 levou à 
dispersão da população originária da Aldeia de Barra Velha para outros lugares, tanto 
para dentro do próprio PNMP, como para fora dele (LEITE, 1999).   

Durante esses conflitos, as tradições Pataxós, que já tinham grande influência 
sobre as outras etnias que constituíam a aldeia de Barra Velha, enfraqueceram e se 
recriaram. O artesanato sempre foi algo presente na cultura Pataxó. Através dele e-
ram produzidos os utensílios do dia-a-dia. A repressão sobre o extrativismo, sofrida 
durante a implantação do PNMP, dificultou a manutenção e o desenvolvimento dessa 
prática. Com a criação de novas aldeias, a necessidade de renda e a construção da 
estrada federal BR 101 na região, os Pataxós, sob influências de turistas e comercian-
tes, recriaram sua produção artesanal, descobrindo elementos e técnicas novas, rela-
cionando-as com a própria identidade (GRÜNEWALD, 2001). 

Na década de 1990, a FUNAI, reconhecendo as irregularidades da demarcação 
da terra indígena de Barra Velha, constitui um grupo técnico para revisar os limites do 
território. Próximo ao período de comemoração dos “500 anos” da chegada dos portu-
gueses, os índios Pataxós, através de um ato organizado por suas lideranças, com o 
apoio e presença de outras etnias indígenas, retomam uma área do PNMP, expulsan-
do os funcionários do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA)5, e se instalando na entrada principal da UC. Após esse ato his-
tórico Pataxó, foi feito um acordo de ajuste entre os Ministérios do Meio Ambiente e 
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da Cultura, o IBAMA, a FUNAI e a comunidade indígena Pataxó, promovido pelo Mi-
nistério Público Federal. Esse acordo sugere a necessidade de uma gestão comparti-
lhada da UC (ISA, 2004). 

Algumas famílias indígenas mantêm-se no entorno da portaria do PNMP e cri-
am a aldeia do Pé do Monte, com o objetivo de conquistar o direito legal do seu terri-
tório, de cuidar e apresentar os patrimônios naturais e culturais da área e reafirmar a 
história étnica Pataxó.  Estes fatos caracterizam o nascimento e o fortalecimento de 
um movimento social Pataxó no extremo sul da Bahia, que tem como objetivo princi-
pal a garantia do direito ao território e o fortalecimento étnico deste povo.   

Após diminuir os conflitos e estabelecer acordos institucionais entre os Pata-
xós, a FUNAI e o IBAMA, os integrantes da aldeia do Pé do Monte começam organi-
zar a visitação do PNMP, a produção e a venda de artesanato, como forma de susten-
to e geração de renda. A área do Monte Pascoal é reconhecida em todo Brasil como 
marco histórico e de grande beleza cênica, o que faz atrair visitantes e turistas ao lo-
cal e incentivar estas famílias indígenas a trabalharem com a visitação na UC. 

 

O turismo no Parque é uma importante fonte de renda da 
aldeia, e também um jeito em que os condutores indíge-
nas, conseguem contar a história e conhecimentos de Pa-
taxó (FERREIRA, comunicação pessoal6). 
 

 A liderança desta aldeia observa o ecoturismo étnico como uma importante ati-
vidade da aldeia. Através dela a comunidade identifica meios de acesso a renda e es-
paços para expressar seus elementos culturais e reafirmar sua etnia.  

 No desenvolvimento do ecoturismo étnico na aldeia, a liderança descreve que 
existiu apoio e influências externas para qualificação e organização da mão de obra 
local, como para instalação da infraestrutura necessária (trilhas e Centro de Visitan-
tes). Sugere que o apoio continue e informa que existe um esforço coletivo e ainda 
tímido para construção de parcerias entre a aldeia, ICMBio, FUNAI e organizações 
não governamentais (ONG) socioambientais atuantes na UC. 

 A gestão desta atividade em 2008, 2009 e 2010 é feita pelo GTE. Durante a 
pesquisa foram identificadas limitações no seu poder de mobilização e participação 
dos envolvidos. Ressalta-se que é primordial, para que ecoturismo se torne uma ferra-
menta para sustentabilidade em um território que envolve diferentes agentes, a cons-
trução do espaço que possibilite diálogos transparentes entre os envolvidos, participa-
ção gestora e deliberativa, consideração das diferentes lógicas e pontos de vista exis-
tentes (OLIVEIRA, 2011).   

 De acordo com o cacique da aldeia as formas de organização do ecoturismo 
étnico na aldeia do Pé do Monte e no PNMP, apresentam influência direta da Reserva 
Pataxó da Jaqueira, área que pertence a aldeia urbana de Coroa Vermelha, por razão 
do seu pioneirismo na organização da atividade e dos intercâmbios realizados entre 
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Considerações finais  

 Considerando a história sociocultural dos índios Pataxós no litoral do extremo 
sul da Bahia percebe-se a construção e crescimento de um movimento social indíge-
na, com o objetivo de reconquistar o seu território. A retomada do PNMP simboliza 
esse movimento. A comunicação do condutor indígena representa esses fatos, atra-
vés da narrativa, do artesanato, da arte plástica e do Awê. A narrativa apresenta o 
ponto de vista indígena sobre a história do Brasil, especialmente de seu 
“descobrimento”, como também sua relação anterior e atual com a Mata Atlântica. O 
artesanato manifesta aspectos do cotidiano da cultura indígena. E finalmente, o ritual 
do Awê faz o turista experienciar uma vivência cultural pataxó.  

 Nos resultados da pesquisa identifica-se que os condutores indígenas da aldei-
a do Pé do Monte realizam a comunicação popular expressando suas características 
e tradições para turistas e/ou visitantes do PNMP. Este fato pode corresponder uma 
nova afirmação da cultura deste povo, que através do ecoturismo étnico encontram 
formas de comunicar com outros grupos sociais.  

De acordo com Renó (2007) os “agentes folkcomunicacionais” são os ”líderes 
de opinião” de uma comunidade, que informam mensagens transmitidas pela mídia 
influenciando o entendimento de seus liderados. Os condutores indígenas podem ser 
compreendidos como “agentes folkcomunicacionais” que além de suas influências na 
comunidade, informam e provavelmente influenciam visitantes e turistas sobre a histó-
ria e cultura do índio Pataxó no extremo sul da Bahia. 

O Turismo, assim como outros fatores, provocou alterações nos Pataxós da 
aldeia do Pé do Monte sobre os aspectos culturais, dentre as quais foi a criação de 
um espaço para invenção e afirmação de suas tradições oportunizando a expressão 
dos seus velhos e novos símbolos. 

O processo de criação do PNMP, como outras Unidades de Conservação no 
Brasil, principalmente de proteção integral, não considerou a importância sociocultural 
de grupos humanos que utilizavam a área da UC como seu território, prejudicando in-
clusive a conservação da biodiversidade. A partir de 2001 a nova gestão do PNMP 
teve que envolver a comunidade indígena do Pé do Monte nas tomadas de decisões 
sobre a UC, inclusive sobre as atividades de uso público, o que configura o início de 
uma conquista dos Pataxó sobre este território podendo resultar em melhoras socio-
ambientais para o Parque e para a aldeia do Pé do Monte.  

O ecoturismo étnico vem se tornando uma ferramenta que configura este novo 
momento, e traz possibilidades de integrar dimensões da sustentabilidade como eco-
nômico, social, ambiental, cultural e político, como foi demonstrado nos dados descri-
tos.   
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RESUMO 
 

O conceito de turismo de conservação ainda não é bem definido, sendo pouco conhecido no Bra-
sil. A preocupação com a definição do conceito procede a partir do momento que o turismo de 
conservação pode representar uma alternativa econômica importante na gestão de projetos de 
biodiversidade em Unidades de Conservação, em especial Áreas de Proteção Ambiental (APA). 
Este tipo de turismo estimula a participação de diferentes setores da sociedade, facilitando a 
resolução de situações conflitivas, além de contribuir para modificar realidades adversas e 
melhorar a qualidade de vida das comunidades. O Rio Uruguai constitui um exemplo de inte-
resses conflitivos, dentre os quais, projetos de usinas hidrelétricas para geração de energia 
têm levado vantagem frente a outras iniciativas. Modificações da paisagem natural resultam 
em provocações sociais que acabam por afetar o sistema econômico regional. O presente 
trabalho tem como característica produzir um banco de dados organizado e produtos como ma-
pas temáticos de forma a subsidiar ações voltadas ao desenvolvimento sustentável regional. Para 
tanto, expedições ao campo e análises de imagens orbitais do satélite LANDSAT ETM7+, nas 
bandas do infravermelho 4 e 7, e bandas do visível 3, 2 e 1, foram realizadas. O Banco de Dados 
em SIG incluiu Associações de Municípios, Colonização, Cultura, Densidade Populacional, IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano), PIB (Produto Interno Bruto), Turismo de Aventura, Festas, 
Lazer, Hospedagem, Instituições de Ensino, Enem (Exame Nacional do Ensino Médio), Produção 
Agrícola (Erva-Mate, Maçã, Pinhão, Nó-de-Pinho, Uva), Ferrovias, Veículos, Hospitais, Número 
de Habitantes e Unidades de Conservação. A porção catarinense abordada nesse trabalho a-
brange 8 Bacias Hidrográficas: Peperi-Guaçu, Antas, Chapecó, Irani, Jacutinga, Peixe, Canoas e 
Pelotas. O trabalho é desenvolvido para o período de um ano, de Agosto de 2009 a Agosto de 
2010. Um total de 210 mapas temáticos foram produzidos em diferentes escalas. Os resultados 
revelam áreas com baixos níveis de intervenção urbana ao longo das margens do Rio Uruguai. 
Os dados de IDH (média de 0,78) dão uma amostra do potencial que a Bacia do Rio Uruguai 
possui para o desenvolvimento de um turismo sustentável, responsável e/ou de conserva-
ção. Educação, por exemplo, é um fator primordial para o estabelecimento de práticas sus-
tentáveis. Um aspecto importante a ser considerado nesse projeto é o status de conservação dos 
ecossistemas.  Dentro da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai existem apenas 21 Unidades de 
Conservação de diferentes categorias, 2 RPPNs, 10 Unidades de Conservação Municipais, 3 Uni-
dades de Conservação Estaduais e 6 Unidades de Conservação Federais.  A soma das áreas 
dessas UCs totaliza cerca de 585 km2, o que representa algo em torno de 1.17% da área da Baci-
a (50.200km2). A utilização do SIG, como instrumento de gestão se mostrou bastante útil devido à 
possibilidade de gerenciamento de grande volume de dados, análise do mundo real e simulações 
de situações diversas. Soma-se a isso o fato de que novos dados podem ser incorporados ao 
sistema a qualquer momento, tornando mais segura qualquer tomada de decisão ou solução de 
uso conflitivo. 
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Introdução 

O turismo de conservação implica na participação ativa do turista em ações vol-
tadas para a conservação da biodiversidade. Dentro de um projeto de pesquisa, o tu-
rismo de conservação pode ser visto como um tema transversal, podendo, inclusive, 
representar uma ferramenta de mobilização social.  No mês de Setembro de 2010, em 
diferentes datas, buscas no site  Google Brasil com a expressão turismo de conserva-

A bacia catarinense do Rio Uruguai e o turismo de conservação como ferramenta ao desenvolvimento 
sustentável regional 

 

ABSTRACT 
 
 

The concept of conservation tourism is not well defined, being little known in Brazil. The 
concern with the definition of conservation tourism can be justified from the possibility that it 
may represent an economical alternative in the management of biodiversity projects in 
protected areas, particularly the Environmental Protection Area (APA). This type of tourism 
encourages the participation of different sectors of society, facilitating the resolution of conflict 
situations, contributing to modify adverse realities and improving the quality of life of 
communities. The Uruguay is an example of conflicting interests, among which hydropower 
projects for power generation have taken advantage compared to other initiatives. 
Modifications of the natural landscape result in social provocations that ultimately affect the 
regional economic system. This work is characterized by producing an organized database 
and products such as thematic maps in order to support actions aimed at sustainable regional 
development. To this end, the field expeditions and analysis of orbital images from LANDSAT 
ETM7+, in the infrared bands 4 and 7 and in the visible bands 3, 2 and 1, were performed. 
The GIS database included Associations of Municipalities, Colonization, Culture, Population 
Density, IDH (Human Development Index), PIB (Gross Domestic Product), Adventure 
Tourism, Events, Entertainment, Lodging, Educational Institutions, Enem (National Survey of 
Secondary Education), Agricultural Production (Yerba Mate, Apple, Araucaria Pine Nuts, Pine-
Knot, Grape), Railroads, Vehicles, Hospitals, Number of Inhabitants and Conservation Areas. 
The portion of Santa Catarina addressed in this work covers 8 watershed: Peperi Guaçu, 
Antas, Chapecó, Irani, Jacutinga, Peixe, Pelotas and Canoas. The work is developed for a 
period of one year, from August 2009 to August 2010. A total of 210 thematic maps were 
produced at different scales. The results reveal areas with low levels of urban intervention 
along the banks of the River Uruguay. The IDH data (average 0.78) gives a sample of the 
potential of the Uruguay River Basin has for the development of sustainable, responsible and/
or conservation tourism. Education, for example, is a key factor for the establishment of 
sustainable practices. An important aspect to be considered in this project is the conservation 
status of ecosystems. Within the Uruguay River Basin there are only 21 protected areas in 
different categories, 2 private reserves, 10 protected municipal areas, 3 state conservation 
areas and 6 federal conservation areas. The sum of these conservation areas totals about 
585 km2, which represents around 1.17% of the study area (50.200km2). The use of GIS as a 
management tool has proved useful to manage and analysis of large volumes of data, as well 
as real-world simulations of different situations. Important to pint out that new data can be 
incorporated into the system at any time, facilitating any decision related to conflicting uses. 
 

KEYWORDS: Ecotourism; Conservation; Sustainable Tourism. 

Página 68                          Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.67-86. 



ção, resultaram em 0 (zero) de retorno, tanto para páginas como para títulos da 
internet. A maior parte dos resultados associaram o turismo em Unidades de Con-
servação, mas não exatamente o turismo de conservação. 

A preocupação com a definição do conceito procede a partir do momento 
que o turismo de conservação pode representar uma alternativa econômica impor-
tante em Unidades de Conservação, em especial Áreas de Proteção Ambiental 
(APAs) (HOEFFEL et al., 2008). Contudo, o enfoque meramente econômico trás 
consigo o risco de que o discurso do turismo de conservação caia no mesmo sen-
tido reducionista do “sustentável”. O potencial do turismo como estimulador de re-
de social, aproximando diferentes culturas e povos, não deve ser negligenciado, 
principalmente se pode ser aplicado para modificar realidades adversas ou impedi-
tivas à melhoria de qualidade de vida. 

A banalização do termo “turismo sustentável” vem do fato de que as pro-
postas podem se encaixar dentro de uma escala que vai do zero ao infinito, 
fruto de diferentes interesses, visões e experiências a respeito do uso dos re-
cursos naturais (LEFF, 2002). Numa tentativa de estreitar a discussão sobre o 
tema, pode-se lançar mão de outros conceitos como “turismo de base comuni-
tária” e “biodiversidade”.  Portanto, turismo de conservação de base comunitá-
ria e/ou para a conservação da biodiversidade, é outro termo que pode ser a-
plicado de forma a melhor contextualizar, tanto na mídia como no meio acadê-
mico, o que de fato vem a ser o turismo de conservação. 

Independentemente de qualquer discussão ou polêmica referente à defi-
nição de turismo de conservação, qualquer atividade que almeja ser enquadra-
da como tal deve atender a requisitos mínimos que a caracterizem.  Ou seja, 
deve estar associado a um projeto de conservação, envolver a comunidade co-
mo personagem principal, e aplicar técnicas de educação ambiental voltadas a 
mobilização social. O principal objetivo do turismo de conservação deve ser es-
timular a participação de uma gama maior das diferentes partes, facilitando a 
resolução de situações conflitivas, modificando realidades adversas e melho-
rando a qualidade de vida. 

O Rio Uruguai, em particular, constitui um exemplo de interesses confliti-
vos, dentre os quais, projetos de usinas hidrelétricas para geração de energia 
têm claramente levado vantagem.  Um perfil do Rio Uruguai, em sua totalidade, 
com as principais hidrelétricas pode ser vista na Figura 1. Problemas ambien-
tais, culturais, econômicos e sociais têm se agravado desde então, resultado 
da modificação do habitat, translocação de comunidades e inserção de mão de 
obra de diferentes partes do país. Modificações da paisagem natural resultam 
em provocações sociais que, por sua vez, podem trazer implicações no siste-
ma econômico regional. 

Carvalho-Junior, O.O.; Sperb, R.M. 
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Figura 1: Perfil do Rio Uruguai mostrando as barragens construídas, em construção e planeja-
das (Adaptado a partir de Paim e Ortiz, 2006). Fonte: Neno Brazil, 2010.  

 

Historicamente a erva mate foi o principal produto de comercialização dos ca-
boclos, baseado na economia de subsistência. Ao longo dos anos o enquadramento 
dos caboclos foi feito em áreas impróprias para pecuária e agricultura, coincidindo 
com o surgimento das propriedades rurais familiares. A este fato segue o comércio da 
madeira, na década de 30, com a utilização de balsas de transporte (WOLOSZYN, 
2006). Observa-se que, já nessa época, a economia e a modificação da paisagem es-
tão fortemente relacionadas. Caminham juntas, como que imitando a sucessão ecoló-
gica observada em ecossistemas. Do corte das árvores, à formação das pastagens e 
em seguida o desenvolvimento da agricultura, tudo parece seguir um script natural e 
lógico. Entretanto, a sofisticação do comércio e das relações humanas ao longo do 
tempo, como por exemplo a globalização, exigem ações do poder público que podem 
ser resumidas na definição de políticas públicas baseadas em um planejamento e 
gestão mais eficiente da paisagem remanescente original e da artificial. 

Os números relativos a Bacia do Rio Uruguai são, em sua maioria, superlati-
vos. A área total da Bacia é de 384.000 km2, sendo que, 45% desta área está localiza-
da em território Brasileiro.  São 384 municípios que representam uma população de 
3.8 milhões de pessoas.  O volume de água que flui pela calha do Rio Uruguai é, em 
média, 114 km3 por ano (PAIM; ORTIZ, 2006) (Figura 2).  

Trata-se de uma importante região agrícola e agropastoril, sendo que, o turis-
mo, como força econômica, pode ainda ser considerado como incipiente.  Ou seja, na 
área de estudo, o turismo ainda contribui muito pouco para a economia do Estado de 
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Santa Catarina. Portanto, pode-se afirmar que o potencial de crescimento é substanci-
al mas, o mais importante, é que se apresenta uma oportunidade única para se discu-
tir a implantação de um turismo de conservação, mais brando do ponto de vista ambi-
ental e baseado na pesquisa e no desenvolvimento comunitário. Some-se a isso o fa-
to da área de estudo ser ainda pouco estudada e, como consequência, existirem pou-
cos dados disponíveis.  Tal situação afeta particularmente o planejamento e gestão, 
principalmente no que diz respeito ao turismo. 

 

F  
Figura 2: Hidrografia da Bacia do Rio Uruguai, lado catarinense. Fonte: Programa Turismo 

Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

O Sistema de Informação Geográfico (SIG) é a ferramenta utilizada para cria-
ção do banco de dados e confecção de mapas temáticos.  O Projeto tem como propó-
sito auxiliar em tomadas de decisões voltadas para ações empreendedoras, geração 
de renda, criação de novas oportunidades de trabalho,  além de auxiliar em ações que 
objetivam o resgate e valorização da cultura local e regional. Trabalho semelhante foi 
realizado com sucesso para a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí (CARVALHO-JUNIOR, 
2009). Na oportunidade, um Atlas Digital Interativo foi criado com o objetivo de dispo-
nibilizar os dados gerados (http://www.atlasrioitajai.org/index.html). 
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A Bacia do Rio Itajaí, juntamente com a Bacia do Rio Uruguai, representam as 
maiores bacia hidrográficas do Estado de Santa Catarina. O PIB per capita total 
para a Bacia do Rio Uruguai, reunindo todos os municípios catarinenses ali pre-
sentes, é de R$ 2.006.640,00 (IBGE, 2009). O presente trabalho mapeia as princi-
pais atividades potenciais e em curso, além de procurar dar subsídios para que as 
comunidades localizadas ao longo do rio, na área de estudo, possam gerenciá-las 
da forma mais sustentável e responsável possível. Para tanto, dados espalhados 
em várias plataformas são organizados e disponibilizados de forma democrática e 
transparente.  

 

Métodos 

Após levantamento bibliográfico sobre o Rio Uruguai para determinação do 
status de conhecimento da área de estudo, imagens de satélite foram utilizadas 
para reconhecimento preliminar. De posse dessas informações foi estruturado um 
banco de dados em SIG da Bacia do Rio Uruguai. O primeiro passo consistiu na 
elaboração da arquitetura do banco de dados compatível ao software específico 
de Sistema de Informações Geográficas (SIG).  Para tanto foi feito uma análise, 
seleção e estruturação dos dados levantados na fase de implementação do proje-
to.  Esta fase inclui entrada, manipulação e análise dos dados.   

O trabalho realizado é feito com base em imagens orbitais do satélite LAND-
SAT ETM7+, nas bandas do infravermelho 4 e 7, e bandas do visível 3, 2 e 1. 
Composições coloridas também são realizadas com o objetivo de se extrair infor-
mações sobre a área de estudo. De maneira geral, o banco de dados é alimentado 
com dados obtidos de diferentes agências governamentais, associações comerci-
ais, Organizações-Não-Governamentais e instituições de ensino e pesquisa. Os 
dados são organizados em temas como Associações de Municípios, Colonização, 
Cultura, Densidade Populacional, IDH, PIB, Turismo de Aventura, Festas, Lazer, 
Hospedagem, Instituições de Ensino, Enem, Enem- Média, Produção Agrícola 
(Erva-Mate, Maçã, Pinhão, Pinho, Uva), Ferrovias, Veículos, Hospitais,  Limites 
das Secretarias de Desenvolvimento Regional, Número de Habitantes, Pes-
que&Pague, Unidades de Conservação-Estadual, Unidades de Conservação-
Federal, Unidades de Conservação-Municipal e Unidades de Conservação-RPPN. 

Uma expedição científica para coleta de dados de campo também foi plane-
jada e um vídeo sobre a mesma foi produzido. Posteriormente esse vídeo recebeu 
um prêmio no Festival Internacional TourFilm Brazil, na categoria Natureza e Eco-
logia (http://www.tourfilmbrazil.com/videos/ne-010/). Para a amostragem de cam-
po, a área de estudo foi dividida em três seções: Celso Ramos a Itá, Itá a Palmitos 
e Palmitos a Itapiranga (Figura 3). Estas áreas foram percorridas utilizando veícu-
los automotores e embarcações a remo e a motor.  O ponto inicial é definido na 
confluência do Rio Canoas e Rio Pelotas, aos 27o 36’ 30’’S e 51o 27’ 32’’O.   
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Figura 3: A área de estudo é organizada em 3 seções, percorridas fazendo uso de carros e 
embarcações. Fonte: Neno Brazil, 2010. 

 

Resultados 

Os resultados são agrupados em dois grupos: Bacia Hidrográfica e Secretaria 
de Desenvolvimento Regional (SDR).  Os mapas temáticos abordam  fenômenos geo-
gráficos e ambientais, além de dados demográficos, econômicos, agrícolas, culturais 
e turísticos. São 30 mapas temáticos produzidos a nível de Bacia Hidrográfica e 10 
conjuntos de mapas temáticos para cada uma das 18 Secretarias Regionais.  A Bacia 
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inclui 149 municípios, contemplados dentro das respectivas SDRs.  Ao final, são pro-
duzidos um total de 210 mapas temáticos para toda a Bacia Hidrográfica do Rio Uru-
guai/Santa Catarina.   

O município de Chapecó se destaca quanto a densidade populacional com 279 
habitantes/km2, seguido por São Miguel do Oeste com 151, Maravilha com 137, Pi-
nhalzinho e Videira com 123, Xanxerê com 112, e Joaçaba com 119 hab/km2 (Figura 
4). Quando se observa a distribuição da população, os dois municípios que chamam 
atenção são Chapecó com 174.187 habitantes e Lages com 167.805 habitantes. 

 

 

Figura 4: Distribuição da densidade populacional na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai/Santa 
Catarina. Fonte: Programa Turismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

Interessante notar que o PIB per capita não se encontra nos municípios com 
maior número de habitantes.  Treze Tílias com R$ 51.276,00, Vargem Bonita com 
R$39.481,00 e Cordilheira Alta com R$35.033,00 representam os municípios mais ri-
cos, com populações de 6.004, 4.279 e 3.531 habitantes, respectivamente.  Conside-
rando que o PIB médio dos municípios da Bacia é de R$13.467,38, estes três municí-
pios se destacam fortemente. 

As principais atividades econômicas desses municípios estão baseadas na pe-
cuária e turismo (Treze Tílias), na agricultura e indústria de madeira e papel (Vargem 
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Bonita) e na agricultura e pecuária (Cordilheira Alta). O turismo, como atividade eco-
nômica relevante é registrado apenas para Abelardo Luz e São Domingos na SDR de 
Xanxerê, Irani e Peritiba na SDR de Concórdia, Águas de Chapecó, São Carlos e Pal-
mitos na SDR de Palmitos, Treze Tílias na SDR de Joaçaba, Curitibanos na SDR de 
Curitibanos, Lages e Painel na SDR de Lages, Bom Jardim da Serra e São Joaquim 
na SDR de São Joaquim (www.sc.gov.br).  Isso corresponde a apenas 8,7% do total 
de municípios presentes na Bacia. 

De um total de 149 municípios, apenas 15 apresentaram atividades de turismo 
de aventura, representando apenas 10% do total.  Das atividades listadas, as pratica-
das na área de estudo são canoagem, tirolesa, escalada, arvorismo, rapel, pesca, raf-
ting, rally, ciclismo, trilhas, vôo livre, e canoismo (Santur - Santa Catarina Turismo S/
A. Acesso em 26/05/10). A distribuição das modalidades de turismo de aventura na 
área de estudo podem ser organizadas por SDR e são apresentadas na Figura 6.  

 

 
Figura 5: Distribuição das modalidades de turismo de aventura por SDR. Fonte: Programa Tu-

rismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

Das atividades listadas, o rapel, seguido de trilhas e canoismo, representam as 
modalidades mais praticadas na área de estudo. Logo atrás vem o rafting e o arvoris-
mo. A pesca, apesar do Rio Uruguai representar um importante ecossistema para es-
pécies como o dourado, é inexpressiva.  
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O turismo de aventura e o ecoturismo talvez sejam as atividades turísticas que 
mais se aproximam do turismo de conservação (LINBERGH; HAWKINS, 2002; SOU-
ZA et al., 2010). Dentre outros produtos que apresentam potencial atrativo para o turismo 
de conservação pode-se destacar a uva, maçã, pinhão, erva-mate e nó de pinho.  A pro-
dução de uva dentro da Bacia Hidrográfica ocorre principalmente nos municípios de Tan-
gará, Pinheiro Preto e Videira na SDR de Videira e Caçador na SDR de Caçador, todos 
com valores acima de 1.651 toneladas/ano. 

Com relação a cultura da maçã os principais municípios produtores são: São 
Joaquim e Fraiburgo, seguidos por Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Monte Carlo e 
Lebon Regis. O pinhão tem um potencial significativo para o turismo pelo fato de ser 
coletado da Araucária, uma espécie que representa um bioma ameaçado e de distri-
buição limitada no território brasileiro.  Santa Catarina ainda possui reservas significa-
tivas desse ecossistema, sendo que o maior produtor de pinhão é o município de Á-
gua Doce na SDR de Joaçaba, seguido por São Joaquim, Lages e Painel. 

A erva mate representa outro produto singular na área de estudo e que chama 
a atenção para o turismo. Todo o ritual do preparo da erva, até a preparação e apreci-
ação do mate, merece destaque dentro da cultura e tradição regional. Várias ervatei-
ras podem ser encontradas na área de estudo, produzindo ervas de sabores e pala-
dares diferenciados. O principal produtor de erva mate é Abelardo Luz, seguido por 
Chapecó, Xaxim, Ponte Serrada, Vargem Bonita, Jaborá, Água Doce, Caçador, Lebon 
Régis e Timbó Grande. 

Outro sub-produto oriundo da Araucária é o nó-de-pinho, muito utilizado em la-
reiras e fogões à lenha. O nó-de-pinho atinge valor expressivo no mercado e pode re-
presentar uma fonte alternativa de renda para as comunidades, desde que explorado 
de forma sustentável. Atualmente o principal produtor de pinho na área de estudo é 
Curitibanos, com uma produção de cerca de 60 toneladas ao ano.  

As médias do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) se equivalem, girando 
em torno de 48,29 para os municípios da Bacia. Com relação ao ensino superior fo-
ram mapeadas 24 instituições com destaques à Chapecó, Caçador e Lages com 3, 4 
e 3 universidades, respectivamente.  A Figura 6 mostra as médias superiores e inferi-
ores a média do ENEM, considerando o valor fixado pelo MEC em 50. Do total de mu-
nicípios presentes na área de estudo, 31% apresentam média inferior à média nacio-
nal e 69% superior a média nacional. 

O número de instituições de ensino variam na área de estudo. Como era de se 
esperar, o maior número de instituições de ensino está localizado nos municípios com 
as maiores populações, como Lages e Chapecó, apresentando números que variam 
de 120 a 227 instituições. Outros municípios que se destacam com valores variando 
de 37 a 119 instituições são São Joaquim, São José do Cerrito, Curitibanos, Campos 
Novos, Fraiburgo, Videira, Joaçaba, Caçador, Concórdia, Xanxerê e São Miguel do 
Oeste. 
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Figura 6: Distribuição dos municípios que apresentam médias superiores e inferiores a média 
do ENEM. Fonte: Programa Turismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

Associado à pesca pode-se citar o Pesque&Pague, que é listado como ativida-
de econômica. Municípios como Caçador, Concórdia, Maravilha e Descanso exibem 
de 3 a 4 Pesque&Pagues. A aquicultura representa uma atividade expressiva e em 
crescimento na área de estudo. Se destacam como principais produtores de peixes de 
água doce a SDR de Caçador, a SDR de Chapecó, e a SDR de São Miguel do Oeste.  

Hospedagens do tipo familiar, onde o turista tem contato mais próximo com a 
comunidade e cultura local são as que mais chamam a atenção.  Infelizmente esse 
tipo de informação não está disponível e exige um trabalho de campo específico, com 
objetivo de cadastrar as pousadas familiares existentes. 

Da mesma forma que a hospedagem, a infra-estrutura relacionada ao transpor-
te pode ser decisiva para o desenvolvimento do turismo. A maior concentração de li-
nhas ferroviárias está na região entre Campos Novos e Caçador. Pode-se afirmar que 
esse tipo de transporte tem ainda pouca influência para o turismo, principalmente pelo 
fato de cortar a região de estudo no sentido norte-sul e não leste-oeste. 

A distribuição do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre os municípios 
não varia de forma significativa. O IDH leva em consideração parâmetros como rique-
za, alfabetização, educação, esperança de vida e natalidade.  A média do IDH para a 
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Bacia do Rio Uruguai é de 0,78, um pouco abaixo da média da Bacia do Rio Itajaí, de 
0.80 (CARVALHO-JUNIOR, 2009), e um pouco acima da média nacional. O IDH míni-
mo de 0.67 é registrado para Irati, na SDR de Quilombo, sendo que o IDH máximo, de 
0.87 pertence a Joaçaba, na SDR de mesmo nome.  

Os municípios que apresentam os piores valores de IDH, abaixo de 0,7, além 
de Irati, são Formosa do Sul, Santiago do Sul, Jardinópolis, Entre Rios, Timbó Gran-
de, Campo Belo do Sul e Cerro Negro. Entretanto, é preciso salientar que nenhum 
município apresenta IDH abaixo da média nacional, de 0.5.  

As Unidades de Conservação (UC) mapeadas na Bacia do Uruguai são 
RPPNs, UC Municipais, Estaduais e Federais, de diferentes categorias como Par-
ques, Refúgios, Reservas e Florestas. A soma das áreas dessas UC totaliza cerca de 
58.473 ha, porém, para algumas unidades, a área é ainda desconhecida e esse nú-
mero não é exato.  A categoria de UC em maior número é a Municipal (Figura 7). Em 
segundo lugar vem as Unidades Federais com 60%, seguido das Unidades Estaduais 
com 30% e as RPPNs com 20%.  

 

Figura 7: Distribuição das Unidades de Conservação Municipais. Fonte: Programa Turismo 
Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 
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Ao todo, 17 municípios são cortados pelo Rio Uruguai: Campos Novos, Zortéa, 
Capinzal, Piratuba, Alto Bela Vista, Concórdia, Itá, Paial, Chapecó, Guatambú, Ca-
xambu do Sul, Águas de Chapecó, São Carlos, Palmitos, Caibi, Mondai e Itapiranga. 

Uma área de 5km às margens e ao longo do Rio Uruguai foi classificada.  O 
resultado da classificação pode ser observado na Figura 8. A classificação segue os 
temas definidos pelo IBGE, ou seja: agricultura, corpos d’água, pastagens, silvicultura, 
vegetação nativa e áreas urbanas. 

 

 

Figura 8: Classificação do uso do solo ao longo do Rio Uruguai, margem catarinense. Fonte: 
Programa Turismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

A Figura 9 apresenta a distribuição em porcentagem das classes definidas nes-
sa faixa de 5km ao longo do Rio Uruguai. Como pode ser observado a classe pasta-
gem é a dominante, ocupando 31% da área total, o equivalente a 765 Km2. A pasta-
gem é seguida pela agricultura com 27% (656 Km2), vegetação nativa com 25% (629 
Km2), corpos d’água com 11% (282 Km2), silvicultura com 5% (125 Km2) e áreas urba-
nas com apenas 1% (16 Km2). 
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Figura 9: Distribuição das classes de uso do solo ao longo de uma faixa de 5km de largura da 
margem do Rio Uruguai. Programa Turismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 

 

Considerando apenas os municípios de Chapecó, Concórdia, Palmitos e Itapi-
ranga, pode-se observar que mais de 20% da área total de cada um é ocupada por 
lavoura, sendo que a área ocupada por mata é sempre inferior (Figura 10).  

 

 

Figura 10: (a) Relação entre áreas ocupadas por lavoura e mata em quatro municípios que 
margeiam o Rio Uruguai. (b) Porcentagem da área de mata presente nos municípios que margeiam o 

Rio Uruguai. Programa Turismo Sustentável Rio Uruguai, Instituto Ekko-Brasil, 2010. 
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Discussão 

As diferentes modalidades de turismo observadas na área de estudo movimentam um 
número expressivo de pessoas, porém à nível regional, de forma pontual e restrita. Os recur-
sos produzidos e utilizados são difíceis de serem mensurados pelo fato de se distribuírem por 
vários setores da economia (DIAS, 2007). Modalidades de Turismo como o de Conservação 
de Base Comunitária tem como um dos objetivos o envolvimento da comunidade.  

Uma pousada, por exemplo, deve, preferencialmente, ser operada e administrada pela 
própria família.  Para tanto, esta deve ser devidamente preparada. A educação, nesse particu-
lar, é de fundamental importância.  As intervenções necessárias, como por exemplo, cursos 
de capacitação, desenvolvimento de lideranças locais, e valorização da cultura local, são faci-
litadas se planejadas e geridas a partir de bancos de dados estruturados e disponíveis. 

Quando se fala em Turismo de Conservação de Base Comunitária é imprescindível 
que o público alvo seja bem definido. Esse tipo de turismo obviamente necessita de um públi-
co consumidor. O público alvo faz parte de um nicho de mercado turístico ainda pouco explo-
rado. Tratam-se de pessoas que viajam sozinhas, ou em pares, ou em família (CARVALHO-
JUNIOR; SCHMIDT, 2004). 

Os resultados revelam áreas com baixos níveis de intervenção urbana ao longo das 
margens do Rio Uruguai. Estas áreas ribeirinhas representam excelentes oportunidades para 
conservação e desenvolvimento de zonas recreacionais.  Por outro lado, isso não significa 
que as áreas impactadas não possam ser recuperadas e aproveitadas economicamente para 
o turismo responsável. 

De maneira geral,  a porcentagem de área de mata não ultrapassa os 20% da área 
total de cada município, com exceção de São Carlos que surpreendentemente apresenta 
quase 70% de área coberta por florestas (Figura 10a e 10b). São Carlos se destaca 
também pela presença de águas minerais alcalinas, sulfatadas e bicarbonatadas, que 
impulsionam o turismo local.  Campings, Parques Aquáticos, Hotéis e Pousadas fazem 
parte da estrutura voltada ao turismo. O fato do turismo ser economicamente importante 
para o município, pode estar auxiliando na preservação dos ambientes naturais.  

Analisando a área de APP como um todo, ao longo do Rio Uruguai, fica claro que 
o fato de área florestada ainda chegar próximo aos 20% do total é altamente positivo.  
A presença de florestas traz um pouco de esperança e otimismo para o planejamento e 
implantação de uma política de turismo de conservação.  

O desenvolvimento urbano ao longo das margens do Rio Uruguai não pode ser com-
parado em intensidade ao observado ao longo do Rio Itajaí, mas, independente disso, onde 
se faz presente, acaba por prejudicar as estruturas construídas por processos naturais tais 
como erosão e flutuações do nível da água.  Da mesma forma, estruturas rígidas, construídas 
dentro do corpo d’água, por exemplo, barragens, interrompem processos naturais ecológicos 
e resultam na deterioração dos ecossistemas. 

Remanescentes florestais em áreas marginais a corpos d'água são concentradores da 
biota local e importantes para a conservação de espécies silvestres. Além disso, áreas margi-
nais a corpos d'água são definidas por lei como Áreas de Preservação Permanente (APP) pe-
lo Código Florestal, Lei 4.771/65. O Art. 1, §2 (II) estabelece que a área de APP possa estar 
ou não, coberta por vegetação nativa. Isto porque a função principal de uma APP, de acordo 
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com a Lei, é a de preservar, entre outras, o corpo d'água, a biodiversidade e o fluxo gênico da 
fauna e da flora. 

Fica claro que o desafio do pesquisador é encontrar o melhor caminho, que abra espa-
ço para tomadores de decisão, conciliando a conservação com a qualidade de vida das comu-
nidades envolvidas (SANT'ANA; RICCI, 2008; GOMES; SANTOS, 2007). É nesse sentido que 
a zona de APP ao longo do Rio Uruguai é analisada no presente trabalho. Para rios que apre-
sentem larguras de 200 (duzentos) a 600 m (seiscentos metros), a faixa de APP resultante é 
de 100 metros, portanto, a maior parte do Rio Uruguai em questão. 

Na área de estudo, um segmento de destaque no turismo, voltado para a natureza, é o 
ecoturismo. O ecoturismo representa uma atividade que vem abrindo novos espaços para ou-
tras modalidades de turismo (LINDBERG; HAWKINS, 2002). Entre as modalidades comumen-
te confundidas com o ecoturismo existentes na área de estudo se inclui o turismo de aventu-
ra, como o Rafting, o Rappel, Trilhas, Vôo Livre, Hotel Fazenda e Pesque&Pague. Entretanto, 
essa lista diminui quando o assunto passa a ser o turismo de conservação. 

Para que uma determinada atividade seja classificada como sendo de turismo de con-
servação, ela deve obedecer a certos critérios como o de (1) apresentar mínimo impacto ao 
ambiente e a cultura da comunidade anfitriã, (2) possuir um programa ou projeto que in-
clua pesquisa e/ou educação ambiental, (3) represente um negócio responsável e inte-
grado com a comunidade e o governo, (4) parte do lucro seja revertido para a manuten-
ção das atividades de pesquisa e educação ambiental, e (5) reciclagem e uso de energi-
as alternativas. 

Importante ressaltar que segmentos como ecoturismo, turismo sustentável ou res-
ponsável e o próprio turismo de conservação, devem manter um alto nível de satisfação 
entre os turistas e participantes. Isto significa que, principalmente para estes casos, a ex-
periência para os turistas precisa ser significativa. Um exemplo de experiência significati-
va é aquela que aumenta o nível de consciência ambiental e cultural (BACAL et al., 
2007). Esse nível de satisfação proporcionado ao turista exige um preparo significativo 
da comunidade onde a qualidade de vida representa o norte do planejamento. 

Os dados de IDH dão uma amostra do potencial que a Bacia do Rio Uruguai pos-
sui para o desenvolvimento de um turismo sustentável, responsável e/ou de conservação. 
Educação, por exemplo, é um fator primordial para o estabelecimento de práticas susten-
táveis. Entretanto, esse movimento em direção ao turismo de conservação deve estar em 
sintonia com os ideais comunitários (SAMPAIO et al, 2005). A mudança, nesse caso, é 
baseada na busca de um modelo alternativo que proporcione satisfação, saúde, estilo de 
vida social diversificado, ao mesmo tempo em que minimiza os impactos ambientais. 

O desenvolvimento do turismo de conservação pode representar uma importante 
opção econômica. Entretanto, a atividade deve ser baseada em técnicas sustentáveis, 
possuir um viés social e econômico, apoiar projetos de conservação (ou mesmo desen-
volver algum), além de envolver a comunidade local. 

No trabalho desenvolvido na Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, por exemplo, nenhuma 
atividade turística pôde ser enquadrada como sendo de conservação. Na busca de informa-
ções em guias como o Lonely Planet ou mesmo o Quatro Rodas, percebe-se como o Rio Ita-
jaí e o Rio Uruguai, são poucos contemplados.  Nesse particular, estamos falando de um pú-
blico alvo como aquele que viaja sozinho ou em pequenos grupos, por conta própria, e que 
busca acomodações alternativas como pousadas familiares. 
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 Esse tipo de público, na Europa, é comumente enquadrado na modalidade Turismo 
Responsável (http://www.responsibletravel.com/ e http://www.atlasrioitajai.org/index.html). O 
Projeto Lontra, por exemplo, com base na Ilha de Santa Catarina, é um dos projetos brasilei-
ros anunciados pelas Agências Responsible Travel (http://www.responsibletravel.com/Trip/
Trip901739.htm), com base na Inglaterra, e Ecovolunteer Program (www.ecovolunteer.org), 
com base na Holanda. 

A participação ativa e direta de turistas dentro do turismo de conservação é fundamen-
tal. Esta não pode ser vista apenas dentro de uma perspectiva econômica ou financeira. Nes-
se particular o ecoturismo é o que talvez mais se aproxima do turismo de conservação. 

Atenção especial deve ser dada aos impactos potenciais das atividades do turis-
mo de conservação no ambiente e na comunidade. A sustentabilidade dessa modalida-
de é fortemente relacionada com a manutenção da biodiversidade na área de conserva-
ção (CARVALHO-JUNIOR; SCHMIDT, 2004). Comunidade, ecoturismo e proteção am-
biental, quando juntas, podem promover o desenvolvimento social e econômico com a 
conservação da biodiversidade. 

A participação da comunidade é chave no processo. Qualquer proposta deve ser 
compreendida pela comunidade local. Entretanto, para que isso aconteça a educação é 
importante e isso implica em ações a médio e longo prazo. A necessidade da inclusão de 
atividades sociais dentro de proposta de gestão ambiental pode ser decisiva no sucesso do 
planejamento e gestão dos recursos naturais como resultado da educação e participação co-
munitária.  

O presente trabalho considera a Bacia Hidrográfica como uma unidade de gestão.  
Dentro dessa unidade de gestão, as florestas, os rios e a fauna, por exemplo, são considera-
dos recursos naturais turísticos. A implementação de uma política de turismo sustentável, ten-
do uma Bacia como unidade de gestão, faz por exigir que os recursos naturais ali presentes 
sejam gerenciados de maneira integrada, considerando, por exemplo, a economia, cultura, 
esporte e ambiente.    

A ONU define Desenvolvimento Sustentável como aquele que deve garantir as neces-
sidades das atuais gerações sem comprometer as gerações futuras.  Já o Turismo Sustentá-
vel, segundo o PNMT (Programa Nacional de Municipalização do Turismo), lançado pela EM-
BRATUR em 1994, é o turismo explorado de forma consciente, organizada e planejada, de 
forma a garantir a continuidade do mesmo.  O PNMT representa um modelo de desenvolvi-
mento econômico criado para assegurar a qualidade de vida da comunidade.  Ao mesmo tem-
po, esse modelo deve proporcionar satisfação ao turista e manter a qualidade do ambiente. 

O presente trabalho busca relacionar as principais atividades econômicas com a ex-
pectativa do desenvolvimento do turismo de conservação na área de estudo.  A análise é feita 
a partir da realidade econômica atual onde a produção agrícola representa um dos principais 
motores da economia na bacia.  Dentro desse contexto a produção de erva-mate, uva e pi-
nhão, por exemplo, são consideradas como um potencial atrativo turístico. Entretanto, isso 
deve ser analisado a luz da infra-estrutura presente, como aeroportos, ferrovias e hospeda-
gens. Nesse sentido ainda há muito a se fazer.  Ferrovias, por exemplo, são restritas à uma 
pequena área dentro da Bacia. 

A presença de hospitais também pode ser um fator importante para o turismo. A segu-
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rança com relação à saúde do turista pode ser um ponto fundamental para a escolha do desti-
no por vários grupos, em especial o publico que se expõem à riscos, como é o caso do ecotu-
rismo, turismo de aventura e turismo de conservação, ou público da terceira-idade. Dois muni-
cípios se destacam com a presença de 3 hospitais, Lages e São Miguel d’Oeste. De maneira 
geral a área de estudo é bem servida por hospitais. Municípios que não possuem hospital po-
dem contar com um no município vizinho. 

O planejamento e gestão do turismo responsável para a área de estudo deve necessa-
riamente levar em consideração as outras atividades econômicas, de forma a se integrarem e 
se complementarem o máximo possível.  Atividades de uso conflitivo com o turismo devem 
ser determinadas de forma a ser possível a tomada de decisões que tragam benefícios para 
todos os envolvidos. Exemplo disso são as barragens que se multiplicam ao longo do Rio U-
ruguai. A produção de energia não deve ser menosprezada, mas a atividade precisa ser com-
patível com outras formas econômicas alternativas em curso, futuras e mesmo ainda desco-
nhecidas. 

Um aspecto importante a ser considerado nesse projeto é o status de conservação 
dos ecossistemas.  Dentro da Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai existem apenas 21 Unidades 
de Conservação de diferentes categorias, 2 RPPNs, 10 Unidades de Conservação Munici-
pais, 3 Unidades de Conservação Estaduais e 6 Unidades de Conservação Federais.  A soma 
das áreas dessas UCs totaliza cerca de 585 km2, o que representa algo em torno de 1.17% 
da área da Bacia (50.200km2). 

Unidades de Conservação são parte importante da política ambiental brasileira, como 
forma de conservar a biodiversidade e promover o desenvolvimento sócio ambiental (ICMBio, 
2010).  Parcerias estratégicas entre Instituições Públicas, Organizações Não Governamentais 
e Empresas Privadas são fundamentais na implementação de políticas voltadas, por exemplo, 
à implementação do turismo de conservação. 

Projetos de pesquisa associados à participação de ecovoluntarios brasileiros e estran-
geiros podem estimular a abertura de empreendimentos novos como pousadas familiares e/
ou ecológicas, além de ajudar no desenvolvimento do comércio local. Este tipo de atividade 
acaba por resgatar o orgulho da população local com a própria cultura e tradição, já que estas 
são atrativos importantes nesse tipo de turismo. 

O turista moderno está preocupado com a conservação do ambiente e com a biodiver-
sidade.  Este turista está à procura de trilhas e ambientes que proporcionam momentos de 
lazer associados com áreas selvagens e experiências únicas.  Projetos de conservação de-
senvolvidos na área devem proporcionar informação e conhecimento ao turista, além de apre-
sentar um viés social e econômico para as comunidades ali presentes. Nesse particular, a cri-
ação de APAs (Área de Proteção Ambiental) pode ser uma opção à figura de Parque, pois 
possibilita o desenvolvimento de projetos e atividades sustentáveis, sem prejuízo social e eco-
nômico, e com melhoria da qualidade de vida.    

Uma política de gestão integrada do turismo da Bacia, deve ser resultado de um pro-
cesso de aprendizagem coletivo onde as várias partes devem ser incluídas.  O empreende-
dor, por exemplo, deve ser um ator atuante.  A gestão integrada representa uma ferramenta 
útil que pode trazer benefícios financeiros, emprego, melhor qualidade de vida e mais eficiên-
cia para o governo.  Pode-se esperar situações de conflitos entre partes durante um processo 
de gestão integrada.  Entretanto, estas situações podem ser revertidas em oportunidades, se 
tratadas de forma integrada e bem administradas. 
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A utilização do SIG, como instrumento de gestão se mostrou bastante útil devido à 
possibilidade de gerenciamento de grande volume de dados, análise do mundo real e simula-
ções de situações diversas. Soma-se a isso o fato de que novos dados podem ser incorpora-
dos ao sistema a qualquer momento, tornando mais segura qualquer tomada de decisão ou 
solução de uso conflitivo. 

A conservação ambiental e o desenvolvimento com qualidade de vida das comunida-
des envolvidas devem ocupar lugar de destaque no planejamento do turismo na Bacia.  As 
alterações da paisagem na área de estudo, resultaram na fragmentação de habitats ao longo 
do tempo, que hoje se apresentam como um mosaico de manchas verdes com diferentes 
graus de isolamento.  Efeitos da fragmentação de habitats sobre as populações animais e flo-
restais são ainda pouco conhecidas.  Entretanto, um consenso entre os pesquisadores é de 
que áreas isoladas são pouco eficientes na manutenção da população de certos táxons 
(CARVALHO-JUNIOR et al., 2006).  

A continuidade do presente programa deve incluir a seleção de áreas estratégicas 
dentro da Bacia, tendo como base critérios técnicos, políticos e logísticos.  O presente traba-
lho pode servir como um importante indicador de áreas prioritárias para uma análise mais de-
talhada.  De nada vale planejar e gerenciar projetos sem que estes não incluam benefícios 
sociais e culturais para as comunidades envolvidas.  As comunidades devem representar a 
parte mais beneficiada de todo o processo. 
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                Ritos e rituais nas viagens à natureza 
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ABSTRACT 
 

This essay, which is based on results of qualitative research that followed the line of 
observation, explores some rites and rituals in travels to nature. It leads to a reflection 
on the elements that contribute for these ritualizations as the trip itself through 
which special “ceremonies” happen like the silence ritual as well as the sunset 
ritual. These ritualizations might inform how people introduce different meanings 
in their lives transforming habitual situations into exceptional events. In this 
context, the adventure is viewed as an opportunity to new experience, something 
beyond the ordinary, translates its dynamism and its multiplicity of possible 
experiments, and reveals an aesthetic perspective, allowing the individual and 
collective experience of many sensations and emotions, which, this paper, are 
discussed from the rites and rituals in nature. It is expected with these 
discussions to contribute with new challenges that present themselves on the 
subjects exposed, strengthening rethink about important aspects of actual life, 
especially linked to nature. 
 

KEYWORDS:  Culture; Rites; Nature; Adventure. 

RESUMO 

Este ensaio, que se fundamenta em resultados de pesquisas qualitativas que 
seguiram a linha da observação participante, pretende explorar alguns ritos e 
rituais presentes nas buscas pela natureza e para tal desenvolve reflexões nas 
quais são apresentados alguns elementos que contribuem para essas ritualiza-
ções como a própria viagem e, nela, momentos nos quais ocorrem “cerimônias” 
consideradas relevantes, como o ritual do silêncio e o ritual do pôr do sol. Essas 
ritualizações nos transportam para momentos de excepcionalidade transforman-
do situações corriqueiras em algo extraordinário e sentidos diferenciados são 
atribuídos às ações. Neste contexto, a aventura sendo entendida como uma 
possibilidade de experiência nova, algo além do ordinário, traduz sua dinamici-
dade e multiplicidade de possíveis experimentações, bem como revela uma 
perspectiva estética, permitindo a vivência individual e coletiva de inúmeras sen-
sações e emoções, as quais, neste ensaio, são discutidas a partir dos ritos e 
dos rituais na natureza. Espera-se com as discussões empreendidas contribuir 
com novos desafios que se apresentam sobre os assuntos expostos, fortalecen-
do o repensar sobre importantes aspectos da vida atual, especialmente atrela-
dos à natureza. 

PALAVRAS-CHAVE: Cultura; Ritos; Natureza; Aventura. 
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Introdução 

Vive-se um momento na história humana em que o desenvolvimento tecnológi-
co e as condições de vida no ambiente urbano parecem afastar as pessoas do conví-
vio com o ambiente natural, mediante a proliferação de shoppings centers, de condo-
mínios fechados, e outros; no entanto, contraditoriamente, é crescente o número de 
pessoas que busca estar, de alguma forma, em contato com os elementos naturais, 
tais como rios, trilhas, cachoeiras, montanhas, etc. Embora a ideia de vivenciar aven-
turas em contato com a natureza não seja nova, há motivações, significados e conse-
quências claramente peculiares à contemporaneidade (MARINHO, 2008). 

Discussões que contextualizam a busca por práticas de aventura, esportivas, 
de lazer e turísticas junto à natureza podem ser encontradas na literatura nacional 
(COSTA; MARINHO; PASSOS, 2007; FIGUEIRA; GOELLNER, 2009; MARINHO, 
2008, 2006; PEREIRA; ARMBRUST, 2010; PIMENTEL; SAITO, 2010; TEIXEIRA; MA-
RINHO, 2010) e na literatura internacional (BERNARDO; MATOS, 2003; BETRÁN; 
BETRÁN, 1995; CARNICELLI FILHO; SCHWARTZ; TAHARA, 2010; HUMBERSTO-
NE, 2009; MARINHO; NASCIMENTO; HUMBERSTONE, 2011; PIMENTEL, 2008). 

Inúmeros fatores indicam o crescimento expressivo da visitação em áreas natu-
rais no Brasil e no mundo e, de acordo com uma pesquisa realizada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, as atividades de aventura na natureza se enquadram entre os seg-
mentos mais promissores do mercado de turismo, com um crescimento mundial esti-
mado entre 10% e 30% ao ano (BRASIL, 2006). 

Diversas iniciativas têm se mostrado significativas, contribuindo para situar o 
tema em questão, tais como: crescente produção científica; maior visibilidade e reco-
nhecimento em eventos científicos em várias áreas do conhecimento, nos âmbitos re-
gional, nacional e internacional; oferecimento de disciplinas optativas e obrigatórias, 
cursos de extensão, graduação e pós-graduação em diferentes áreas do conhecimen-
to, em distintas faculdades e universidades do Brasil; desenvolvimento de vários tra-
balhos com diferentes populações, entre outras iniciativas. 

Partindo desta perspectiva e acreditando que a aventura na natureza é capaz 
de oportunizar o estabelecimento de novas relações entre os seres humanos por meio 
da criação de laços de amizade e da vivência de sensações e emoções, o tema deste 
ensaio apresenta-se como uma oportunidade relevante para que a vida social con-
temporânea seja refletida na perspectiva de um novo olhar, reiterando a importância 
teórica de estudos deste teor. 

As ideias aqui apresentadas partem do princípio de que os espaços rituais go-
vernam boa parte da vida e muitos podem assim ser considerados como praças, mon-
tanhas, praias, etc., nos quais atividades coletivas são desenvolvidas com propósitos 
e objetivos comuns. 

O acontecimento é sancionado com uma “cerimônia” considerada relevante pa-
ra o grupo ou sociedade em que está inserido. A sucessão de fatos e de cerimoniais 
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tende a deslocar o acontecimento ou transformá-lo de algo corriqueiro em algo espe-
cial ou extraordinário, atribuindo uma espécie de permanência no tempo, a qual é de-
terminada pela presença particular de um “lugar delegado” ou “tempo delegado”. 

Uma forma de dramatização é necessária e por ela tomamos consciência das 
coisas ou fatos e passamos a vê-las como tendo um sentido. O ritual possui como tra-
ço distinto a dramatização, isto é, a condensação de algum aspecto, elemento ou re-
lação, posicionando-o em destaque, com um foco especial. Esse cerimonial constitui-
se em um estado passageiro e acontece quando a sociedade sai de si própria entran-
do em uma ambiguidade, em um estado diferente daquele que normalmente ocorre 
ou poderia ocorrer. 

Há uma sugestão de que o momento extraordinário possa continuar não mais 
como rito com “tempo delegado” ou “lugar delegado”, mas como algo extraordinário 
que possa se prolongar (DA MATTA, 1983), abrindo, portanto, possibilidades para no-
vas ideias, novos comportamentos, novas formas de se relacionar com a vida. 

As viagens à natureza relacionam-se a determinados ritos e rituais. Talvez o 
mais evidente e marcante seja o rito de passagem envolvido na própria viagem, no 
qual identidades são construídas e nutridas por subjetividades. A busca pelo ambiente 
natural implica em um deslocamento, incorporando aspectos relacionados ao trânsito, 
à viagem, ao movimento, à errância. 

A intensidade dos deslocamentos contemporâneos e fluxos de pessoas, merca-
dorias, imagens, informações, muitas vezes ultrapassando fronteiras, produz um con-
tato diferenciado e intensificado, dissolvendo barreiras. Temos pessoas com vidas 
mais móveis sentindo-se à vontade com identidades mais fluídas, e essa mobilidade é 
considerada uma das chaves metodológicas para a compreensão da atualidade, reu-
nindo alguns elementos como incerteza, desterritorialização, dentre outros. 

Bauman (1999, p.8) situa o movimento como um valor bastante cobiçado em 
nossa contemporaneidade, sendo, porém, a liberdade de movimento, uma mercadoria 
escassa e distribuída de forma desigual, tornando-se um elemento estratificador (ser 
situado em um mundo globalizado é sinal de privação e degradação social). O movi-
mento revela-se mesmo quando estamos fisicamente imóveis, sendo irrealista a op-
ção da imobilidade no atual contexto de permanente mudança (“não se pode ficar pa-
rado em areia movediça”). A ideia de “estado de repouso” não faz muito sentido em 
um mundo com pontos de referência sobre rodas, os quais costumam sumir de vista 
antes da possibilidade de leitura das instruções sobre o trajeto. 

A distância parece não importar muito, às vezes existindo para ser anulada, dei-
xando o espaço de ser um obstáculo, bastando frações de segundos para conquistá-
lo. Nesse sentido podemos pensar a busca da natureza e de seus lugares longínquos 
como uma possibilidade atual para vivências distintas. Também como um movimento 
global, pois não se vinculam a um ou outro país, desvendando a desterritorialização 
do espaço. Se o entendimento de um mundo desterritorializado requer um ponto de 
vista desterritorializado (ORTIZ s/d, p.16), podemos pensar essas práticas na nature-
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za inseridas na ordem interna da sociedade global, expondo sua face mundializada1. 
Discutir sobre uma cultura mundializada representa nos colocarmos no âmago desse 
processo abrangente, situando-a no nosso cotidiano, nos nossos hábitos. Para Ortiz 
(s/d), “a mundialização da cultura não é falsa consciência, uma ideologia imposta de 
forma exógena”, mas corresponde a um processo real, transformador do sentido das 
sociedades contemporâneas. As manifestações desta mundialidade encerram verda-
des, as quais se expressam na vida cotidiana. 

Desta forma, partindo destas considerações, este artigo pretende explorar co-
mo a busca contemporânea pela natureza está imbuída de ritos, trazendo elementos 
que possam contribuir para o debate presente em aspectos envolvidos na temática da 
relação homem/natureza. Para tal, além do rito de passagem, foram eleitos o rito do 
silêncio e o do pôr do sol, por serem frequentes durante a execução de trilhas na na-
tureza. 

Esse ensaio parte dos resultados obtidos em pesquisas realizadas com subsí-
dios do CNPq para sua realização2. Receberam um tratamento qualitativo na organi-
zação dos dados e seguiram a linha da observação participante, na qual houve inser-
ção no grupo pesquisado, realização de viagens, participação de reuniões, seguindo 
um roteiro de contatos indicados pelos sujeitos da pesquisa, com agentes de viagens, 
grupos organizados e coordenadores das atividades. Buscou-se uma adaptação aos 
grupos de acordo com a execução do calendário de viagens, disponibilidades para 
entrevistas, convites recebidos etc. 

Algumas fases foram estabelecidas para o percurso das pesquisas. Primeiro, a 
montagem institucional com a explicitação do objeto e a definição do quadro teórico 
(conceitos, objetivos e outros). A segunda fase constituiu-se em uma seleção gradati-
va dos sujeitos e grupos selecionados, havendo um perfil a ser buscado relacionado 
aos adeptos da modalidade eleita. A terceira fase centrou-se na identificação dos gru-
pos e suas características, buscando a compreensão de sua lógica interna, contradi-
ções e conflitos, bem como a detecção dos problemas intrínsecos. 

O tema foi explorado a partir dos elementos surgidos nos grupos pesquisados 
por meio das observações e entrevistas, em um diálogo estabelecido com a bibliogra-
fia selecionada. Foi considerada a realidade social dos envolvidos, a qual possui um 
significado específico e uma estrutura de relevância para os mesmos, sendo suas fa-
las apreciadas a partir do lugar social que ocupam nessa realidade. As relações de 
pensamento construídas na pesquisa buscaram compreender essa realidade social, e 
basearam-se nas relações de pensamento construídas pelo senso comum dos sujei-
tos que vivem sua vida cotidiana no contexto de sua realidade sociocultural. Então, o 
conhecimento construído, aqui, representou o resultado de um “saber negociado”, em 
que há uma confrontação constante entre pesquisador e pesquisado. Nesse quadro 
como coloca Cicourel (1975, p.110), o pesquisador “precisa distinguir as racionalida-
des científicas que usa para ordenar sua teoria e seus resultados, das racionalidades 
do senso comum que atribui aos atores estudados”, uma vez que esses dois conjun-
tos de constructos (científico e senso comum) são considerados pelo pesquisador. 
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O rito de passagem na busca pela natureza 

Para o viajante, a viagem não é uma continuação da sua vida, mas um mo-
mento distinto, marcado pelo antes e depois. Representa um estágio “especial” de su-
a existência, na qual se permite sair da condição doméstica para entrar na condição 
estranha. Saindo do seu cotidiano, de sua cultura, de seus referenciais, entra em ou-
tro tipo de existência. O tempo nesse espaço não é o tempo do seu cotidiano, mas o 
“tempo da viagem”, oscilando entre o mundo vivido e o mundo representado. Na con-
dição de viajante pode incorporar como parte de sua existência o almejado, o permiti-
do e o possível (LEITE, 1996). Neste “estado de viagem” o tempo da narrativa se des-
loca e se define. 

Pensando nos ritos de passagem, esse estado entre a partida e a chegada, se-
ria a fase liminar ou de “transição”, ou seja, um período intermediário em que os sujei-
tos são a margem, a indefinição, a “linearidade” e no qual há uma tentativa de vencer 
o desconhecido. Leite (1996, p.86) mostra como as viagens são marcadas por ritos de 
separação, margem e agregação. Esses ritos se repetem a cada saída e chegada do 
viajante em ambientes novos, em lugares desconhecidos e essa seqüência, não o re-
lógio, marca o tempo. No retorno, marca final do rito de passagem, o sujeito está 
transformado pela experiência vivida. Alguns saem como aventureiros e retornam co-
mo “heróis” dessas pequenas façanhas na natureza, enquanto outros partem como 
curiosos e retornam como “viajados” ou “experientes” (BRUHNS, 2009). 

Bryson (1999) escrevendo sobre sua experiência na Trilha dos Apalaches, um 
longo percurso para caminhada (aproximadamente 3000 km) nos EUA, auxilia nessa 
reflexão sobre o tempo. O autor descreve como a vida reveste-se de uma simplicida-
de límpida nessa experiência, deixando o tempo de ter qualquer sentido. Quando está 
escuro você vai para a cama e, quando fica claro de novo, você levanta. Não há obri-
gatoriedade de encontros, reuniões, deveres e nenhuma ambição especial, apenas 
necessidades menores e bem menos complicadas; você encontra-se no meio de um 
tédio tranquilo, sereno, alheio a toda exasperação, afastado dos centros de discórdia; 
a única exigência é a disposição para caminhar, apesar das dificuldades. O apressar-
se não faz sentido, porque você não está indo a parte alguma. Por mais que caminhe 
está no mesmo lugar: na mata, local onde estava ontem e onde estará amanhã. 

As noções de distância alteram-se durante o percurso de uma trilha na mata. 
Dois quilômetros são uma distancia longa, três quilômetros tornam-se literalmente no-
táveis, quinze colossais, e oitenta quase inconcebíveis. Caminhando, você se dá con-
ta de que o mundo é enorme, de um modo que só você e seus companheiros andari-
lhos sabem. A escala planetária torna-se um pequeno segredo seu. 

Nessas aventuras a espacialidade privilegiada é o local e a temporalidade privi-
legiada o imediato. A experiência implica em certo desconforto, pois envolve situa-
ções inusitadas investindo no transitório, no efêmero (BRUHNS, 2009). 

As pequenas aventuras vividas nas caminhadas e trilhas representam uma to-
talidade de vida no sentido de um modelo reduzido, contraindo experiências e poten-
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cialidades. Sendo a aventura o terreno do possível, as facetas dos sujeitos podem se 
exprimir em um mundo plural e policentrado. A aventura garante uma mobilidade na-
quilo que está petrificado, pois ela incorpora um aspecto de removedor, permitindo o 
olhar para o exterior (MAFFESOLI, 2001). 

Referindo-se ao aventureiro, Simmel (1988) argumenta sobre este constituir o 
exemplo mais forte do homem a-histórico, da criatura do presente; e, se por um lado, 
não se acha determinado por nenhum passado, por outro o futuro não existe para ele. 

A questão da aventura não está em ganhar ou perder, portanto, não consiste 
nos conteúdos ganhos ou perdidos, gozados ou sofridos, pois esses elementos estão 
presentes em outros campos da vida. Trata-se somente de um fragmento da existên-
cia, ao lado de outros, o qual possui a força misteriosa de fazer-nos sentir por um mo-
mento, a vida inteira, como se não tivesse outro objeto senão sua realização. 

A aventura implica naquilo que Maffesoli (2001) denomina por “enraizamento 
dinâmico”, ou seja, uma dialética permanente entre a necessidade de segurança e o 
desejo por aventura. Dessa forma, introduz a agitação no estável ou a inquietude nas 
certezas, desestabilizando alguns parâmetros da modernidade como a domesticação 
das massas, do assentamento no trabalho e no destino à residência. 

De acordo com Marinho (2006), a aventura está atrelada à ideia de busca pelo 
desconhecido, desejo de exploração, retorno ao nomadismo e a uma possibilidade de 
ficção, ressignificando modelos e, de certa forma, despertando novos comportamen-
tos dos sujeitos envolvidos. O nomadismo e a ficção permitem lançar a ponte entre o 
ordinário e o extraordinário da vida, não se satisfazendo com vivências estáveis, fun-
cionalistas e meramente racionais, mas usando a pluralidade dos sujeitos, por inter-
médio da fantasia, da imaginação, do imaterial e do lúdico. Ratificando, com isso, que 
as viagens à natureza são alternativas fecundas para a compreensão das redes que 
se formam, na atualidade, entre as pessoas e o ambiente natural, baseada em laços 
mais descompromissados e efêmeros, porém, verdadeiros e intensos. 

Na “brincadeira de aventura na mata”, onde a vida torna-se momentaneamente 
livre atuação de formas, despojada de propósitos ulteriores, o ato heróico igualmente 
surge como simulacro, uma vez presenciando-se nessas atividades, certa dose de 
“coragem”, um “provar algo a si mesmo”, almejando metas extraordinárias. Na figura 
do herói como simulacro está presente a possibilidade de uma transgressão ou rejei-
ção da ordem, a qual gira em torno do mundano, do ordinário. Nesse simulacro, au-
sentam-se imagens da dedicação a alguma causa impessoal, de uma autorrepresen-
tação racionalizante e justificadora. Como, por exemplo, a exaltação das virtudes do 
sacrifício, distinção, disciplina, presentes em questões políticas institucionais, ou na 
dedicação a alguma causa envolvendo abnegação e dedicação exclusiva como nas 
opções de vida por causas humanitárias condizentes aos grandes heróis da história. 
Surge um heroísmo nãoestóico, no qual uma série de aventuras ou a qualidade de 
uma aventura é compartilhada. O aventureiro tem o gesto do “conquistador”, constru-
indo um sistema “a partir da ausência de sistema em sua vida” (SIMMEL, 1998). 
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Presencia-se nessa busca contemporânea pela natureza uma ética da sociabi-
lidade contrapondo-se à ética do herói, menos elevada, mais aberta a uma exploração 
igualitária da ludicidade e do prazer com o outro, à imersão e à perda do eu, mais que 
a uma preservação e elevação do eu. Essa atividade pode representar, neste sentido, 
um fator de distinção, em um contexto investindo contra a vida heróica estóica, em 
uma forma lúdica de associação, em que se brinca de ser herói, em uma simulação 
do perigo e do risco (FEATHERSTONE, 1997, p.97). 

No retorno, o sujeito está marcado pela experiência vivida, mas é justamente 
na transição, na situação liminar, que ocorrerão experiências da exploração, da con-
quista, da aventura, da coragem, às vezes, do sacrifício, da privação, do desconforto. 
Nessa fase liminar, identidades irão aflorar como, por exemplo, a identidade de aven-
tureiro, a qual não responde às certezas identitárias ou seguranças institucionais. Es-
sa identidade cultural não é rígida, nem imutável. O eu contemporâneo é apresentado 
como uma entidade que se apresenta de formas diferentes em cenários diversos, em 
um contraponto à ideia de identidades sólidas, coerentes, integradas (BRUHNS, 
2006, p.98). 

A ideia é a de identidades em movimento, frágeis, múltiplas e contraditórias, 
constituídas no fundamento sólido da existência individual e social. São resultados 
transitórios e fugazes de processos de identificação. Além de plurais, são dominadas 
pela obsessão da diferença e pela hierarquia das distinções. Desta forma, devemos 
ter como preocupação quem pergunta pela identidade, em que condições, contra 
quem, com que intenções e com quais resultados (SANTOS, 2003). Não há um sujei-
to ou subjetividade fora da história e da linguagem, da cultura ou das relações de po-
der. As identidades, ou a identificação3 são produzidas por meio da diferença, a qual 
ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação quanto por meio de 
formas de exclusão social. 

O grupo social onde a identidade se manifesta é formado por uma comunhão 
sensível ou afetiva por “indivíduos que acreditam” - comparam, fazem escolhas, re-
consideram escolhas, tentam reconciliar demandas contraditórias e, frequentemente 
incompatíveis (BAUMAN, 2005). 

A identidade de aventureiro constitui-se num dos tipos a ser experimentado - é 
um campo de experiência, de afeto, de marcas de sonho, de abertura por meio de co-
nexões e fugas, de criação e sentido, de agenciamento coletivo, de produção de si. 
Através de fluxos de imagens, de informação, de conhecimento e serviços, consumi-
mos subjetividades e absorvemos maneiras de ser, sentidos de vida. A identidade de 
aventureiro será reforçada, ou não, por intermédio da subjetividade - no que acredita-
mos, no que valorizamos, e no que privilegiamos. 

A subjetividade sugere a compreensão que temos do nosso eu e a experiência 
que temos de nós mesmos. Nela adotamos uma identidade. Por meio da subjetivida-
de é possível explorar sentimentos e valores envolvidos nesse processo, bem como o 
investimento pessoal em posições específicas de identidade. 
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A identidade de aventureiro é cultural e poderíamos pensar qual seria, por e-
xemplo, a identidade cultural dos praticantes de caminhada da Chapada Diamantina 
(BA). Certamente não se refere à caminhada ou às aventuras, portanto, ao que o gru-
po faz, mas, sim como o grupo faz, por meio da utilização de determinada roupa, e-
quipamentos, valendo-se de determinada linguagem, postura, da composição de seus 
membros, etc. Refere-se mais a uma questão de estilo e forma. 

 

O rito do silêncio 

Porque tornar o silêncio um rito e prepararmos um momento especial para ele? 
Essa questão exige uma exploração sobre o significado e as implicações sociais do 
silêncio envolvidos em nossa cultura. 

Ao tomarmos consciência do silêncio ou quando o encontramos em nossa vida, 
estabelecemos uma ligação com a dimensão sem forma e constante dentro de nós 
mesmos - aquela além do pensamento e do ego. Pode ser o silêncio que envolve o 
mundo da natureza, a tranqüilidade do nosso quarto nas primeiras horas da manhã ou 
o intervalo entre os sons. Ter consciência do silêncio significa estar em silêncio expe-
rimentando um contato muito intenso com nós mesmos. No silêncio está implícita uma 
dimensão espacial. 

O aspecto do silêncio merece ser explorado, pois é sempre requisitado nessas 
viagens à natureza, como uma espécie de exercício dos sentidos ou um apelo para as 
pessoas centrarem-se no espaço. O objetivo é que as pessoas fiquem mais atentas a 
si mesmas em uma conexão com o ambiente. As sensibilidades em relação aos sons 
externos provenientes do meio natural (muitas vezes não familiares aos sujeitos urba-
nos) são potencializadas e despertam curiosidade. Torna-se quase um teste de acui-
dade auditiva.  

No nosso contexto social, um homem em silêncio é um homem sem sentido o 
qual não suporta a ausência das palavras e daí perguntas surgem: “Porque você está 
quieto? O que está pensando?” Por não ser suportado, os sujeitos fazem do silêncio 
algo fugaz e efêmero. 

As pessoas anseiam por fazer o silêncio falar, exercendo controle e disciplina, 
ou ao contrário; supondo poder calar o sujeito, emitem sinais sonoros (dizíveis, visí-
veis) continuamente, produzindo signos de controle pelo que “aparece”. Abrem mão 
do risco da significação, da sua ameaça e se preenchem falando. O espaço é atulha-
do com sons e a ideia de silêncio é concebida como falta, como vazio. Quando nega-
mos nossa relação fundamental com o silêncio apagamos medições que nos são bá-
sicas (ORLANDI, 2002). 

Quando não falamos, não estamos somente mudos, estamos em silêncio, es-
tando presentes o pensamento, a introspecção, a contemplação, etc. Temos múltiplos 
silêncios, tais como o das emoções, o do místico, o da contemplação, o da introspec-
ção, o da revolta, o da disciplina, o do exercício do poder, o da derrota da vontade, 
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etc. Pensar o silêncio é pensar tanto a solidão do sujeito como a história solitária do 
sujeito face aos sentidos. 

A concepção freqüente do silêncio é a mítica, pois é um tema cuja história está 
atrelada ao sagrado, às religiões. Considerado como “um apoio à adoração” ou como 
“método que prepara a alma para experiências pessoais”, foi praticado por pequenos 
e grandes grupos em muitos períodos da história ao redor do planeta (ORLANDI, 
2002). Além de sua qualidade física, o silêncio é história (silêncio humano), sentido, 
matéria significante, bem como é produzido em determinadas condições e aqui se 
ressalta sua materialidade histórica. O silêncio atualmente, para alguns, representa 
cada vez mais um luxo. 

Tomando como exemplo o que Schaffer (1977) denomina de “paisagem sono-
ra”, podemos extrair de seu trabalho alguns elementos enriquecedores para esta dis-
cussão. O autor destaca algumas peculiaridades condizentes ao cenário rural e ao 
urbano. No urbano, a transformação da “paisagem sonora” passa da “alta fidelidade” 
para a “baixa fidelidade” e informações acústicas comuns ou conflitantes encobrirão 
os sons desejados ou necessários. Um som deve ser muito forte ou insistente para 
atrair nossa atenção. Os sons ocorrem concomitantemente (buzinas, motores de car-
ro, sirenes), desperdiçando energia acústica e provocando a destruição dos nervos e 
tímpanos. Seu estudo mostra ser preciso reduzir o volume sonoro total, para poder-
mos novamente ouvir com clareza sons diminutos ou portadores de mensagens. 

No meio urbano, os sons são próximos e no rural, distantes, pois a “paisagem 
sonora” no primeiro caso tem presença, sendo que o segundo, além dessa, possui 
horizonte acústico. O ouvido capta qualquer sinal de invasão. Algumas vezes, o ouvir 
à distância torna-se vital para a sobrevivência de uma comunidade. Schaffer (1977) 
explora esse tema em uma pesquisa realizada na aldeia de pescadores de Lesconil 
(Grã Bretanha), em que o ciclo diário dos ventos que sopram do mar envolve o povoa-
do em sons vindos de todos os pontos do horizonte, alguns de uma distância de 12 
quilômetros. Ouvem-se os sinos de cidadezinhas longínquas, os sons do campo, os 
sinais das bóias situadas em diferentes pontos do mar, cada um a seu tempo. Qual-
quer modificação no sistema habitual indica uma mudança do tempo, que os ouvidos 
treinados do pescador ou de sua mulher captam imediatamente. 

Por intermédio de um programa de computador, compilando um catálogo de 
descrições feitas por escritores de todas as épocas e nacionalidades, Schaffer (1977) 
realizou comparações estatísticas sobre o aparecimento e desaparecimento dos dife-
rentes sons que figuram nos índices. Na literatura europeia do século XIX, 43% dos 
sons mencionados são naturais. Caem para 20% no século XX, diferindo entre Améri-
ca do Norte e Europa, onde no primeiro caso, não foi constatado um declínio tão a-
centuado, devido provavelmente, segundo Schaffer (1977), ao maior contato dos a-
mericanos do norte, com o ambiente natural, diferentemente dos europeus, para os 
quais esse contato foi bastante diminuído. 

Quanto ao silêncio e à quietude, houve uma redução significativa no número de 
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referências. Nos arquivos pesquisados, 19% das descrições relativas às décadas de 
1810-1830 mencionam a quietude e o silêncio; entre 1870-1890 caem para 14% e en-
tre 1940-1960 para 9% (SCHAFFER, 1977). 

Na descrição para o silêncio, comumente se observa o emprego de alguns ter-
mos como opressivo, insensível, terrível, deprimente, dentre outros. A quietude e o 
silêncio evocados por essas palavras quase nunca são positivos, sendo que raramen-
te se considera o silêncio de um passeio contemplativo pelos campos, nem o que se 
observa quando se ouve música; não é o silêncio da fascinação ou da meditação, 
nem mesmo o do sono. Talvez nossa atitude em relação a elas esteja necessitando 
de uma revisão. 

 

O rito do pôr-do-sol 

É prática comum em viagens à natureza o grupo se reunir no final da tarde com 
o objetivo de assistir o pôr-do-sol. Em 2003, durante o acompanhamento de um grupo 
de ecoturismo em Carrancas (MG), esse fato ocorreu durante três dias consecutivos. 
No primeiro e no terceiro dias, as pessoas seguiram de ônibus até determinado ponto, 
e de lá caminharam até um cume em que todos sentaram para aguardar o momento 
do crepúsculo. No segundo dia isso ocorreu durante a trilha, coincidindo o momento 
do pôr-do-sol com um local propício, conhecido do guia, para visualizar o fenômeno. 

É interessante citar alguns rituais do pôr-do-sol em lugares já consagrados pa-
ra essa finalidade, envolvendo as trilhas na natureza e muitos participantes, tal como 
o Morro do Pai Inácio na Chapada Diamantina (BA), o qual se tornou um marco de 
identificação do local; a duna do pôr-do-sol em Jericoacoara - Fortaleza, na qual não 
só turistas sobem para assistir ao espetáculo, mas também moradores locais, os 
quais, normalmente, organizam uma roda de capoeira. Garotos residentes permane-
cem até o escurecer escorregando pelas dunas e fazendo acrobacias com o corpo 
como, por exemplo, a execução de saltos mortais e piruetas. Outro local onde o ritual 
é bastante intenso é no Deserto do Atacama - Chile, no Vale da Lua, na Grande Du-
na, onde centenas de turistas, de várias partes do planeta, permanecem para assistir 
a esse fenômeno. 

Segundo Schelle (2001, p.182), sentimos uma influência marcante das tardes 
no nosso íntimo porque à tarde a atividade da imaginação é mais estimulada. É quan-
do as emoções e as paixões violentas se acalmam em uma organização mais interna-
lizada, sendo o momento do dia mais propício para reflexões. Esse momento, diz o 
autor “faz sentir à alma sua necessidade de amor e de amizade, e abre o coração pa-
ra a confidência, mas o expõe também, segundo a própria natureza das coisas, aos 
sentimentos de medo, de temor de receio e de terror”. 

Nery (2002) desenvolve interessantes considerações a esse respeito partindo 
das diferenças entre o alvorecer e o entardecer. No primeiro ocorre um anúncio ante-
cipado, mas resumido dos vários momentos que se sucederão ao longo do dia, sem 
um formato acabado desses momentos, sem prescrição acabada das tonalidades. Ao 
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contrário, o pôr-do-sol apresenta-se como uma representação com começo, meio e 
fim, agrupando as tonalidades de cores apresentadas pelo céu durante o dia, como 
brilho do sol ao meio dia, meia claridade e, finalmente, escurecimento. Assim, o ins-
tante do crepúsculo concentra, de forma breve, intensa e curta, como em um modelo 
reduzido, as várias colorações do dia, permitindo sua captação pela observação hu-
mana como se fosse numa cápsula de imagem. Manifesta-se um prazer na recorda-
ção de momentos já vivenciados, o qual “decorre justamente do fato de se poder fazê-
lo de modo a filtrar os percalços por ventura transcorridos por ocasião da vida real da 
experiência em seu modo original, uma vez que, seletivamente, se arranja na memó-
ria algo que se espera reencontrar como imagem significativa” (NERY, 2002, p.71). 

A recordação da vida (como um conto narrado), embora seja diferente da pró-
pria vida (experiência vivida), é uma característica humana e não se efetua de forma 
linear, devido à filtração dos percalços. A imagem do pôr-do-sol conecta na inteligên-
cia humana uma metáfora da vida, ainda que em forma de uma homologia (pois nar-
rativa e experiência são diferentes), concentrando em um único foco de olhar a ima-
gem condensada da passagem (contendo começo, meio e fim) de um dia que está 
findando. 

Nessas viagens à natureza, as recordações do dia tornam-se mais prazerosas, 
pela intensidade acentuada, tanto das relações, como das emoções vividas pelas 
descobertas e estímulos dos sentidos. Daí os estados de êxtase provenientes dessa 
experiência possam ser mais bem compreendidos. 

No tempo vivido, curto e intenso dessas atividades na natureza, o pôr-do-sol 
representa uma situação a qual faz coincidir uma expectativa criada sobre a vida e 
sua efetiva realização, ou seja, ocorre uma realização do que antecipadamente cons-
truímos na imaginação, provocando um sentimento de completude. 

O panorama de um pôr-do-sol é um fenômeno emocionalmente competente na 
medida em que desencadeia emoções. Porém, o estado do corpo como resultado 
dessa contemplação constitui o cerne do sentimento. 

Assistindo a um pôr-do-sol, subitamente você se esquece de desejos, ansieda-
des, pensamentos indesejáveis. Você elimina momentaneamente a ânsia por prazer 
ou por aquilo convencionalmente denominado por “felicidade”. O pôr-do-sol pode atin-
gir o sujeito de uma forma súbita e intensa, fazendo-o esquecer do passado e do futu-
ro; somente o presente existe. Ele está ligado ao momento; não há observador e um 
observado; não está separado do que está assistindo. Nessa fusão surge uma sensa-
ção de bem estar, de tranquilidade (BRUHNS, 2009). 

A partir da experiência do corpo relacionada a estados aprazíveis considerados 
“bons” e “positivos” ou o contrário, estados considerados “ruins” ou “negativos” no pa-
norama geral da vida, identificamos pensamentos como felizes ou tristes. Essa identi-
ficação seria prejudicada na ausência dessa experiência. 

A aprendizagem e a recordação dos fenômenos e situações emocionalmente 
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efetivas, igualmente são apoiadas pela presença dos sentimentos. A memória de de-
terminadas situações faz que, conscientemente ou não, acontecimentos associados 
com sentimentos negativos sejam evitados e situações que possam causar sentimen-
tos positivos sejam buscadas. O conteúdo do sentimento relacionado a uma experiên-
cia agradável ou não, intensa ou não, relaciona-se com os componentes mentais, 
com os ingredientes que constituem esse mesmo sentimento. 

Tomando emprestado o exemplo de Damásio (2004), imagine-se em uma prai-
a, deitado na areia, com o sol do final da tarde aquecendo sua pele, uma brisa acarici-
ando seu rosto e provocando um ligeiro movimento nos arbustos ao redor e o barulho 
do mar envolvendo a cena. Provavelmente você já tenha experimentado essa situa-
ção e tenha sentido um bem-estar e a questão refere-se em que consiste esse bem-
estar. Talvez ele tenha vindo da temperatura confortável ou da respiração tranqüila, 
liberta de qualquer resistência no peito ou na garganta. Os músculos estavam relaxa-
dos, não exercendo tensões nas articulações. Era possível sentir o organismo como 
um todo, funcionando sem problema. Você poderia se movimentar, mas preferiu per-
manecer quieto, paradoxalmente situado entre a inclinação de agir e o saborear da 
quietude. Algumas dimensões no corpo eram facilmente identificáveis, mas talvez fos-
se difícil localizar em um ponto exato do corpo a sensação de bem estar daquele mo-
mento. 

O sentimento do momento estava gerando duas conseqüências. A primeira fo-
ram os pensamentos cujos temas eram consoantes com a emoção e o sentimento da 
experiência. A segunda um modo de pensamento, um processo mental aumentando a 
velocidade da geração das imagens mentais, tornando-as mais abundantes. Aquilo 
que os sujeitos consideram como “corpo” e “espírito” juntavam-se perfeitamente em 
harmonia. Todos os conflitos, motivos de preocupação antes daquele momento, dissi-
param-se e constituíam-se em memórias distantes. 

 

Considerações finais 

A aventura parece ser um corpo estranho à existência humana, mas, ao mes-
mo tempo e paradoxalmente, liga-se ao seu centro. A aventura funciona, de certa for-
ma, como uma síntese de alguns de nossos sonhos e desejos. Neste sentido, Simmel 
(2000) contribui elucidando que a aventura é o coração pulsante de toda a sociedade. 

A aventura mostra-se, neste quadro, como um importante desafio para refletir-
mos sobre a razão e os sentidos, as certezas e as incertezas do mundo contemporâ-
neo, constituindo-se em formas sensíveis de vida social (MAFFESOLI, 2004). A cons-
trução social da aventura apresenta elementos centrais de nossa sociedade contem-
porânea, de suas formas de produção, segregação, diversão, etc. É despertada, nes-
ta perspectiva, a possibilidade de melhor compreensão do outro, da natureza e, princi-
palmente, de nós mesmos (MARINHO, 2008). Possibilidades estas observadas em 
determinados ritos e rituais aqui abordados. 

As experiências de vida tornam-se ricas à medida que enfrentamos o desco-
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nhecido, quando saímos da mesmice. As viagens à natureza podem se constituir co-
mo uma das possibilidades para esse enfrentamento; um elemento que nos impulsio-
na para a busca do novo, das possibilidades, das transformações. 

A errância, o deslocamento, seria a expressão de uma nova relação com o ou-
tro e com o mundo, apresentando características menos ofensivas, mais carinhosas, 
um tanto lúdicas, porém não menos trágicas. Características tendo como base a não 
permanência das coisas, dos seres e dos relacionamentos. 

Obviamente esse quadro não está de acordo com as seguranças institucionais 
e instaura a agitação no estável ou a inquietação nas certezas, apontando a necessi-
dade de uma postura de se trabalhar mais com ideias e inquietações que com propos-
tas explicativas e certezas; mais com noções que definições; mais com flexibilidade 
que rigidez. Simbolismo e informalidade assumem um maior perfil na organização da 
existência humana. 

O desafio contemporâneo requer a busca de reinvenções, de novos meios de 
convívio e valores diferenciados. Percebe-se uma busca contemporânea por algo in-
definido, desconhecido, compondo instabilidades em um quadro instaurado na recicla-
gem dos desejos, bem como na reciclagem da própria vida (SEVCENKO, 1990). 

Talvez essa busca pela natureza por meio de experimentações e novos com-
portamentos traduza um pouco de tudo isso, pois nela percebemos a influência de um 
mundo em crise, inquietante e instável, tomado por abalos brutais e mudanças rápi-
das: um universo social que se experimenta e do qual nossos corpos carregam os tra-
ços. 

As discussões aqui empreendidas tiveram a pretensão de contribuir com novos 
desafios que se apresentam sobre os assuntos expostos, fortalecendo o repensar so-
bre importantes aspectos da vida atual, especialmente atrelados à natureza. 
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1Ortiz (s/d, p.20) reserva o termo “mundialização” ao domínio específico da cultura e 
“globalização” à economia e tecnologia, embora considere a mundialização como ex-
pressão do processo de globalização das sociedades, enraizando-se em um tipo de-
terminado de organização social, além de ser uma “concepção de mundo”, um 
“universo simbólico”.  
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2Pesquisas realizadas para o CNPq (“Lazer e meio ambiente: a opção pelos esportes 
na natureza”- 1998 a 2000; “Esporte e natureza: a caminhada enquanto experiência 
sensível” - 2001 a 2003 e “Aprofundando elementos detectados nas atividades na na-
tureza”- 2003-2006), cujos resultados estão condensados em Bruhns (2009). As dis-
cussões apresentadas também se fundamentam na pesquisa de doutorado de Mari-
nho (2006). 

 
3A identificação não se refere a uma atividade imitativa pela qual um sujeito modela-
se de acordo com outro, mas sim uma paixão assimiladora pela qual um ego inicial-
mente emerge (BUTLER, 2001). 
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RESUMO 
 

A revitalização de espaços e elementos simbólicos, conjuntamente a governança de 
territórios habitados é uma prioridade dos povos originários da America Latina, diante 
de uma historia de repressão cultural. Estes, por sua vez, tentam conservar elemen-
tos próprios de sua cultura. Contudo, esse esforço não é tarefa fácil quando há o pre-
domínio da cultura ocidental, pretensiosamente homogênea, com traços urbanos e 
materialistas. Os Mapuches se encontram em uma situação de precariedade no Chi-
le, são discursivamente descontextualizados e desterritorializados. A problemática 
esta dada pelas disputas e imposições sobre uso e acessos a recursos naturais, nes-
te caso, a qualidade da água, o que altera e condiciona a cotidianidade da comunida-
de indígena. Neste contexto o presente trabalho objetiva dar conta de uma experiên-
cia na qual se procurou avançar na identificação e priorização das demandas da co-
munidade de Tralcao para respondê-las a partir de uma proposta de turismo de base 
comunitária (TBC). Metodologicamente, trabalhou-se com pesquisa-ação participante, 
a partir de oficinas e observações de campo. Realizou-se um transecto com estudan-
tes do ensino médio que participam do Projeto Pré-Honra de Ecolíderes, universitá-
rios que compõem o Programa de Honra em Meio Ambiente e Desenvolvimento Hu-
mano Sustentável, no âmbito da Universidade Austral do Chile, e membros da comu-
nidade indígena de Tralcao. O transecto baseia-se na coleta de dados ao longo de 
uma caminhada de reconhecimento do território mediante observações sistemáticas 
sobre modos de vida e biodiversidade. O eixo articulador do turismo de base comuni-
tária (TBC) se sustentou a partir da comunidade, convivialidade e cotidianidade ma-
puche, na qual se deseja conservar seus modos de vida e preservar a biodiversidade 
territorial, construindo de maneira solidária propostas de turismo como alternativa pa-
ra resgatar, difundir e conservar o mundo mapuche. Não se deseja transformar comu-
nidades em aldeias paradisíacas, no sentido de espetacularizá-las. O TBC pode ser 
utilizado como um arranjo pedagógico que melhor qualifica a educação ambiental, no 
sentido de formar cidadãos proativos, ao contrário de seres passivos, utilizando-se de 
trilhas interpretativas de paisagens naturais associadas a paisagens construídas. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Turismo de Base Comunitária; Comunidades Mapuche; Hospita-
lidade; Cotidianidade. 
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Introdução 

Tudo parece indicar que as discussões relacionadas ao uso, apropriação e 
transformação de territórios que tratam do patrimônio natural ou cultural tem progres-
sivamente sensibilizado – embora minoritariamente - certos segmentos da sociedade 
planetária que prospectam alternativas de desenvolvimento onde se busca a simbiose 
entre conservação de modos de vida tradicionais e preservação da biodiversidade 
(HENRÍQUEZ; PILQUIMAN; SKEWES, 2011). 

A revitalização de espaços e elementos simbólicos, conjuntamente a governan-
ça de territórios habitados é uma prioridade de povos originários da America Latina, 

Culturas originárias e turismo: uma experiência de turismo comunitário no mundo Mapuche, Tralcao, 
Sul do Chile.  
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ABSTRACT 
 

The revitalization of the symbolic spaces and elements, along with the governability of 
the inhabited territories, are a priority among the original peoples of Latin America  
who try retain their identity in the context of a history of cultural repression, who try to 
retain their identity. However, such an effort is far from easy under the hegemony of a 
Western culture that aims to impose homogeneity, materialism and urbanism to 
indigenous societies. The Mapuche live under a situation of vulnerability in Chile, 
discursively decontextualized and deterritorialized. The problem arises from the 
disputes and restrictions over access and use of natural resources, and, in this case, 
over the quality of water that conditions and modifies indigenous community everyday 
life. In this context, this paper informs about an experience through which it was aimed 
to create instances to identify, promote and prioritize the Tralcao community’s claims, 
while generating new ways of inter and transdiciplinary knowledge to confront such 
claims including a proposal of community based tourism (CBT) as a practical 
engagement in the process. This experience was worked by means of participatory 
research and office work and field observations. With a group of high school and 
university students along with members of the local community, a transect was 
designed and studied. Participants of this experience were students of the Honors 
Program in environmental Studies of the Universidad Austral de Chile, the Pre-Honors 
Project of Eco Leaders, and the community of Tralcao. The transect consisted in the 
gathering of environmental information through a walk of recognition of the community 
territory about the ways of life and biodiversity. Community based tourism is inspired 
by hospitality, everyday life and sharing and it aims the conservation of local ways of 
life and the protection of biodiversity. It ambitions to design tourism as a strategy for 
rescuing, disseminating and conserving the Mapuche world. It avoids, however, the 
exhibition of such world as paradisiacal. The CBT may be used as a pedagogical 
method for providing environmental education, thus, contributing to the formation of 
citizens rather than passive individuals. In so doing, it recognizes the signals that are 
inscribed in the natural landscapes associated with the built environment.  
 

KEYWORDS: Community Based Tourism; Mapuche Communities; Hospitality; 
Everyday Life. 



diante de uma historia de repressão cultural.  

Estes, por sua vez, tentam conservar elementos tangíveis e intangíveis pró-
prios de sua cultura. Contudo, esse esforço não é tarefa fácil quando há o predomínio 
da cultura ocidental, pretensiosamente homogênea, com traços urbanos e materialis-
tas.  

No caso do Chile, a reivindicação de povos originários, e especificamente dos 
Mapuches, não é diferente desse quadro apontado, pois nem sempre suas demandas 
têm encontrado uma boa acolhida na sociedade chilena. Os Mapuches se encontram 
em uma situação de precariedade, são discursivamente descontextualizados e dester-
ritorializados.  

A cosmovisão mapuche sacraliza a relação dos seres humanos com a natureza 
reconhecendo nela a presença de seres guardiões que a protegem: os ngen e demais 
entidades (FOERSTER, 1993; GREBE, 1986, 1993-4, 2000). Os seres humanos de-
vem obediência e respeito aos fenômenos naturais de maneira que não sofram com 
as consequências do manejo inapropriado (GREBE, 1993-4, 2000). A cosmovisão se 
encarna nos mitos e nas práticas rituais através das quais se conserva sua memória. 

 O valor principal que regula a relação com a natureza é a de respeito e reci-
procidade: os seres humanos têm de pedir permissão aos diversos espíritos para se 
apropriar de seus recursos (ALONQUEO 1979; GREBE 2000). As ações desrespeito-
sas desagradam aos Ngen ou despertam na natureza suas forças para restabelecer a 
resiliência. As catástrofes são, neste sentido, a resposta da natureza a uma ação hu-
mana depredadora. 

Os mitos, ritos e práticas propiciatórias inclusas na cosmovisão mapuche po-
dem ser entendidas como um meio transcendental através do que a humanidade se 
encarna na natureza, estabelecendo com ela um vínculo simbiótico (SKEWES et al., 
2011). Fecha-se assim o círculo de uma comunidade humana e não humana enraiza-
da numa só e mesma totalidade. 

Esse contexto faz surgir a problemática de que as disputas e imposições sobre 
uso e acessos a recursos naturais, no  caso deste artigo, a qualidade da água, altera 
e condiciona a cotidianidade da comunidade indígena. O presente trabalho objetiva 
dar conta de uma experiência na qual se procurou avançar na identificação e prioriza-
ção das demandas da comunidade de Tralcao para respondê-las a partir de uma pro-
posta de turismo de base comunitária.   

Tais discussões se contextualizam na temática do desenvolvimento sustentável 
onde é possível encontrar diferentes tipologias de turismo, como por exemplo, o turis-
mo comunitário ou de base comunitária, que aposta na perspectiva intercultural para a 
inserção das economias comunitárias. Contudo não considera a economia o principal 
aporte e sim a valorização dos modos de vida tradicionais e preservação da biodiver-
sidade (SAMPAIO, 2005; PILQUIMÁN; SKEWES, 2009; 2010).  

As discussões que vem sendo feitas a atividade do turismo precisam ser me-
lhores compreendidas, tais como: migração da população autóctone para áreas peri-
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féricas, diante da venda de suas propriedades cotejadas pela especulação imobiliária 
ou por forâneos, descaracterização de modos de vida diante da atividade de trabalho 
e renda originada pelo turismo, além de outras. Neste sentido, surge uma abordagem 
denominada turismo de base comunitária (TBC), de inspiração interdisciplinar, que 
caminha rumo à transdisciplina, o que caracteriza o turismo como fenômeno humano, 
podendo sugerir uma abordagem simultaneamente preventiva e proativa. 

Os problemas mais significativos contemporâneos não serão resolvidos de ma-
neira disciplinar, isto é, por especialistas. Muitos se tornaram problemas exatamente 
por terem sido tratados de maneira unidisciplinar. O desafio do método interdisciplinar 
é desfazer o feitiço que se tem pela especialização. Enfim, é uma método de constru-
ção de conhecimento partindo de uma problemática/complexidade de ensino-
aprendizagem/pesquisa/extensão que se deseja compreendê-la bem como resolvê-la, 
podendo inclusive criar novos campos de conhecimento (característica da transdisci-
plina) que até, então, não se faziam necessários ou que surgiram de conexões de dis-
ciplinas e de seus desdobramentos que ainda não existiam (CA-CiAmb, 2011).  

De fato ao aprofundar o modelo de desenvolvimento e suas implicações quanto 
ao fenômeno turismo pode-se referenciar um modelo mais conservador, instalado pre-
dominantemente em territórios litorâneos, onde vale a lógica da máxima rentabilidade 
no menor espaço e tempo possível (CROSBY; PRATO, 2009). Sob esta perspectiva 
evidenciam-se aspectos que condicionam a sustentabilidade dos destinos turísticos, 
como capacidade de carga ou tolerância social, por exemplo, que raramente são con-
siderados neste modelo. Assim como propõe Sampaio (2005), a lógica do modelo de 
turismo de massa se funda na privatização de lucros de curto prazo e socialização 
dos prejuízos socioambientais de médio e longo prazo, ocasionando discussões como 
as exemplificados anteriormente. 

 

Metodologia 

 O artigo é produto do projeto Fondecyt F-1090465, “Paisajes del Agua, Prácti-
cas Sociales y Sustentabilidad en la Cuenca Hidrográfica del Río Valdivia”, no qual 
uma equipe de professores, pesquisadores e estudantes vem trabalhando distintas 
comunidades que vivem às margens da bacia hidrográfica do rio Valdivia, Região dos 
Rios, Chile.  

A metodologia empregada foi a pesquisa-ação participante, a partir de oficinas 
e observações de campo (GADGIL, 2000). Realizou-se uma caminhada ao longo de 
um transecto com 12 estudantes do ensino médio (2 homens e 10 mulheres) que par-
ticipam do Projeto Pré-Honra de Ecolíderes e 20 universitários (11 homens e 9 mulhe-
res) que compõem o Programa de Honra em Meio Ambiente e Desenvolvimento Hu-
mano Sustentável, no âmbito dos cursos Filosofias do Desenvolvimento e Reflexões 
sobre a Sustentabilidade, ambos oferecidos pela Universidade Austral de Chile, e ain-
da com 10 membros da comunidade indígena de Tralcao (3 homens e 7 mulheres)
(Tabela 1).  

Página 106                     Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.103-118. 

Culturas originárias e turismo: uma experiência de turismo comunitário no mundo Mapuche, Tralcao, 
Sul do Chile.  



Tabela 1: Conformação da amostra participante. 

Fonte: Os autores. 
 
O transecto baseia-se na coleta de dados ao longo de uma caminhada de reco-

nhecimento do território, mediante observações sistemáticas sobre modos de vida e 
biodiversidade. Isto é, na literatura específica do ecoturismo, trilha interpretativa. Atra-
vés de conversas informais, vão se coletando dados empíricos que sustentam a pes-
quisa (SEIXAS, 2005). Posteriormente, se desenvolvem oficinas participativas onde 
se priorizam as informações coletadas no transecto e é a própria comunidade que 
problematiza.   
 
Turismo e suas Interações 

Quando se tenta construir uma crítica à atividade turística, geralmente, se tem 
como ponto de partida os conflitos que esta gera ao meio ambiente e/ou às relações 
sociais com as comunidades autóctones onde se desenvolve, conforme o padrão de 
racionalidade/ modernidade que pressupõe o turismo. No entanto, há um movimento 
de vanguarda, sob a denominação turismo de base comunitária (TBC), o qual herda o 
diálogo iniciado pelo Encontro Nacional de Turismo de Base Local (ENTBL), que com-
preende o turismo como fenômeno humano. 

A denominação TBC surge a partir de modalidades do turismo geralmente de-
senvolvidas no espaço rural/costeiro, conhecidas também pelos termos turismo cultu-
ral ou etnoturismo, ecoturismo e agroturismo, que a priori se mostram mais vanguar-
distas, no entanto, na maioria dos casos, são apropriadas pela lógica/racionalidade 
econômica (SAMPAIO, 2005;  2010). O etnoturismo, muitas vezes, é pensado sobre 
esta lógica quando é compreendido mais pela exoticidade, no sentido de espetaculari-
zação, do que pela autenticidade (SMITH, 1992). De fato, no cenário mundial o turis-
mo cultural tem sido uma das alternativas mais privilegiadas para dinamizar economi-
as locais, dado o interesse ou fetiche ao redor do autóctone que o consumidor de tu-
rismo possui, desejo de experimentar outra cotidianidade, ao invés das suas 
(PILQUIMÁN; SKEWES, 2009; 2010). 

Estrato Mulheres Homens Faixa etária 

  

Total 

Estudantes de ensino médio 
(Pré- Honra) 

10 2 16 a 18 anos 12 

Curso Filosofias do Desen-
volvimento 

8 8 21 a 25 anos 16 

Curso Reflexões sobre a 
Sustentabilidade 

1 3 21 a 25 anos 4 

Atores locais 

  

7 3 30 a 60 anos 10 

Total 

  

26 16   42 
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O turismo comunitário se apóia em três conceitos chaves (HENRÍQUEZ et al., 
2009): (a) comunidade; (b) convivencialidade; e (c) cotidianidade. 

Comunidade 

A palavra comunidade etimologicamente se apresenta com significado positivo. 
Comunidade é percebida como um lugar cálido e confortável. A comunidade, não obs-
tante, está exposta a fissura e riscos associados ao posicionamento desigual de seus 
membros em relação do meio social. No entanto, os vínculos fundados na confiança 
protegem o grupo, promovendo um sentido de segurança baseado no pertencimento. 
Fora da comunidade existem muitos perigos. Tudo parece indicar que numa comuni-
dade é possível encontrar a hospitalidade, e é neste sentido que se pode orientar pro-
postas alternativas ao turismo convencional, tal como o turismo de base comunitária 
(BAUMAN, 2003). 

Convivencialidade. 

O conceito de convivencialidade pode ser entendido como uma relação social na 
qual há interesse de um sujeito pelo outro, pela busca da alteridade, pelo diferente, 
pela autenticidade, respeitando os modos de vida que lhe são próprios, independente 
se podem ser caracterizados como modernos ou antiquados. Há respeito pelos hábi-
tos, modos de falar, cantar, dançar, comer, ou seja, pela cultura. A relação estabeleci-
da entre os visitantes e os visitados supera a visão de negócio, o que possibilita esta-
belecer um diálogo intercultural, que resgata, reconstrói e promove a interconectivida-
de entre cosmovisões que conjugam diferentes tipos de tecnologias - alta tecnologia 
com apropriadas -, saberes - científico com popular -, e culturas - ocidentalizadas com 
tradicionais (ILLICH, 1976; IRVING; AZEVEDO, 2002; CORIOLANO; LIMA, 2003; 
SAMPAIO, 2005). Ademais, a convivencialidade potencializa espaços socioprodutivos 
coletivos – não economicistas –, que podem ser chamados de ecossocioeconômicos, 
como, por exemplo, clubes ou feiras de trocas, plataformas de comércio justo). 

Cotidianidade 

Este conceito considera aspectos fundamentais das populações como é o uso 
do tempo e do espaço, as formas de organização do trabalho, o consumo de bens 
materiais e simbólicos, as formas e os meios de comunicação e tecnologias adotadas 
por essas populações em sua realidade cotidiana. Finalmente, contempla essas e ou-
tras mediações culturais que são importantes para o entendimento das culturas 
(LIMA, 2004). 
 

A experiência de Tralcao 

Tralcao é uma localidade cujo nome epistemologicamente deriva da expressão 
tralkan, que significa em mapuzungun (língua do povo Mapuche) lugar de trovões, a-
inda que seus habitantes tradicionalmente o traduzam como “escopeta”, provavelmen-
te associado ao som que esta emite (SAMPAIO, 2010). Localiza-se no coração do 
Santuário da Natureza Carlos Anwandter, no município de San Jose de La Mariquina, 
há cinco quilômetros do aeroporto Pichoy, na Região dos Rios, Chile. A zona apre-
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senta um complexo hidrográfico importante, destacando-se os rios Cruzes e Pichoy, 
que limitam com todo o território, e o rio Collimaico, pelo lado oeste, que atravessa de 
norte a sul a localidade, constituindo-se um referente hidrográfico secundário que ou-
torga a esta a condição de ilha.  

Historicamente esta foi uma zona de intenso tráfico comercial, tanto por via ter-
restre como fluvial. Parte importante das comunicações e expedições comerciais da 
população costeira do norte da província de Valdivia transitavam a cavalo para o rio 
Cruzes e depois em embarcações para chegar a Valdivia, onde se faziam as opera-
ções comerciais. 

 

Figura 1: Mapa de localização geográfica da comunidade. 

 
Fonte: Escaner Cultural: Revista Virtual de Arte Contemporáneo y Nuevas Tendencias,  

Año 8, n. 88, 2006. 
 
 

A população de Tralcao se manteve durante o século vinte como um enclave 
agrícola cuja população combinava diversos cultivos, incluindo árvores frutíferas, junto 
a uma pecuária menor para a subsistência. No ano 2005, a comunidade de Tralcao 
estava esperançosa pelo desenvolvimento do ecoturismo, iniciativa que beneficiaria a 
oitenta famílias através do Projeto Fortalecimento da Identidade Cultural, Melhora-
mento da Gestão Ecoturística e Habilitação em Inovação Tecnológica para o uso Sus-
tentável dos Recursos Naturais, vinculado ao Programa Ecorregião Os Lagos Susten-
táveis, que levava adiante um processo de Agenda Local 21 na região. O núcleo cen-
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tral da proposta turística se propôs em relação à existência de uma grande variedade 
de avifauna no Santuário, representada emblematicamente pelo cisne de pescoço 
preto (Cygnus melancoryphus). A construção de um mirante para aproveitar a vista 
das espécies que o habitam marca, desde o ponto de vista da identidade, a relação 
que a população local tem com o sistema fluvial. No entanto, ao momento de iniciar a 
implementação do projeto, houve uma contaminação das águas subterrâneas e su-
perficiais do território2, gerando uma série de dificuldades para a comunidade 
(SAMPAIO, 2010; HENRÍQUEZ et al., 2009; SKEWES et al., 2011). 

Na atualidade Tralcao conta com uma população estimada entre 350 e 400 ha-
bitantes, o que corresponde aproximadamente a 110 famílias. O índice de etnicidade 
indica que maioria da população está adscrita à etnia mapuche-huilliche. As ativida-
des produtivas principais correspondem a economias de subsistência. A comunidade 
conta com uma escola que oferece ensino fundamental de 1º ao 6º ano básico, com 
aproximadamente 15 alunos. Sua sede fica junto a associação de moradores e indí-
gena. 

A comunidade de Tralcao continua, todavia, com um modo de vida intimamente 
associado à terra e sua biodiversidade, que lhes conecta com um mundo de ciclos, de 
tempos de espera e de colheita, em que a identidade se constrói comunitariamente. 
Atualmente, é difícil encontrar na comunidade indígena de Tralcao Mapu elementos 
culturais considerados puramente mapuche-huilliches. No entanto, foram redefinidos 
historicamente elementos próprios e inovações incorporadas as suas práticas, como o 
uso da medicina natural, a reutilização de algumas tecnologias apropriadas e comidas 
adaptadas aos cultivos tradicionais. O turismo aparece como uma atividade que con-
grega associativamente a um grupo da comunidade que observa no turismo uma o-
portunidade de gerar além de trabalho e renda, reafirmar sua identidade, inclusive, 
durante os últimos anos se criou "a festa da cereja", principal evento que congrega a 
diferentes atores da comunidade e visitantes. 

 

Convivencialidade e cotidianidade: intercâmbio de saberes, ensinos e aprendi-
zagens em Tralcao 

O trabalho aqui descrito retoma ações empreendidas durante o ano de 2005, 
período em que se realiza a primeira aproximação e trabalho conjunto entre a comuni-
dade de Tralcao e estudantes do PHMA/UACH, junto com estudantes de Antropologia 
e Turismo. 

Como se explica na metodologia realizou-se um percurso a partir do transecto. 
O percurso incluiu pontos turísticos que a comunidade considera como atrativos, na 
ocasião que se tem visitantes. Durante o percurso (Figura 2), mencionaram-se proble-
mas, projetos e atividades em curso na comunidade. 
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Figura 2: O sentido do transecto realizado. 

 

 
                                                  Fonte: Henríquez e Castillo (2011). 

 

Durante o percurso relata-se a situação inicial traumática, a tragédia ambiental 
produzida pelo desaparecimento dos cisnes de pescoço negro, até então o principal 
atrativo paisagístico da localidade. Inclusive, o mirante de avifauna foi construído para 
observar tais pássaros, espécies raras e encontradas nos ecossistemas da região, e 
que em decorrência da tragédia viria a ser subutilizado. A partir de então, houve a 
procura de uma nova identidade, onde a paisagem bem como as práticas sociais e 
cotidianas pudessem ser valorizadas. 

O transecto realizado demonstra uma intenção subjacente, que pode ser ilus-
trado pela Figura 3. 

 

Figura 3: Fluxo do Transecto. 
                            

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Os autores. 
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A intenção da trilha ecológica proposta, segundo os princípios do turismo de 
base comunitária, é transmitir com linguagem própria a dinâmica sistêmica da biodi-
versidade existente no território, podendo-se valer de uma oficina de educação ambi-
ental, propiciado pela prática do ecoturismo. Os visitantes, geralmente professores, 
pesquisadores, estudantes universitários e simpatizantes com a sociobidiversidade, 
são potencialmente formadores de opinião. Estes além de vivenciarem uma experiên-
cia de bem estar pessoal, tomam contato com a fragilidade da sociobiodivesidade 
quando esta é ignorada e, por sua vez, acabam se interessando pelo movimento para 
a conservação dos modos de vida tradicionais e preservação da biodiversidade no 
território mapuche.  
 

Grupos de trabalho 

Frente aos problemas identificados e priorizados junto à comunidade, se orga-
nizaram seis grupos de trabalho (GTs). Durante uma manhã cada um destes grupos 
discutiu possíveis alternativas que poderiam ser implantadas na comunidade de Tral-
cao em resposta aos principais problemas identificados. Posteriormente, se apresen-
tou a proposta de cada GT e partiram para a execução, descritas a seguir. Os proje-
tos se realizaram no período de outubro a dezembro de 2010. 

Melhoramento do Mirante de avifauna 

Este grupo de trabalho (GT) esteve composto por estudantes de kinesiología, 
jornalismo, engenharia em conservação de recursos naturais e arquitetura. Como o 
título do projeto sugere, o objetivo do trabalho realizado se centrou na melhora do mi-
rante de avifauna, próximo do porto de Tralcao, localizado na comunidade na borda 
do rio Pichoy. O mirante de avifauna está localizado em parte no Santuário da Nature-
za Carlos Adwanter que sofreu diretamente com as consequências da contaminação 
ambiental. A atividade que se desenvolve promove a tomada de consciência dos visi-
tantes de como projetos de caráter antrópico, com finalidade privada, coloca em risco 
a natureza quando não se tem um estudo complexo de impacto ambiental. 

Melhoramento da sinalização e habilitação de uma área para picnic 

Este GT esteve composto por estudantes de kinesiologia, ciências biológicas, 
antropologia e engenharia em obras civis. Este trabalho se realizou em sincronia e 
complementarmente com o descrito anteriormente. Teve como objetivo melhorar a si-
nalização existente na comunidade com o fim de orientar e guiar melhor aos visitantes 
quando estes estão na comunidade. Instalou-se um letreiro na localidade com a im-
pressão Bem-vindos a Tralcao, em espanhol e mapudungun - devido às raízes mapu-
che-huilliche que caracterizam aos habitantes do lugar. Implantou-se também, contí-
guo ao mirante, uma mesa e assentos que permitem os visitantes realizarem picnics. 

Elaboração de uma logomarca de Tralcao  

Este GT esteve composto por estudantes de antropologia, arquitetura e educa-
ção física. O GT realizou uma recompilação icônica que permitiu unificar elementos 
que resultassem de maior representatividade por parte da própria comunidade. Desta 
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maneira este trabalho possibilitou que o GT conhecesse elementos da identidade que 
os participantes da comunidade reconhecem como simbólicos e com os quais se tra-
balhou na elaboração de um pictograma que pudesse ser utilizado como logo 
“imagem” da comunidade de Tralcao, conforme ilustra a Figura 4. O GT pôde identifi-
car os elementos iconográficos dos quais destacam a cereja – tema da principal festa 
na localidade, o Santuário da Natureza Carlos Adwanter, o cisne de pescoço negro 
(Cygnus melancoryphus), a água e o fogão mapuche.  

 

Figura 4: Logo de Tralcao. 

 

 

 

 

 

 

   

 Fonte: Cuevas et al. (2010). 
 

O fogão mapuche ou kutralwe  localiza-se no centro de uma ruca (habitação 
mapuche)3, construído a partir de arranjos de pedras no chão (tal como se conhece 
no Brasil por fogo de chão), onde se faz o fogo para cozinhar, reunir a família e es-
quentar-se nos dias de inverno. No entanto, há um significado cultural singular. O fo-
gão é o centro da vida familiar cotidiana mapuche. Ao amanhecer, em torno do fogo, 
se narram os sonhos. A fumaça é o vínculo trascendental que dissolve a má sorte e 
assegura a energia positiva. Dado a intensa congregação ao redor do fogo, a experi-
ência fica gravada na memória dos mapuches, constituindo-se um rito ontológico de 
união e de pertencia ao território (CHIHUAILAF 1999; COLIPÁN 2003). 

Implantação de uma área para “compost” 

Especificamente este trabalho contou com a participação de estudantes de an-
tropologia, pedagogia, língua Inglesa e jornalismo. A compostagem pode ser entendi-
da como um processo de produção de adubo orgânico, chamado compost, originado 
da decomposição da matéria orgânica, proveniente de alimentos e refugos de animais 
que colocados num recipiente (composteira), na qual se adiciona folhas de árvores, e 
com umidade adequada se obtém, depois de três meses, adubo orgânico que pode 
ser utilizado como fertilizante. 

Proposta de lixeiras a partir de garrafas plásticas? 

A proposta de construção de lixeiras esteve a cargo de um GT composto por 
estudantes do ensino médio, originados de diferentes colégios do município de Valdi-
via. O projeto surge a partir de um dos problemas encontrados na comunidade, que é 
a acumulação de lixo em alguns pontos. Surge assim a ideia deste GT que elabora e 
propõe à comunidade um protótipo de lixeiras circulares feitos com garrafas plásticas, 
tecido e arame. 
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 Proposta de Vídeo Promocional  

Por último, resultado de um GT composto por estudantes do ensino fundamen-
tal, assistidos por um antropólogo, no qual se realizaram visitas de campo para colher 
informações, imagens e sons de maneira que pudesse criar um vídeo promocional. A 
posteriori, trabalharam na sua edição final. 
 

Considerações Finais 

O caso de Tralcao, pequena localidade imbricada no Santuário da Natureza do 
Rio Cruzes, na Região dos Rios, ao sul de Chile, é um caso eloquente no qual cursos 
de água são o marco de um conflito de interesses.  

O Santuário da Natureza Carlos Andwanter é parte da bacia do rio Valdivia e 
corresponde a um mangue cujas águas e suas bordas serviram para a reprodução do 
cisne de pescoço negro (Cygnus melancoryphus), ave emblemática da zona e que 
gerou expectativas na população local para prática de um ecoturismo de interesse es-
pecial nesta espécie, alternativa vislumbrada a partir de uma Agenda 21 local consen-
suada, que possibilitou a melhora da qualidade de vida para a população local. No en-
tanto, a partir de uma tragédia ambiental que pôs fim ao ciclo reprodutivo desta espé-
cie emblemática se viu interrompido tal possibilidade.  

Contudo, a partir desse cenário negativo, o eixo articulador do turismo de base 
comunitária (TBC) se sustentou a partir da hospitalidade e cotidianidade indígena, na 
qual se deseja conservar seus modos de vida e preservar a biodiversidade territorial, 
construindo de maneira solidária propostas de turismo como alternativa para resgatar, 
difundir e conservar o mundo mapuche. O caso de Tralcao ilustra como atividades so-
cioprodutivas da comunidade Mapuche, tradicionais ou não, impactam socioambien-
talmente, sobretudo a partir das paisagens que circundam a bacia hidrográfica, e co-
mo esta relação pode servir pedagogicamente para um projeto de educação ambien-
tal, traduzido numa proposta de TBC, no qual tem como principal atrativo a cosmovi-
são mapuche. 

O TBC se vale de três princípios complementares - comunidade, convivialidade 
e cotidianidade. O primeiro resgata o sentido de vizinhança, o segundo de alteridade 
e o terceiro de território. Ao mesmo tempo não se deseja transformar comunidades 
em aldeias paradisíacas, no sentido de espetacularizá-las, para agradar visitantes. O 
TBC pode ser utilizado como um arranjo pedagógico que melhor qualifica a educação 
ambiental, no sentido de formar cidadãos proativos, ao contrário de seres passivos, 
utilizando-se de trilhas interpretativas de paisagens naturais associadas a paisagens 
construídas.  

A educação ambiental nestes moldes privilegia uma convivência respeitosa en-
tre culturas, no sentido filosófico de alteridade, no qual se possa compreender um mo-
do de vida, de produção e de conhecimento melhor quando se passa a conhecê-los. 
Contrário à perspectiva da cultura dominante na ocasião que se propõe e atua como 
se tivesse muito a ensinar e que os dominados muito a aprender. 
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A partir deste trabalho, sugere-se que o enfoque do TBC pode ser aplicado, in-
clusive, em tipologias convencionais de turismo, nas quais querem se ajustar sob o 
signo de turismo comunitário, solidário e sustentável, no qual a inclusão e responsabi-
lidade socioambiental potencializa a imagem associada ao destino turístico que se de-
seja adequar.  
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RESUMO 
 
O processo educativo é um instrumento primordial para entender a complexidade dos 
problemas ambientais e para propor e executar soluções para estas questões. A in-
terpretação ambiental vem se consolidando como um importante procedimento edu-
cacional, possibilitando a transformação de atitudes e posturas, as quais podem con-
tribuir para a formação de uma sociedade mais integrada à natureza. Dentre os méto-
dos disponíveis para a realização de atividades de interpretação ambiental destacam-
se as caminhadas interpretativas, instrumento pedagógico que visa possibilitar ao in-
divíduo relacionar-se com o meio, e serem realizadas em momentos de lazer. Desta 
forma o presente trabalho, que integra o Projeto de Pesquisa FAPESP 2008/10631-0 
- Pharmácia do Mato - Transformações Socioambientais e Uso de Plantas Medicinais, 
tem como objetivo apresentar caminhadas interpretativas com foco no conhecimento 
e uso popular de plantas medicinais que vêm sendo realizadas na Área de Proteção 
Ambiental Fernão Dias/MG (APA Fernão Dias). Esta APA apresenta uma expressiva 
população rural e significativos remanescentes de Mata Atlântica, utilizados como fon-
tes de plantas para uso medicinal, mas nas últimas décadas vem passando por um 
intenso processo de alterações socioambientais. A caminhada interpretativa, que utili-
za a técnica guiada, está sendo desenvolvida em Camanducaia/MG e visa demons-
trar a utilidade das plantas na medicina popular e sensibilizar os participantes quanto 
à importância da conservação ambiental. A caminhada foi testada com um grupo inici-
al de moradores, alunos de pós-graduação e turistas que avaliaram positivamente 
seus diferentes aspectos e no momento encontra-se em uma fase mais ampla de di-
vulgação. Observa-se a partir da prática que a utilização de plantas medicinais está 
intimamente relacionada à identidade cultural da população local e que a manutenção 
deste conhecimento é essencial, já que pode orientar o manejo e possibilitar a con-
servação das áreas naturais, bem como compor propostas de educação ambiental 
que auxiliem na sustentabilidade socioambiental da área.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Ambiental; Caminhadas Interpretativas; Plantas Medi-
cinais.  
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Ecoturismo, Educação e Interpretação Ambiental 

Apesar das amplas discussões sobre as questões ambientais serem recentes, 
as civilizações humanas vêm historicamente transformando o ambiente em que vivem 
de acordo com suas necessidades e desejos. Estas alterações possibilitam prosperi-
dade e avanço para algumas sociedades, mas ao mesmo tempo geram sérias desi-
gualdades e problemas socioambientais o que têm estimulado estudos que aprofun-
dem o conhecimento sobre as relações ser humano/natureza, na busca por soluções 
para diversos aspectos já identificados da problemática do meio ambiente (GUHA, 
2000). 

A crise ambiental tem determinado um questionamento dos valores da socieda-
de contemporânea e aponta para a necessidade de uma profunda reorientação nos 
modos socialmente construídos de conhecer e se relacionar com a natureza. Esta si-
tuação tem estimulado a busca e implantação de diferentes estratégias que auxiliem 
na resolução dos problemas já detectados, e dentre elas, podemos destacar as ativi-

Caminhadas interpretativas e conhecimento popular sobre plantas medicinais como forma de 
Educação Ambiental.  

ABSTRACT 
 

The educational process is an essential tool to understand the complexity of 
environmental problems and to propose and implement solutions to these issues. The 
environmental interpretation has been used as an important educational procedure, 
enabling the transformation of attitudes and values, which can contribute to the 
formation of a society more integrated with nature. Among the methods available to 
carry out activities of environmental interpretation we can highlight the interpretive 
walks, an educational tool that aims to enable the individual to relate himself with the 
environment and that can be accomplished in a moment of leisure. Thus the present 
work, part of the Research Project FAPESP 2008/10631-0 – Pharmacia do Mato - 
Social and Environmental Transformations and Use of Medicinal Plants, aims to 
present interpretive walks with a focus on the popular knowledge and use of medicinal 
plants that has been realized in the Fernão Dias Environmental Protected Area/MG 
(Fernão Dias EPA). This EPA has both a significant rural population and remnants of 
Atlantic Forest used as sources of plants for medical use, but in recent decades has 
undergone an intense process of socioenvironmental changes. The interpretive walk, 
which uses a guided technique, is being developed in Camanducaia/MG and aims to 
demonstrate the usefulness of plants in popular medicine and educate participants on 
the importance of environmental conservation. The walk was tested with a group of 
residents, graduate students and tourists who positively evaluated its different aspects 
and is currently in a stage of wider advertising. It is observed from the practice that the 
use of medicinal plants is closely related to the cultural identity of the local population 
and the maintenance of this knowledge is essential because it can contribute both to 
the management and enable the preservation of natural areas, as well as support 
environmental education proposals that assist socioenvironmental sustainability. 
 

KEYWORDS: Environmental Education; Interpretive Walks; Medicinal Plants. 
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dades de Educação Ambiental (EA). 

A Educação Ambiental num processo interdisciplinar tem procurado apontar ca-
minhos que possibilitem uma revisão e transformação dos valores que regem a ação 
humana e uma maior compreensão das dinâmicas históricas e socioambientais. Den-
tre as medidas que vêm sendo adotadas para alcançar esta proposição, destaca-se a 
interpretação e releitura dos processos históricos e sua incorporação em propostas 
de ação. 

Através de estratégias de Educação Ambiental é possível identificar e reconhe-
cer processos sociais e naturais a partir dos lugares onde estes são produzidos. Isto 
exige a interpretação e valorização da história do lugar, bem como a caracterização 
das alterações sócio-culturais e ambientais no decorrer do tempo. 

Na visão de Novo (2002), um dos grandes erros da tecnociência tem sido o es-
tabelecimento de regras e projetos gerais que ignoram, na maioria dos casos, as pe-
culiaridades específicas dos contextos geográficos e culturais, contribuindo para a 
devastação da diversidade ecológica e cultural. A fragilidade e vulnerabilidade de ca-
da ecossistema só podem ser definidas corretamente se forem consideradas suas 
especificidades ecológicas, seus desenvolvimentos históricos e suas características 
culturais. 

Dentre os conceitos existentes para o termo Educação Ambiental, o Tratado de 
Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global (1992) 
considera que a mesma: 

 

É um processo de aprendizagem permanente, baseado no respeito a 
todas as formas de vida. Tal educação afirma valores e ações que 
contribuem para a transformação humana e social e para a preserva-
ção ecológica. Ela estimula a formação de sociedades socialmente 
justas e ecologicamente equilibradas, que conservam entre si relação 
de interdependência e diversidade. Isso requer responsabilidade indi-
vidual e coletiva a nível local, nacional e planetário. (...) A Educação 
Ambiental deve gerar, com urgência, mudanças na qualidade de vida 
e maior consciência de conduta pessoal, assim como harmonia entre 
os seres humanos e destes com outras formas de vida (VIEZZER; 
OVALLES, 1994, p. 29).  

 

Considera-se que a Educação Ambiental é um processo de ensino aprendiza-
gem para o exercício da cidadania, da responsabilidade social e política, cabendo a 
ela a construção de novos valores e novas relações sociais dos seres humanos com a 
natureza, e da melhoria da qualidade de vida para todos os seres vivos (PHILIPPI JR; 
PELICIONI, 2002). A Educação Ambiental para Sauvé (2005) representa a busca por 
uma educação que esteja pautada na conservação e preservação ambiental através 
da construção de novos valores, atitudes e percepções, bem como na visão ampla e 
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sistêmica do meio ambiente. Para Luzzi (2005) a solução dos problemas ambientais 
não se encontra apenas na gestão dos recursos naturais e na incorporação das exter-
nalidades ambientais, mas também através da mudança de pensamento e sentimento 
em relação à natureza. O autor enfatiza que a EA “marca uma nova função social da 
educação, é responsável pela transformação da educação como um todo, em busca 
de uma sociedade sustentável” (p.399). 

O processo educativo vem consolidando-se como uma ferramenta para enten-
der a complexidade dos problemas ambientais e propor e executar soluções para es-
tas questões. Por problemas ambientais entende-se não apenas os conflitos gerados 
entre pessoa(s) e natureza, mas também aqueles gerados entre pessoa(s) e pessoa
(s), numa perspectiva de que não é a natureza que está em crise, mas sim as bases 
nas quais a maior parte das sociedades atuais se mantém (LEFF, 2003). 

A interpretação é um importante instrumento educacional, já que através da 
mesma é possível promover a transformação de atitudes e posturas que contribuam 
para a formação de uma sociedade mais integrada à natureza. Para Tilden (1957 a-
pud PEREIRA, 2004) a interpretação é uma atividade educacional que tem por objeti-
vo revelar significados e relações presentes no ambiente que possibilitam uma experi-
ência profunda.  

Pagani (1996, p.154) caracteriza a interpretação ambiental como 
 

(...) uma técnica didática, flexível e moldável às mais diversas situa-
ções, que busca esclarecer os fenômenos da natureza para determi-
nado público alvo, em linguagem adequada e acessível, utilizando os 
mais variados meios auxiliares para tal. 

 

Segundo Pereira (2004) a interpretação pode ser entendida como um processo 
de comunicação que explica ao público o significado do local visitado, com o intuito de 
proporcionar uma visita agradável, melhor entendimento da cultura ou meio ambiente 
e sensibilização quanto à conservação dos mesmos. 

Neste sentido, a interpretação pode ser diretamente relacionada ao ecoturismo, 
visto que, de acordo com o documento Diretrizes para uma Política Nacional de Eco-
turismo, o mesmo deve abranger o conhecimento da natureza, a experiência educa-
cional interpretativa, a valorização das culturas tradicionais locais e a promoção do 
desenvolvimento sustentável, definindo a referida atividade como 

 

o segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o 
patrimônio natural e cultural, incentiva sua conservação e busca a for-
mação de uma consciência ambientalista através da interpretação do 
ambiente, promovendo o bem estar das populações envolvidas 
(BRASIL, 1994, p.19). 

 

Segundo o Ministério do Turismo (BRASIL, 2008) o ecoturismo possui uma pro-
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posta de contemplação e conservação da natureza, possibilitando interação e experi-
mentação da mesma de forma sustentável. 

 Devido à existência de muitas terminologias para definir uma atividade seme-
lhante, não há um consenso geral acerca do conceito da mesma, contudo, entre as 
definições para o termo ecoturismo estão sempre presentes as seguintes característi-
cas: conservação ambiental, Educação Ambiental e beneficio às comunidades locais 
(FACO; NEIMAN, 2010; FENNELL, 2002; BRASIL, 2008). Entretanto há conflitos prá-
ticos e conceituais acerca do mesmo, já que corresponde a uma atividade econômica. 

Para Neiman (2008) o ecoturismo no Brasil é uma atividade controversa, pois 
enquanto os especialistas o entendem como a melhor alternativa para conciliar con-
servação, Educação Ambiental e benefícios à comunidade, ainda é uma atividade que 
funciona “à mercê da lógica do mercado”. Neiman e Rabinovici (2008) consideram 
que a possível escassez dos bens naturais despertou nos indivíduos a urgência em 
conhecer determinados atrativos antes que os mesmos se esgotem, o que os trans-
formou em produtos e atraiu mercados. 

É importante destacar que o ecoturismo, como qualquer atividade, pode produ-
zir impactos positivos ou negativos, contudo esses efeitos são potenciais, isto é, de-
pendem do modo como o mesmo é planejado, implantado e monitorado. Se desenvol-
vido de forma adequada, pode ser uma alternativa sustentável de, ao mesmo tempo, 
explorar e conservar os recursos naturais, oferecendo experiências autênticas, pro-
porcionando uma vivência com novas culturas e ambientes. 

Sanders (2004) acredita que os defensores do ecoturismo como atividade eco-
nômica frequentemente exageram seus benefícios e ignoram o fato de que os recur-
sos utilizados na atividade ecoturística poderiam ser utilizados para produzir outros 
bens e serviços e também gerariam renda e oportunidades. Por outro lado, o autor 
salienta que em geral os críticos de ecoturismo exageram seus impactos potenciais 
adversos e ignoram o fato de que, na ausência do mesmo, provavelmente alguma ou-
tra forma de atividade econômica ocorreria naquela área, o que também poderia gerar 
impactos danosos.  

Por outro lado alguns autores (GEERDINK; NEIMAN, 2010; DIAS, 2003) apon-
tam que o ecoturismo pode ser um instrumento para a Educação Ambiental, já que 
sua prática favorece o contato com a natureza e permite a reflexão. “A experiência de 
turismo (...) em meio ao mundo natural ajuda a refletir sobre os comportamentos de 
cada indivíduo e a desenvolver um pensamento crítico em relação à sociedade na 
qual está inserido (...)” (GEERDINK; NEIMAN, 2010, p. 68).    

Através da interpretação dos aspectos naturais e culturais de determinada loca-
lidade, busca-se despertar os recursos sensoriais e a criticidade do visitante, através 
de um processo que envolve a revalorização dos lugares e a compreensão da lingua-
gem da natureza (LIMA et al., 2003). 

Dentre os métodos disponíveis para a realização de atividades de interpretação 
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ambiental destacam-se as caminhadas interpretativas, instrumento pedagógico que 
pode possibilitar ao indivíduo relacionar-se com o meio, e ser realizada em um mo-
mento de lazer.  

Guimarães (2008) salienta que as trilhas interpretativas são atividades 
“formativas e informativas que provocam novos processos de adaptação e assimila-
ção relativos ao desenvolvimento de experiências e conhecimentos relacionados ao 
meio ambiente (...)” (GUIMARÃES, 2008, p. 67). 

As trilhas de interpretação ambiental compreendem um percurso geralmente 
feito a pé, por caminho já existente e definido previamente, em local que favoreça a 
observação de aspectos do ambiente natural ou antrópico (SAUL et al., 2002). Esta 
técnica tem como objetivo principal estimular nos participantes a percepção e gerar a 
integração entre o homem e a natureza. Vasconcellos (1997) aponta que a utilização 
de técnicas interpretativas contribui para a compreensão de fatos que estão além das 
aparências, como leis naturais, interações, história ou mesmo aspectos visíveis que 
não são comumente percebidos. E, segundo Neiman e Rabinovici (2008) o contato 
com a natureza oferece a oportunidade de vivenciar emoções e resgatar sentimentos 
que foram esquecidos durante o processo de desenvolvimento da sociedade.   

 

Uso de plantas medicinais 

A deterioração dos ecossistemas, a heterogeneidade dos problemas de saúde, 
o crescimento desordenado das cidades são exemplos de situações em que a cres-
cente complexidade social demanda novas formas de enfrentamento científico e tec-
nológico, para propiciar-nos uma melhor qualidade de vida (BUTTEL, 2000). 

A degradação ambiental, a contaminação de trabalhadores e consumidores, as 
doenças ocupacionais e mortalidade – frequentemente invisíveis no conjunto das es-
tatísticas de saúde - são coletivamente absorvidas pela sociedade e pelos sistemas 
públicos de saúde e muitas vezes exigem que as pessoas recorram a soluções e prá-
ticas tradicionais (BARBOSA; HOEFFEL, 2008). 

Neste contexto o conhecimento sobre plantas medicinais simboliza muitas ve-
zes o único recurso terapêutico de muitas comunidades e grupos étnicos. O uso de 
plantas no tratamento e na cura de enfermidades é tão antigo quanto a espécie huma-
na (LEWINGTON, 1990) e, ainda hoje, nas regiões mais pobres do país e até mesmo 
nas grandes cidades brasileiras, plantas medicinais são comercializadas em feiras li-
vres, mercados populares e cultivadas em quintais residenciais (MACIEL et al., 2002). 

Entretanto, o aumento no uso de plantas medicinais tem segundo diversos au-
tores (MARIOT; REIS; DI STASI, 2000; AZEVEDO; SILVA, 2002; CUNHA, 2003), au-
mentado a pressão ecológica exercida sobre esses recursos naturais. Assim, tanto o 
valor econômico, o extrativismo predatório, quanto o comércio local, além da degrada-
ção ambiental dos ambientes naturais colocam em risco muitas espécies medicinais 
nativas (MARIOT; REIS; DI STASI, 2000). Por outro lado, a desagregação dos siste-
mas de vida tradicionais, que acompanha a degradação ambiental, e a inserção de 
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novos elementos culturais ameaçam um acervo de conhecimentos empíricos e um 
patrimônio genético de valor inestimável (RODRIGUES; GUEDES, 2006). 

As culturas tradicionais elaboraram ideias sofisticadas de saúde e bem-estar e 
para muitas a saúde não é a mera ausência de doença e sim um estado de equilíbrio 
espiritual, de convivência comunitária e ecológica, com a inclusão em sistemas de cu-
ra tanto de remédios para cura física, quanto para a melhoria e fortalecimento do bem
-estar. Verifica-se, portanto, que as práticas relacionadas ao uso popular de plantas 
medicinais são o que muitas comunidades têm como alternativa viável para o trata-
mento de doenças ou manutenção da saúde. Porém, sua continuidade pode ser ame-
açada pela interferência de fatores externos à dinâmica social do grupo. 

Neste contexto insere-se a área de estudo do presente trabalho, a Área de Pro-
teção Ambiental Fernão Dias/MG (APA Fernão Dias), que apresenta uma expressiva 
população rural e significativos remanescentes de Mata Atlântica, utilizados como fon-
tes de plantas para uso medicinal, mas que nas últimas décadas vem passando por 
um intenso processo de alterações socioambientais.   

 Hoeffel et al. (2011) observam que a utilização de plantas medicinais está inti-
mamente relacionada à identidade cultural da população local e que a manutenção 
deste conhecimento é essencial, já que pode orientar o manejo e possibilitar a conser-
vação das áreas naturais, bem como a sua utilização em propostas de Educação Am-
biental que auxiliem na sustentabilidade socioambiental da área de estudo. 

Desta forma, o presente trabalho, que integra o Projeto de Pesquisa FAPESP 
2008/10631-0 - Pharmácia do Mato - Transformações Socioambientais e Uso de Plan-
tas Medicinais, tem como objetivo apresentar caminhadas interpretativas com foco no 
conhecimento e uso popular de plantas medicinais que vem sendo realizadas na APA 
Fernão Dias. 

 

Caracterização da área de estudo 

Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC - a Área 
de Proteção Ambiental corresponde a uma Unidade de Conservação pertencente à 
categoria de Uso Sustentável e é definida como 

 

(...) uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação hu-
mana dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais es-
pecialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações humanas e tem como objetivo básico proteger a diversida-
de biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a susten-
tabilidade do uso dos recursos naturais (BRASIL, 2000: 17). 

 

A APA Fernão Dias (Figura 1) foi criada a partir do Decreto Estadual n° 38.925 
de Julho de 1997 com o objetivo principal de proteger e preservar as formações flo-

Página 125                     Revista Brasileira de Ecoturismo, São Paulo, v.5, n.1, jan/abr 2012, pp.119-136. 

Hoefel, J.L.M.; Gonçalves, N.M.; Fadini, A.A.B.  



restais remanescentes da Mata Atlântica e a fauna silvestre, visando à melhoria da 
qualidade ambiental e de vida da população (MINAS GERAIS, 1997). 

 

 
Figura 1: Mapa de localização da APA Fernão Dias (OLIVEIRA, 2007). 

 

A APA Fernão Dias é considerada uma área prioritária para a conservação da 
flora de Minas Gerais, com importância biológica muito alta (áreas de riqueza de es-
pécies endêmicas, ameaçadas ou raras, remanescentes significativos, altamente a-
meaçados ou com alto grau de conservação) (DRUMMOND, 2005). Ainda segundo a 
autora, as pressões antrópicas mais importantes identificadas para a flora foram a 
monocultura, a expansão urbana e as atividades agropecuárias. 

A região ainda possui remanescentes significativos de Mata Atlântica (Figura 
2), que, associados à sua beleza natural, faz com que ela se torne alvo de empreendi-
mentos imobiliários os mais diversos, consolidando um processo crescente de ocupa-
ção do solo e uso turístico desordenado (HOEFFEL et al., 2004; 2005). 

O fácil acesso à área contribui para acelerar o processo de industrialização e o 
consequente crescimento urbano em alguns municípios, gerando impactos diversos, 
que são acentuados quando considerada a importância dos fragmentos florestais, jus-
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tificada, entre outros motivos, pela diversidade e endemismo de espécies tanto de flo-
ra como de fauna (HOEFFEL; GONÇALVES; FADINI, 2010). 

 

 
Figura. 2: Fragmentos de Mata Atlântica e Reflorestamentos, Camanducaia, MG  

Foto: João Luiz Hoefel, maio/2011. 
 

A crescente urbanização pela qual esta região vem passando determinou pro-
fundas transformações socioambientais, que resultaram na alteração do modo de vida 
da população local (HOEFFEL et al., 2008). Segundo relatos dos entrevistados, os 
jovens não possuem interesse em aprender as práticas medicinais, pois possuem a-
cesso facilitado a hospitais e medicamentos industrializados, além da maior praticida-
de oferecida pelos “remédios de farmácia”.  

A facilidade de acesso a tratamentos médicos e o deslocamento cada vez mai-
or das pessoas para as regiões urbanas são as principais causas da significativa re-
dução do uso de plantas medicinais e a consequente desvalorização deste conheci-
mento tradicional. Considera-se, em função do quadro de alterações socioambientais 
observadas na área de estudo (HOEFFEL; FADINI; SEIXAS, 2010), que são necessá-
rias estratégias para o desenvolvimento local sustentável que auxiliem na 
conservação dos recursos naturais e na valorização deste importante elemento 
cultural. 

Acerca do uso de plantas medicinais, Begossi, Hanazaki e Tamashiro (2002) 
afirmam haver a possibilidade de relacionar conhecimento local, Educação Ambiental 
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e atividade econômica alternativa, resultando em uma ferramenta para o desenvolvi-
mento local sustentável. 

Neste sentido, estão sendo desenvolvidas atividades de Educação Ambiental, 
centradas na realização de caminhadas interpretativas, que têm como foco o conheci-
mento e uso de plantas medicinais regionais, já que esta atividade como instrumento 
pedagógico pode possibilitar ao indivíduo relacionar-se com o meio e ser realizada em 
um momento de lazer. 

A realidade socioambiental desta APA demonstra que esta apresenta vulnera-
bilidades que geram riscos diversos, como a redução e/ou extinção de espécies, pro-
cessos erosivos, assoreamentos, desmatamentos, vários tipos de poluição, destacan-
do-se a hídrica, entre outros, os quais estão diretamente relacionados aos usos agrí-
colas, à expansão urbana e industrial, ao uso turístico e caça indiscriminada. 

Por este motivo, é que uma gestão responsável associada a práticas de Educa-
ção Ambiental pode-se mostrar eficaz, uma vez que permite despertar e fortalecer a 
consciência da população para diversas questões ambientais e estimular a busca, in-
dividual e coletiva, por soluções coerentes com as características socioambientais 
destas unidades de conservação. 

 

Caminhada “Remédios do Mato”, o foco em plantas medicinais 

A caminhada interpretativa está sendo desenvolvida em Camanducaia/MG, 
município núcleo de estudo, e visa demonstrar a utilidade das plantas na medicina po-
pular e sensibilizar os participantes quanto à importância da conservação ambiental. 

A técnica escolhida foi a caminhada guiada, ou seja, com a presença de um 
intérprete que acompanha, conduz e direciona os visitantes de acordo com os seus 
objetivos. Lima et al. (2003) destacam que este tipo de caminhada proporciona a inte-
ração entre público e intérprete, além de haver a possibilidade de incorporar como 
guias os membros da comunidade local, representando assim uma nova forma de ati-
vidade econômica associada à sustentabilidade socioambiental. 

A caminhada é realizada em uma propriedade rural denominada de Fazenda 
Mandaçaia, localizada no Bairro Ponte Nova, que possui um expressivo remanescen-
te florestal de Mata Atlântica de Altitude, e seu proprietário, apesar de não ser nativo 
do município, é um profundo conhecedor da flora local. O trajeto utilizado abrange tri-
lhas em áreas antropizadas e em áreas de floresta nativa (Figuras 3 e 4) em estágio 
secundário de regeneração de grande beleza cênica, que abrigam uma variedade de 
plantas medicinais, perfazendo um percurso de aproximadamente 5 km. 

Em levantamento realizado no decorrer deste projeto verificou-se que em Ca-
manducaia grande parte das plantas medicinais utilizadas encontra-se dispersa no 
mato em áreas florestadas e identificou-se o uso de 138 espécies neste município, 
das quais 76 são nativas, 56 são exóticas e 06 não puderam ser identificadas 
(HOEFFEL et al., 2011)  (Figuras 5, 6, 7, 8, 9, 10).  
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Figura 3: Área antropizada na Fazenda Mandaçaia, Camanducaia, MG 

Foto: Almerinda Fadini, maio/2011. 
 

 
Figura 4: Área de mata nativa na Fazenda Mandaçaia, Camanducaia, MG 

Foto: Almerinda Fadini, maio/2011. 
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  Figura. 5: Caroba   (Jacaranda mimosaefolia)             Figura 6: Erva-de-bicho (Polygonun persicaria) 
     Foto: Thiago Comenale, dezembro/2011.  Foto: Thiago Comenale, dezembro/2011.   
 

                                   
       Figura 7: Buta (Cissampelos parreira)              Figura 8: Erva-de-São-João (Hypericum brasiliense 
 Foto: Thiago Comenale, dezembro/2011.                   Choisy). Foto: Thiago Comenale, dezembro/2011.                                                                                

 

             
Figura 9: Oficial de sala (Asclepias curassavica L.) Figura 10: Pariparoba  (Piper umbellatum) 
        Foto: João Luiz Hoefel, março/2011.        Foto: João Luiz Hoefel, março/2011. 
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A diversidade de ambientes possibilita observar diferentes características das 
espécies de plantas medicinais. Na área antropizada encontra-se um tipo de vegeta-
ção, principalmente espécies arbustivas e rasteiras, distribuídas entre nativas e exóti-
cas, muitas delas, em geral, consideradas como ervas daninhas. 

 Na maioria das vezes, estas plantas não são valorizadas, havendo uma super-
valorização das espécies arbóreas (e nativas), devido à existência de uma percepção 
superficializada do ambiente. 

Para a avaliação e identificação de eventuais adaptações necessárias, foi ela-
borado um questionário composto por 7 perguntas fechadas de múltipla escolha, com 
quatro opções de resposta (ótimo, bom, regular e péssimo) e 3 perguntas abertas 
com base na metodologia proposta por Richardson (1999) e Whyte (1978), aplicado 
ao término da atividade, com o intuito de avaliar características como a adequação do 
percurso e distância percorrida a públicos diferentes, a riqueza da biodiversidade lo-
cal, a pertinência do tema proposto e o conhecimento adquirido sobre plantas medici-
nais. O questionário foi testado inicialmente com grupos compostos por alunos de cur-
sos de graduação e de pós-graduação e turistas, totalizando 23 pessoas e a caminha-
da vem sendo realizada com público diverso que inclui moradores, alunos e professo-
res de escolas da região e turistas. 

De acordo com as respostas obtidas a maioria dos participantes considerou: 

• Adequada a distância percorrida (ótima 44% e bom 48%), considerando atender to-
das as faixas etárias, pelo fato do trajeto não ser muito acidentado e o percurso não 
ser muito longo; 

• Ótima a pertinência da área geográfica escolhida (83%) para o atendimento do obje-
tivo principal (Educação Ambiental e conhecimento de plantas medicinais), uma vez 
que é possível identificar diversos aspectos socioambientais relevantes como, por 
exemplo, alterações antrópicas, áreas florestadas em excelente estado de regenera-
ção, abundância de recursos hídricos, além de uma diversidade significativa de 
plantas medicinais; 

• Ótima a satisfação com os conhecimentos adquiridos sobre plantas medicinais 
(87%), devido ao fato do guia da caminhada possuir profundo conhecimento teórico 
e prático sobre a flora medicinal regional e conseguir apresentá-lo de uma forma 
atrativa; 

• A diversidade e beleza dos atrativos naturais entre ótima (61%) e boa (39%), já que 
o percurso da caminhada encontra-se em uma área onde há adiantado estado de 
regeneração florestal, possui em seu entorno um relevo acidentado e diversos cur-
sos de rios e quedas d’água; 

• Ótima a possibilidade de interdisciplinaridade (65%) proporcionada pela caminhada 
interpretativa, pois possibilita análises e reflexões sobre os efeitos das alterações 
antrópicas nos ambientes naturais e nas características socioculturais regionais; 

• Ótima a riqueza da biodiversidade local (57%), caracterizada por uma ampla diversi-
dade de plantas medicinais e, conforme mencionado anteriormente, nesta região 
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foram identificadas 138 espécies, das quais 76 são nativas, 56 exóticas e 06 não 
puderam ser identificadas; 

• Ótimo o processo de aprendizagem proporcionado pela metodologia de caminhadas 
interpretativas (74%), uma vez que a mesma permite através da educação ao ar li-
vre, integrar questões teóricas com exemplos concretos identificados e analisados 
durante o trajeto. 

 

Os resultados obtidos com as aplicações dos questionários sobre a caminhada 
indicam que seus diferentes aspectos foram bem avaliados e que esta estratégia po-
de auxiliar na manutenção de um conhecimento tradicional e na valorização e conser-
vação da biodiversidade. Através de uma divulgação mais ampla desta atividade, rea-
lizada inclusive pelos participantes, verificou-se o interesse da comunidade e de turis-
tas na sua continuidade e ampliação.     

Desta forma, a realização das caminhadas interpretativas pode ilustrar a forma 
como os moradores locais se relacionam com o meio ambiente e com as plantas me-
dicinais regionais e mostra-se interessante, pois além de enfocar especificamente es-
te tema, pode possibilitar a conservação ambiental através de uma atividade turística, 
que promoverá a valorização de um conhecimento difundido nas comunidades rurais, 
mas que, devido às transformações socioambientais, está se perdendo (Figura 11). 

Verifica-se que a interpretação ambiental é uma oportunidade de difundir os 
valores e costumes dos lugares e comunidades visitadas, os quais, sem esta ativida-
de, poderiam passar despercebidos.  

 

 
Figura 11: Caminhada interpretativa realizada na Fazenda Mandaçaia, Camanducaia, MG. 

Foto: Almerinda Fadini, maio/2011. 
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Algumas considerações 

A APA Fernão Dias é, sem dúvida, uma área de grande importância para a pre-
servação do meio ambiente, e também de aspectos culturais da população local. 

Verifica-se que esta localidade insere-se em uma realidade socioambiental que 
apresenta vulnerabilidades que geram diversos riscos. Esta situação demanda a elabo-
ração de planejamento e ações integradas adequadas às características e especificida-
des desta área. 

Os resultados obtidos neste trabalho demonstraram que se pode estimular a ma-
nutenção de práticas tradicionais relacionadas às plantas medicinais, já que estas con-
figuram uma identidade ainda existente na localidade e em consonância com o meio 
ambiente em equilíbrio, através de atividades de educação e interpretação ambiental. 

A Educação Ambiental corresponde a um importante instrumento para difundir o 
conhecimento e as práticas culturais populares e para estimular o desenvolvimento e 
envolvimento das comunidades em programas de uso sustentado dos recursos natu-
rais. 

A utilização de técnicas interpretativas contribui para a compreensão de fatos 
que estão além das aparências, assim, o desenvolvimento de caminhadas interpretati-
vas no foco do conhecimento e uso popular de plantas medicinais podem auxiliar no 
entendimento da forma como as pessoas conhecem e se relacionam com as mesmas, 
possibilitando a manutenção dos recursos naturais através de uma atividade que pro-
moverá a valorização de um conhecimento difundido nas comunidades rurais, mas que 
está se perdendo devido às transformações socioambientais. 

Os dados obtidos até o momento com a realização desta caminhada interpretati-
va indicam que os participantes reconhecem o valor desta metodologia e percebem seu 
potencial como estratégia de Educação Ambiental e de enriquecimento pessoal. 

Através da compreensão da realidade socioambiental desta APA é possível ela-
borar ações, planos e políticas socioeconômicas voltados para a preservação e conser-
vação dos atributos naturais e culturais locais. Desta forma, a manutenção destes es-
paços torna-se imprescindível, porém isto só será possível através da adequação da 
forma de utilização deste espaço, bem como das atividades nele desenvolvidas, ao 
meio natural, de zoneamentos ambientais e de uso do solo, entre outras ações, que 
respeitem as suas dinâmicas e características. 
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SEÇÃO 
 

RESENHAS 



O tempo nos parques 

 
O tempo nos parques é íntimo, inadiável, imparticipante, imarcescível.  

Medita nas altas frondes, na última palma da palmeira 
Na grande pedra intacta, o tempo nos parques. 

O tempo nos parques cisma no olhar cego dos lagos 
Dorme nas furnas, isola-se nos quiosques 

Oculta-se no torso muscular dos fícus, o tempo nos parques. 
O tempo nos parques gera o silêncio do piar dos pássaros 

Do passar dos passos, da cor que se move ao longe. 
É alto, antigo, presciente o tempo nos parques 

É incorruptível; o prenúncio de uma aragem 
A agonia de uma folha, o abrir-se de uma flor 

Deixam um frêmito no espaço do tempo nos parques. 
O tempo nos parques envolve de redomas invisíveis 

Os que se amam; eterniza os anseios, petrifica 
Os gestos, anestesia os sonhos, o tempo nos parques. 

Nos homens dormentes, nas pontes que fogem, na franja 
Dos chorões, na cúpula azul o tempo perdura 
Nos parques; e a pequenina cutia surpreende 
A imobilidade anterior desse tempo no mundo 
Porque imóvel, elementar, autêntico, profundo 

É o tempo nos parques. 
 

Vinícius de Moraes 
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avanços tecnológicos inerentes ao escravismo foram fatores essenciais para moldar 
uma agricultura extensiva, predatória e rudimentar no pais, que se impõe até os dias 
de hoje como uma opção insustentável de economia. 

Apesar de constantemente identificado com o pensamento contemporâneo, a 
consciência crítica diante da destruição ambiental foi localizada dentre as preocupa-
ções dos pensadores iluministas brasileiros desde o século XVIII. Precisamente entre 
1786 e 1888, Pádua colecionou cerca de 150 textos, de mais de 50 autores, que ver-
savam sobre a importância da proteção ambiental para a construção nacional. Não se 
alegava questões estéticas, éticas, ou o valor intrínseco ou espiritual da natureza; os 
pensadores identificados arguiam e vislumbravam questões políticas e econômicas. A 
destruição era descrita como um atraso e não um preço do progresso como muitos 
desenvolvimentistas atuais percebem a proteção ambiental. José Bonifácio e Joaquim 
Nabuco são a face mais conhecida desse pensamento, mas não estavam insulados, 
ao contrário: representam uma vanguarda esquecida pela historiografia que aborda o 
ecológico, denotando o eurocentrismo presente nesta ciência. 

Sob a Influência da economia da natureza de Lineu (1707-1778), baseada na 

 Em pesquisa minuciosa e rica, o historiador 
José Augusto de Pádua demonstra nesse livro co-
mo a colonização de exploração se deu no Brasil, 
num contexto de aventura e predação, imprimindo 
práticas que até hoje ameaçam o desenvolvimento 
do país, como as queimadas, derrubadas predató-
rias da floresta, mortandade de peixes, baleias e 
peixes boi sem cuidado com os ciclos de reprodu-
ção. Mas ao mesmo tempo descortina um pensa-
mento crítico emergente, desde o início da forma-
ção acadêmica do país, que se afiliava a uma cons-
ciência ambiental avançada, não eurocêntrica, i-
dentificada com o desenvolvimento nacional, a abo-
lição da escravatura, a independência e emancipa-
ção política. Inovadora. A relação entre o escravis-
mo e a destruição ambiental é revelada, pois  a   
abundância  de  mão de  obra  e  o desestímulo aos  
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produção primária, o naturalista italiano Domenico Vandelli (que se estabeleceu em 
Portugal durante o governo de Marquês de Pombal), fez a reforma universitária e par-
ticipou da criação dos jardins botânicos de Coimbra e Lisboa. A economia da natureza 
apresentava o mundo natural como um sistema interdependente, como afirmava Li-
neu em 1760: 

A partir do que nós sabemos, é possível julgar quão importante é cada 
uma das disposições da natureza, de forma que se faltasse uma única 
espécie de minhoca a água estagnante alteraria o solo e a umidade 
faria tudo apodrecer. Se uma única função importante faltasse no mun-
do animal, nós poderíamos temer o maior desastre no universo. 

 

Vandelli alertava contra a destruição, principalmente no Brasil, em que espé-
cies desconhecidas estavam ameaçadas e o potencial agrícola do país sendo erodido 
pelo domínio de técnicas predatórias. 

Os primeiros críticos ambientais brasileiros não se concentraram  em  uma re-
gião do país, mas em diversas, numa riqueza de pensamento e valorização de bio-
mas. Segundo Pádua, eram eles: Alexandre Rodrigues Ferreira (1756 - 1815) na A-
mazônia; Manuel Arruda da Câmara (1752-1811) Pernambuco; Baltasar da Silva Lis-
boa (1761-1840)  e Manuel ferreira da Câmara Bittencourt e Sá (1762-1835) -Bahia; 
José Gregório de Moraes Navarro e José Vieira Couto (1752-1827) - Minas Gerais; 
Antonio Rodrigues Veloso de Oliveira (1750-1824) - no Maranhão; João Severiano 
Maciel da Costa (1769 -1833) no Rio de Janeiro; José Bonifácio de Andrada e Silva - 
São Paulo e  Rio de Janeiro. 

Bonifácio permaneceu 3 décadas na Europa, frequentou o grupo de Vandelli e 
só retornou em 1819 ao Brasil. Na Europa conviveu como os botânicos Antoine-
Laurent de Jussieu e Alexander von Humboldt. Lá escreveu tratados contra a destrui-
ção dos bosques e a caça predatória das baleias. A reforma ambiental ganhou senti-
do político como instrumento de superação do passado colonial. Estabeleceu um ne-
xo causal entre a destruição do meio ambiente e a produção escravista. 

Na primeira República esse pensamento encontra eco nos ensaístas Euclides 
da Cunha e Alberto Torres. Encontram-se diferenças em termos de profundidade, di-
versidade de questões abordadas, dramaticidades, e principalmente sobre o escravis-
mo. Bonifácio,  André Rebouças e Nabuco sustentavam que enquanto vigorasse a 
escravidão não seria possível estabelecer uma relação saudável entre o homem e a 
terra no Brasil. 

Em 1876, André Rebouças lança a ideia de criar parques nacionais no Brasil, 
principalmente em Setes Quedas de Guaíra (PR) e na Ilha do Bananal (TO), a argu-
mentação se baseava no progresso que o turismo poderia trazer para as regiões, e 
não a necessidade de preservar apenas a beleza ou a natureza em si. Os pensadores 
que tratavam da proteção citavam Humboldt e não Darwin, e nem seu discípulo      
Haeckel criador da palavra ecologia. A ideia era ligada a um modelo rural de progres-
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so, a vida fabril e urbana despertava uma permanente desconfiança.  O modelo ideal 
passava por um rural modernizado com máquinas e produtos químicos, essa agricul-
tura modernizada não era vista como fonte de destruição ambiental, mas essencial 
para construção de um país civilizado. Bonifácio foi o elo de ligação e corrente de 
transmissão desse pensamento nacionalista e político de construção econômica. 

 São muitas as questões de fundo abordados pelo livro, das quais destacamos 
o contraste entre o cientificismo progressista e o romantismo na origem da crítica am-
biental brasileira. Nos Estados Unidos a campanha pela criação de parques nacionais 
nas serras da Califórnia, lideradas por Jonh Muir foi influenciada pelo transcendenta-
lismo, fundamentando-se na sublimidade daquelas áreas, segundo ideais de Thoure-
au. O pano de fundo centrava-se na desconfiança dos resultados da ação humana 
sobre o mundo da natureza. 

Hoje em dia quase todos os chamados melhoramentos feitos pelo ser humano, 
tais como a construção de casas e a derrubada das florestas e de todas as árvores 
grandes, simplesmente deformam a paisagem e fazem com que ela fique mais e mais 
domesticada e sem valor. “Quem dera um povo que preferisse por fogo nas cercas e 
deixar de pé as florestas” (THOUREAU, 1984 [1862], p.86). 

A ideologia brasileira, salvo exceções pontuais, não se baseou nesta postura 
romântica, e, portanto, não se preocupou seriamente com o estado de conservação 
do meio ambiente. No Brasil a campanha de defesa do meio ambiente foi promovida 
pelos racionalistas, como herança cultural do iluminismo que formaram o pensamento 
moderno ambientalista. 

Pádua revela ainda o papel da igreja nos estados nordestinos, como uma voz 
de resistência a política de degradação, devido principalmente a uma opção por cons-
truir sociedade católicas estáveis e fieis, permanentes, o que se confrontava com a 
visão utilitarista e imediatista da terra. Dentre as vozes identificadas com um pensa-
mento ambiental critico, Pádua identifica o frei Vicente Salvador que em 1627 se con-
trapunha a mudança do nome do pais de santa Cruz para Brasil, representando uma 
visão mercantilista do uso da terra, exploração da Madeira e não enraizamento na ter-
ra, como sugeria o nome Santa Cruz ligado a vida social e bênçãos da religião. Nesse 
sentido, frei Vicente, também criticava os colonizadores que apesar da visão utilitaris-
ta ainda encontravam estabilidade e completava: "...tudo pretendem levar para Portu-
gal ... E isso não é só os que de lá vieram, mas ainda os cá nasceram, que uns e ou-
tros usam da terra não como senhores, só para desfrutarem e a deixarem destruí-
da” (MATTOS. 2004, p.195). 

A importância do livro vai além do resgate histórico e simbólico das raízes do 
pensamento ambientalista, pois permite compreender o ambientalismo brasileiro nas-
cendo imbricado às discussões sociais e econômicas. Talvez único no mundo que se 
conecta com os movimentos sociais (socioambientalismo, SANTILI; SANTILI, 2009) e 
tem como lideranças seringueiros como Chico Mendes e Unidades de Conservação 
voltadas para o social, como a reserva extrativista. Nesse sentido, esse pensamento 
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referencia instrumentos essenciais para tomada de decisão na gestão ambiental atual 
que busca participação e colaboração. Permite compreender a relevância dada por 
parte dos intelectuais brasileiros ao conhecimento, à ciência e ao meio ambiente, en-
quanto enfrentavam (e enfrentam) um grupo extremamente conservador e fechado. 
Por último, a leitura se revela extremamente emancipatória e libertária, desvencilhan-
do a imagem negativa e tosca construída em torno do período imperial brasileiro, por 
descobrir um pensamento sofisticado e atual que anima até nossos dias as discus-
sões ambientais no país, mas precisam de maior reconhecimento, ímpeto e aplicação 
por parte dos que manejam e descobrem o meio ambiente no país, principalmente os 
atuam nas áreas do turismo, ecoturismo, políticas ambientais, conservação ambiental 
e educação ambiental. 
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